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APRESENTAÇÃO

A coletânea Possibilidades para o uso da IA na docência 
e na pesquisa nasce no âmbito do Grupo de Pesquisa GAMA 
– Grupo sobre Aprendizagens, Metodologias e Avaliação, vin-
culado à Universidade Federal do Pampa e ao Programa de Pós-
Graduação em Ensino dessa instituição. É resultado de diálogos 
acadêmicos, investigações e experiências desenvolvidas em rede, 
articulando pesquisadores e pesquisadoras comprometidos com a 
reflexão crítica sobre os usos das tecnologias digitais no campo edu-
cacional. Inserida em um contexto marcado pela rápida expansão 
das inteligências artificiais, a obra propõe-se a problematizar seus 
impactos na docência, na pesquisa e na produção do conhecimento, 
evitando tanto leituras tecnicistas quanto abordagens acríticas ou 
meramente instrumentais.

Reunindo autoras e autores de diferentes países da América 
Latina e da Europa, vinculados a universidades e centros de pes-
quisa do Brasil, Chile, Argentina, Uruguai, Colômbia, México e 
Espanha, a coletânea se constrói a partir da diversidade de contex-
tos educacionais, tradições formativas e perspectivas teóricas. Essa 
pluralidade não apenas amplia o alcance da obra, mas fortalece seu 
caráter epistemológico, ao evidenciar que os usos da inteligência 
artificial na educação são atravessados por condições históricas, 
institucionais, culturais e políticas distintas, ainda que comparti-
lhem desafios comuns.

Ao longo dos capítulos, a inteligência artificial é discutida 
tanto em abordagens conceituais quanto em experiências práticas, 
abrangendo diferentes níveis e modalidades de ensino, da educação 
básica ao ensino superior, bem como a formação de professores, a 
educação matemática, o ensino de línguas, a pesquisa educacional 
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e o diálogo com áreas emergentes, como a ciência de dados e a 
cliodinâmica. Em comum, os textos assumem a IA como mediação 
pedagógica e epistemológica, cuja incorporação exige intencionali-
dade didática, fundamentação teórica e reflexão contínua sobre seus 
efeitos nos processos de ensinar, aprender, avaliar e pesquisar.

A coletânea também assume um posicionamento claro diante 
dos desafios éticos, sociais e políticos que acompanham o uso das 
inteligências artificiais. Temas como autoria, alfabetização acadê-
mica, segurança, equidade, inclusão de estudantes não tradicionais e 
responsabilidade institucional são tratados como dimensões centrais 
do debate, reforçando a necessidade de práticas acadêmicas que 
aliem inovação tecnológica a compromisso social e rigor científico.

Destinada a docentes, pesquisadores, estudantes de gra-
duação e pós-graduação e gestores educacionais, esta obra busca 
oferecer uma visão ampla, crítica e situada sobre as múltiplas possi-
bilidades de integração da IA nos contextos educacionais. Mais do 
que apresentar soluções prontas, Possibilidades para o uso da IA 
na docência e na pesquisa convida ao diálogo, à problematização e 
à construção coletiva de sentidos, reafirmando o papel da pesquisa 
colaborativa e da reflexão pedagógica na construção de práticas 
acadêmicas responsáveis, éticas e alinhadas às demandas dos dife-
rentes contextos formativos.

Valesca Brasil Irala
Leandro Blass

Organizadores e líderes do Grupo GAMA
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Nos primórdios da organização da sociedade, as histórias 
constituíam a principal forma de preservação da cultura e dos costu-
mes, uma vez que as informações eram transmitidas entre gerações 
por meio da oralidade. Com o passar dos séculos, novas tecnologias 
foram incorporadas a esse processo, incluindo a escrita e a sistema-
tização do conhecimento em livros impressos (Abrahamson, 1998). 
Mais recentemente, com o advento da era digital, a internet passou 
a desempenhar um papel central no compartilhamento de informa-
ções. Paralelamente, as formas de criação das narrativas também se 
transformaram ao longo do tempo: se anteriormente predominava 
o uso exclusivo da linguagem oral, atualmente diversos elementos 
podem ser integrados às histórias, como textos escritos, imagens, 
animações, entre outros recursos multimodais (Hernandez, 2023).

O uso do Storytelling como abordagem de ensino e apren-
dizagem fundamenta-se em seu reconhecimento como estratégia 
promotora do desenvolvimento cognitivo, uma vez que mobiliza 
aspectos emocionais dos estudantes, considerados relevantes para 
o processo de aprendizagem. A narrativa envolve o público, contex-
tualiza o conhecimento e possibilita a construção de relações entre 
saberes prévios e novos (Abrahamson, 1998; Doyle; Doyle, 2023). 
Nesse sentido, os recursos empregados no storytelling também 
desempenham papel central no engajamento dos estudantes, espe-
cialmente quando permitem a exploração de diferentes elementos 
que estimulam múltiplos sentidos. Dessa forma, o uso de tecnologias 
digitais torna as histórias ainda mais significativas, sobretudo para 
gerações que apresentam maior familiaridade com esses recur-
sos (Hernandez, 2023).

O Storytelling no contexto educacional caracteriza-se, por-
tanto, pelo uso intencional de histórias como estratégia para ensinar e 
aprender. Para esse propósito, utilizam-se narrativas que incorporam  
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personagens, situações, conflitos e soluções, promovendo uma 
aprendizagem contextualizada e, consequentemente, mais significa-
tiva. Pesquisas evidenciam o potencial do Storytelling Digital como 
abordagem pedagógica para o desenvolvimento de competências 
pelos estudantes (Tian; Suki, 2023). 

Entre os fatores identificados pelos autores que explicam o 
crescente interesse por essa abordagem destacam-se sua flexibili-
dade e a possibilidade de aplicação em diferentes áreas do conhe-
cimento, bem como a incorporação de recursos digitais, como a 
Inteligência Artificial Generativa. Considerando o exposto, este capí-
tulo apresenta os conceitos fundamentais do Storytelling Digital e 
exemplifica sua aplicação por meio de um caso desenvolvido em um 
curso superior de Engenharia.

STORYTELLING DIGITAL

O Storytelling Digital pode ser definido como uma aborda-
gem pedagógica que integra a estrutura narrativa tradicional — com-
posta por personagens, enredo, conflitos e resolução — ao uso de 
tecnologias digitais e mídias multimodais, como textos, imagens, 
vídeos, áudios e animações, com o objetivo de promover experi-
ências de aprendizagem mais envolventes, interativas e significati-
vas. Diferentemente do Storytelling convencional, essa abordagem 
amplia as possibilidades de expressão e construção de sentido por 
meio de recursos tecnológicos, favorecendo a personalização, a 
autoria e o engajamento dos estudantes no processo de aprendiza-
gem (Hernandez, 2023; Wei et al., 2025).

A partir da abordagem de ensino e aprendizagem baseada 
em Storytelling, a sua versão digital incorpora elementos multimo-
dais, como imagens, áudios, vídeos e animações, com o objetivo 
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de melhorar a comunicação com a audiência, promover o engaja-
mento dos estudantes e proporcionar experiências de aprendizagem 
mais dinâmicas (Hernandez, 2023; Wei et al., 2025). Associado ao 
Storytelling Digital, também é possível utilizar recursos de Inteligência 
Artificial Generativa na criação de enredos e de artefatos visuais, de 
modo a favorecer os processos criativos de estudantes e professo-
res (Wei et al., 2025).

As etapas e as melhores práticas necessárias à aborda-
gem de Storytelling Digital assemelham-se àquelas propostas pelo 
Storytelling tradicional, acrescidas de ações relacionadas à seleção 
e ao uso de tecnologias digitais. Em contextos educacionais, inicial-
mente os professores devem planejar a abordagem pedagógica, 
definindo os objetivos de aprendizagem e caracterizando o público-
-alvo, considerando aspectos como idade, contexto sociocultural e 
conhecimentos prévios. 

Em seguida, constrói-se o contexto da narrativa e o roteiro, 
contemplando os personagens, o texto e a sequência de cenas. 
Posteriormente, são selecionados os recursos digitais, que podem 
variar conforme os elementos utilizados na narrativa. Por exemplo, o 
ChatGPT pode apoiar a elaboração do texto, o Midjourney a criação 
de imagens e o Runway o desenvolvimento de animações. Na sequ-
ência, ocorre o desenvolvimento do artefato propriamente dito e, por 
fim, o seu compartilhamento (Wei et al., 2025).

A abordagem de Storytelling pode ser utilizada de duas 
formas: como estratégia para a apresentação de um conjunto de 
conhecimentos pelo professor, por meio de sua contextualização e 
exemplificação, ou como prática em que os estudantes assumem 
o papel de autores, demonstrando a resolução de problemas ou a 
aplicação dos conhecimentos adquiridos. Nesse segundo caso, a 
criação de histórias pelos estudantes exige a compreensão apro-
fundada do conteúdo abordado, bem como o desenvolvimento da 
análise crítica, da escrita e da criatividade. Ao assumirem a autoria, 
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os estudantes também necessitam pesquisar informações e desen-
volver habilidades relacionadas ao uso das tecnologias empregadas 
na produção dos artefatos finais (Hernandez, 2023).

Entre os benefícios da abordagem de Storytelling Digital 
para os estudantes destaca-se a ênfase no processo criativo e na 
análise do conteúdo, uma vez que o desenvolvimento das narrati-
vas é favorecido pelo uso de tecnologias digitais. Essa abordagem 
também contribui para o desenvolvimento do pensamento crítico, 
do trabalho em equipe e da capacidade de resolução de problemas 
(Wei et al., 2025). Para os professores, o Storytelling Digital facilita a 
transmissão de mensagens mais significativas aos estudantes, por 
meio da contextualização e da exemplificação dos conteúdos (Tian; 
Suki, 2023). Além disso, narrativas bem planejadas possibilitam a 
articulação entre os conteúdos e os objetivos de aprendizagem com 
as culturas e experiências dos estudantes, resultando em um pro-
cesso de ensino e aprendizagem mais integrativos (Romero, 2024). 
Para professores e estudantes, observa-se ainda o desenvolvimento 
de habilidades relacionadas ao uso de tecnologias contemporâneas, 
como a Inteligência Artificial Generativa (Hernandez, 2023).

Diante do potencial do Storytelling Digital, a seção a seguir dis-
cute sua articulação com recursos de Inteligência Artificial Generativa, 
evidenciando suas contribuições para o contexto educacional.

O USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
GENERATIVA ASSOCIADA  
AO STORYTELLING DIGITAL

Além das habilidades já mencionadas na seção anterior, 
associadas à abordagem de Storytelling Digital, observa-se o 
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desenvolvimento de competências relacionadas ao uso de tecno-
logias digitais, necessárias à construção dos artefatos produzidos. 
Para que essas habilidades sejam efetivamente desenvolvidas, 
torna-se fundamental a seleção de recursos alinhados às propos-
tas pedagógicas. Nesse sentido, entre as características mais valo-
rizadas por estudantes e professores destacam-se a facilidade de 
acesso, a usabilidade e a qualidade da interface. Destacam-se, ainda, 
as possibilidades de estímulo à criatividade, especialmente no que 
se refere à flexibilidade oferecida pelas ferramentas (Romero, 2024).

Nesse contexto, os recursos de Inteligência Artificial 
Generativa configuram-se como alternativas particularmente rele-
vantes para o Storytelling Digital. A Inteligência Artificial Generativa 
é um ramo da Inteligência Artificial voltado à criação de conteúdo 
a partir de padrões aprendidos em grandes volumes de dados. Por 
meio desses recursos, é possível produzir textos, imagens, vídeos, 
áudios e animações, ampliando as possibilidades narrativas e 
criativas. Exemplos de ferramentas com esse propósito incluem o 
ChatGPT, o Midjourney e o Runway (Wei et al., 2025).

No que se refere ao uso do ChatGPT, os estudantes identifi-
cam seu potencial como ferramenta de apoio à produção de roteiros 
e textos, bem como como fonte para a geração e validação de ideias. 
Em alguns casos, observou-se a interação de grupos de trabalho 
com essa ferramenta, na qual os estudantes definiram parâmetros 
para a criação dos conteúdos ou recorreram ao recurso para validar 
suas propostas. Como resultado, foram identificados elementos de 
inovação incorporados às narrativas que dificilmente seriam con-
cebidos sem o uso dessa tecnologia. Em contrapartida, também se 
verifica a preocupação com uma possível redução da autonomia dos 
estudantes, quando comparada à abordagem de Storytelling tradi-
cional (Tian; Suki, 2023; Wei et al., 2025).

Dessa forma, torna-se fundamental orientar os estudantes 
quanto ao uso crítico e ético da Inteligência Artificial Generativa, 
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de modo a valorizar a autoria, a reflexão e a identificação com os 
conteúdos produzidos. Nessa perspectiva, os recursos baseados 
em Inteligência Artificial devem ser compreendidos como apoio aos 
processos criativos (e não como substitutos da criação humana), 
favorecendo uma integração equilibrada entre sujeitos e tecnologias 
no contexto educacional.

Além das questões éticas, o uso da Inteligência Artificial 
Generativa no contexto educacional também demanda atenção aos 
riscos de dependência cognitiva, especialmente quando os estu-
dantes passam a delegar à tecnologia tarefas de análise, síntese e 
tomada de decisão que deveriam ser desenvolvidas no processo for-
mativo. Nesse sentido, torna-se indispensável promover a alfabetiza-
ção em Inteligência Artificial, compreendida como a capacidade de 
compreender os limites, potencialidades e vieses desses sistemas, 
bem como de utilizá-los de forma crítica, reflexiva e responsável. 
Cabe ao professor, nesse contexto, assumir o papel de mediador 
pedagógico, orientando o uso dessas ferramentas de modo que elas 
ampliem - e não substituam - os processos de pensamento, autoria 
e aprendizagem dos estudantes. A seguir é descrito um caso de uso 
do Storytelling Digital associado ao recurso ChatGPT.

STORYTELLING DIGITAL PARA O ENSINO 
DE ESTRATÉGIA ORGANIZACIONAL 
EM UM CURSO DE ENGENHARIA

A abordagem de ensino e aprendizagem apresentada nesta 
seção foi aplicada em um curso de Engenharia, envolvendo discen-
tes do segundo ao quarto semestre de um currículo composto por 
dez semestres. Ao longo de um semestre letivo, foram trabalhados 
conteúdos relacionados à Estratégia Organizacional, abrangendo 
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definições, metodologias e ferramentas. O objetivo de aprendizagem 
consistiu no desenvolvimento de competências para a aplicação 
prática das metodologias e ferramentas estudadas.

Os estudantes matriculados no componente curricular 
Estratégia Organizacional podem apresentar perfis bastante distin-
tos, uma vez que não existem pré-requisitos. Assim, há discentes 
com e sem experiência profissional, bem como com diferentes níveis 
de conhecimento prévio sobre o tema. Essa heterogeneidade exige 
do docente a adoção de múltiplas estratégias pedagógicas para 
favorecer o ensino e a aprendizagem. Nesse contexto, o Storytelling 
mostrou-se uma estratégia relevante para a apresentação e a exem-
plificação dos conceitos abordados.

A professora responsável utilizou narrativas para ilustrar 
conceitos e ferramentas do planejamento estratégico a partir de 
exemplos de empresas reais, bem como para criar histórias que 
simplificassem definições teóricas, auxiliando tanto estudantes com 
experiência profissional quanto aqueles sem vivência organizacional. 
Para estes últimos, exemplos oriundos de contextos empresariais 
reais podem ser de difícil compreensão, dada a complexidade ine-
rente às organizações.

A abordagem do Storytelling também foi empregada na cria-
ção de empresas fictícias pelos próprios estudantes, como forma 
de adaptar a metodologia da Aprendizagem Baseada em Projetos 
às características da turma. Considerando que parte dos discentes 
não exerce atividade profissional e não teve acesso a informações 
organizacionais reais, o desenvolvimento das etapas do processo 
de planejamento estratégico demandou a construção de narrativas 
ficcionais. Para isso, os estudantes recorreram ao Storytelling, elabo-
rando enredos, personagens e contextos organizacionais de empre-
sas fictícias, apoiados por ferramentas digitais.
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Como exemplo do uso do Storytelling Digital em sala de aula, 
ao abordar a importância da definição de missão, visão e valores 
organizacionais, a professora utilizou o ChatGPT para criar uma 
narrativa ambientada em uma vila costeira, na qual pescadores 
enfrentavam diariamente o mar agitado. Em determinado momento, 
uma tempestade se iniciou de forma inesperada, exigindo que todos 
retornassem à vila em segurança. Cada embarcação seguia um rumo 
distinto, colocando alguns pescadores em risco de se perderem ou 
colidirem com as rochas. Nesse contexto, o responsável pelo farol 
(conhecedor das correntes marítimas e das particularidades do lito-
ral) passou a orientar os barcos, promovendo a coordenação entre 
eles. Ao seguirem essas orientações, todos conseguiram retornar 
em segurança. Ao final da narrativa, evidenciou-se que força e cora-
gem, por si só, não eram suficientes para enfrentar a tempestade; 
era necessário analisar o ambiente, planejar ações e atuar de forma 
coordenada, orientados por uma visão clara do destino a ser alcan-
çado. A partir dessa história, buscou-se sensibilizar os estudantes 
para os conteúdos que seriam estudados, especificamente visão, 
missão, valores e as etapas do planejamento estratégico.

Ao ChatGPT foi solicitado: crie uma história curta e con-
textualizada que ilustre os principais conceitos do planejamento 
estratégico organizacional. A narrativa deve ser adequada a estu-
dantes do ensino superior, considerando perfis com e sem experi-
ência profissional e com diferentes níveis de conhecimento prévio. A 
história deve sensibilizar os alunos para a compreensão de missão, 
visão e valores e as principais etapas do planejamento estratégico. 
Também foram criadas imagens para ilustrar a história pelo ChatGPT, 
por exemplo a Figura 1.
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Figura 1 – Ilustração criada pelo ChatGPT

Fonte: Produção própria com uso de Inteligência Artificial generativa (ChatGPT – OpenAI), 2025.

Outro exemplo refere-se a uma empresa fictícia criada pelos 
estudantes: uma granja voltada à produção de ovos. Com o auxí-
lio do ChatGPT, os alunos definiram as características básicas da 
organização, considerando o contexto regional da Campanha do 
Rio Grande do Sul. Foram descritos o ambiente em que a empresa 
está inserida, sua estrutura organizacional, bem como aspectos do 
ambiente interno e externo relevantes para o planejamento estra-
tégico. Embora os estudantes não atuassem profissionalmente, o 
uso do Storytelling Digital possibilitou a prática dos conceitos tra-
balhados em sala de aula, promovendo maior engajamento e com-
preensão dos conteúdos.

A partir dos enredos apresentados pela professora, associa-
dos a momentos de reflexão e discussão em grupo, observou-se um 
bom nível de engajamento dos estudantes em relação aos temas 
estudados. Os discentes passaram a formular questionamentos 
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sobre os conteúdos e, nesses momentos, retomavam elementos das 
histórias apresentadas como forma de ilustrar seus pontos de vista. 
A recorrente referência às narrativas evidencia que o Storytelling 
favoreceu a relação entre os conteúdos abordados e os conhecimen-
tos prévios dos estudantes, reforçando seu potencial para ilustrar e 
exemplificar conceitos teóricos. Observou-se, ainda, que estudantes 
com experiência profissional passaram a compartilhar com os cole-
gas narrativas vivenciadas em contextos organizacionais reais, reco-
nhecendo o Storytelling como um recurso relevante para a comuni-
cação e a transmissão de informações no ambiente acadêmico.

No que se refere aos estudantes que utilizaram o Storytelling 
como estratégia para contornar a dificuldade de acesso a organi-
zações reais, esses relataram que a prática contribuiu para a expe-
rimentação das metodologias e ferramentas estudadas. Embora 
tenham reconhecido que as empresas fictícias desenvolvidas não 
apresentam o mesmo nível de complexidade das organizações reais, 
especialmente quando comparadas aos resultados obtidos por cole-
gas que realizaram estudos de caso reais, os estudantes destacaram 
que a vivência proporcionada pelo projeto favoreceu o desenvolvi-
mento de maior confiança para aplicar os conhecimentos adquiridos 
em futuras experiências profissionais, em comparação à hipótese de 
não terem participado da atividade proposta.

Entre os desafios da abordagem relatada, destaca-se o uso 
de recursos de Inteligência Artificial Generativa. Embora existam fer-
ramentas específicas para diferentes mídias, como texto, imagem e 
animação, optou-se pela utilização exclusiva do ChatGPT, em razão do 
conhecimento prévio da professora e dos estudantes sobre essa fer-
ramenta. Observou-se que, inicialmente, os estudantes apresentaram 
dificuldades na elaboração de prompts com instruções adequadas ao 
ChatGPT, as quais foram gradualmente superadas à medida que inte-
ragiram de forma mais frequente com a ferramenta. Ao final do semes-
tre, os estudantes relataram que poucos professores permitem o uso 
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desse recurso em atividades acadêmicas, de modo que sua utilização 
no contexto da disciplina causou surpresa e despertou maior interesse.

Entre as oportunidades associadas ao uso do ChatGPT, os 
estudantes identificaram a possibilidade de gerar contextos organi-
zacionais com elementos que viabilizaram a realização do projeto 
proposto, algo que dificilmente conseguiriam desenvolver de forma 
autônoma, considerando sua limitada experiência profissional. Além 
disso, durante a execução do projeto, a ferramenta foi utilizada para 
apoiar a validação dos resultados obtidos, fornecendo subsídios para 
a discussão em grupo e para a análise crítica das soluções propostas.

Como resultado da abordagem de Storytelling Digital, a 
professora observou o desenvolvimento de competências técnicas 
e sociais, bem como de habilidades relacionadas ao uso de ferra-
mentas digitais. A atividade favoreceu especialmente competências 
de análise, síntese e aplicação, correspondentes aos níveis superio-
res da taxonomia de Bloom, uma vez que os estudantes precisaram 
interpretar contextos organizacionais, propor soluções estratégicas e 
justificar suas decisões a partir dos conceitos estudados. Destaca-se, 
ainda, a promoção da reflexão sobre o uso ético da Inteligência 
Artificial Generativa no contexto educacional, reforçando a impor-
tância da autoria, da responsabilidade e do pensamento crítico no 
uso dessas tecnologias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Storytelling tem sido utilizado ao longo do tempo em dife-
rentes áreas do conhecimento como estratégia para a transmissão 
de informações de forma a atrair a atenção do público-alvo. No 
contexto educacional, configura-se como uma abordagem rele-
vante para ilustrar teorias e tornar as informações mais significativas  
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para os estudantes, além de favorecer o processo de aprendizagem 
ao possibilitar a articulação entre conhecimentos prévios e novos.

Quando associado às tecnologias digitais, passa a ser deno-
minado Storytelling Digital, incorporando os benefícios de diferentes 
mídias que complementam as narrativas e estimulam múltiplos sen-
tidos dos estudantes. Entre as tecnologias atualmente disponíveis, 
destaca-se a Inteligência Artificial Generativa, exemplificada pelo 
ChatGPT, que, por meio da interação humano-máquina, amplia as 
possibilidades de criação de conteúdos relevantes e contextualizados.

No contexto da formação de engenheiros, marcada pela 
necessidade de tomada de decisão em ambientes complexos, incer-
tos e dinâmicos, o uso do Storytelling Digital associado à Inteligência 
Artificial Generativa mostrou-se uma estratégia particularmente 
potente para aproximar teoria e prática. A experiência relatada neste 
capítulo evidenciou que, mesmo na ausência de contextos organi-
zacionais reais, a construção de narrativas ficcionais apoiadas por 
ferramentas como o ChatGPT possibilitou aos estudantes vivenciar, 
analisar e aplicar conceitos de planejamento estratégico de forma 
significativa. Ao integrar narrativas, tecnologias digitais e mediação 
pedagógica, observou-se não apenas maior engajamento, mas tam-
bém o fortalecimento de competências cognitivas, criativas e críticas, 
fundamentais à atuação profissional na Engenharia e em áreas afins.

Embora pesquisadores e docentes apontem preocupações 
e desafios relacionados ao uso acadêmico da Inteligência Artificial 
Generativa, não se pode negar sua presença crescente na vida coti-
diana dos estudantes. Nesse sentido, quando incorporadas de forma 
planejada e alinhada aos objetivos de aprendizagem, essas tecno-
logias podem contribuir para a reflexão crítica sobre seu uso ético e 
responsável no contexto educacional.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Pane no sistema, alguém me desconfigurou
Aonde estão meus olhos de robô?

Eu não sabia, eu não tinha percebido
Eu sempre achei que era vivo

Parafuso e fluído em lugar de articulação
Até achava que aqui batia um coração

Nada é orgânico, é tudo programado
E eu achando que tinha me libertado

Mas lá vêm eles novamente
Eu sei o que vão fazer

Reinstalar o sistema
Pense, fale, compre, beba

Leia, vote, não se esqueça
Use, seja, ouça, diga

Tenha, more, gaste, viva
(Pitty, 2003)

Essa é a música Admirável Chip Novo da cantora brasileira 
Pitty, lançada em 2003. A letra possui uma crítica à uma sociedade 
cada vez mais controlada por sistemas tecnológicos, abordando a 
manipulação da sociedade pelo consumismo, tratando as pessoas 
como robôs que obedecem a comandos. Ordens repetitivas como 
“Pense, fale, compre, beba” demonstram a pressão para seguir 
algo automático de consumo e obediência. Levantando questões 
sobre como o consumismo e a tecnologia podem transformar o 
comportamento humano.

As tecnologias digitais podem sim facilitar nossas vidas, mas 
também podem restringir nossa liberdade de pensamento e ação. 
Turkle (2011) discute o impacto dos computadores e da internet na 
psicologia humana, destacando como essas tecnologias reconfigu-
ram nossa compreensão do eu. As tecnologias, principalmente as 
digitais, não se limitam a tornar o cotidiano mais prático, mas tam-
bém alteram de maneira significativa a forma como nos relacionamos  
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com o mundo. Tal processo pode ser preocupante, pois nossas inte-
rações passam a ser mediadas por dispositivos que sugerem proximi-
dade e conexão, mas que, muitas vezes, acabam afastando os sujeitos 
do contato humano e do exercício da reflexão crítica.

Desse modo, o uso indiscriminado das tecnologias digitais 
passa a atuar não apenas como um mecanismo de estímulo ao 
consumo, mas também como um fator que pode intensifica a crise 
climática e social, especialmente ao colocar os interesses econômi-
cos acima do bem-estar coletivo e ambiental. Ao incentivar práticas 
de consumo excessivo, o capitalismo estabelece um ciclo perverso 
no qual a tecnologia, em vez de servir ao interesse público, acaba 
por aprofundar desigualdades e agravar crises em escala global. 
Santaella (2021) problematiza esse processo ao refletir sobre o 
modo como a digitalização e a datificação vêm sendo empregadas 
como dispositivos de controle e exploração. Conforme a autora, 
tais dinâmicas sustentam um sistema em que os comportamentos 
humanos são direcionados por algoritmos voltados à ampliação do 
consumo, o que contribui para o aumento das desigualdades sociais. 
Nesse cenário, as grandes empresas de tecnologia atuam como 
agentes centrais de uma lógica econômica orientada pelo lucro, 
aprofundando crises globais ao explorar dados e informações de 
forma excessiva e sem compromisso ético.

As reflexões presentes neste texto são parte da pesquisa de 
mestrado realizada entre os anos de 2023 e 2025 no Programa de 
Pós-graduação em Educação da Universidade Federal da Fronteira 
Sul, Campus Chapecó. O trabalho foi conduzido pela seguinte 
problemática: Em que medida a Inteligência Artificial Generativa1 
(IAG) está integrada às práticas pedagógicas dos professores  

1	 Neste texto, nosso intuito é a discussão sobre a Inteligência Artificial Generativa, porém alguns au-
tores que utilizamos denominam-na somente de Inteligência Artificial (IA). Maiores esclarecimen-
tos na dissertação intitulada: Faróis na neblina ou tempestade no mar? Explorando a inteligência 
artificial generativa no ensino superior, disponível em: https://rd.uffs.edu.br/

https://rd.uffs.edu.br/
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de graduação da Universidade Federal Fronteira Sul (UFFS) do 
Campus Chapecó, Santa Catarina? 

A pesquisa teve abordagem qualitativa, onde utilizou-se 
material bibliográfico e aplicação de questionário para a recolha dos 
dados. Lançamos mão da análise de conteúdo para a interpreta-
ção dos dados obtidos.

CONHECENDO A INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL GENERATIVA 

A IAG consiste em uma tecnologia capaz de produzir conte-
údo a partir de comandos formulados em linguagem natural, como 
textos, imagens, vídeos e sons. Ela possibilita a geração de diferentes 
formas de expressão com base em grandes volumes de dados. Esses 
sistemas operam por meio da identificação de padrões em conjuntos 
de dados previamente processados e, a partir deles, passam a “pro-
duzir novos conteúdos” que reproduzem essas regularidades. Essa 
terminologia, inclusive, tem sido amplamente utilizada como estraté-
gia de divulgação, como se observa no próprio ChatGPT quando se 
faz a pergunta “O que é IA generativa?” (OpenAI, 2024).

IA generativa é um tipo de inteligência artificial que cria 
novos conteúdos, como textos, imagens, músicas ou até 
código, a partir de padrões aprendidos em grandes con-
juntos de dados. Ao invés de apenas analisar os dados 
existentes, ela pode gerar novos materiais semelhantes 
aos exemplos com os quais foi treinado. Modelos como 
o ChatGPT, por exemplo, são exemplos de IA gene-
rativa (grifo nosso).

O uso da expressão “criar novos conteúdos” precisa ser 
problematizado, pois as respostas geradas têm como base textos 
já existentes. Assim, não se trata de uma criação propriamente dita,  
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no sentido de produzir algo verdadeiramente novo, mas de uma reor-
ganização do que já foi produzido, apresentada de forma a parecer 
inédita. Trata-se, portanto, de uma ferramenta de caráter probabilís-
tico, cujo funcionamento se apoia no acesso a grandes conjuntos de 
textos previamente disponíveis. Para UNESCO (2024),

Embora a IAGen possa produzir novo conteúdo, ela não 
pode gerar novas ideias ou soluções para desafios do 
mundo real, pois não compreende objetos ou relações 
sociais do mundo real que sustentam a linguagem. Além 
disso, apesar de sua produção fluida e impressionante, 
não se pode confiar na precisão da IAGen. Até mesmo 
o provedor do ChatGPT reconhece: “embora ferramentas 
como o ChatGPT frequentemente possam gerar respos-
tas que parecem razoáveis, não se pode confiar que sejam 
precisas” (OpenAI, 2023). Na maioria das vezes, os erros 
passam despercebidos, a menos que o usuário tenha um 
conhecimento sólido sobre o tópico em questão (p. 11).

Infere-se que, embora o resultado possa parecer convin-
cente, erros podem ocorrer, especialmente se a pessoa não tiver 
conhecimento profundo sobre o tema. Um exemplo que merece 
atenção é o uso intensivo do ChatGPT, discutido por Rodrigues, O. S. 
e Rodrigues, K. S. (2023), que apontam que, apesar da eficiência da 
ferramenta na geração de textos, seu uso indiscriminado pode esti-
mular uma dependência que limita o desenvolvimento do raciocínio 
próprio dos estudantes. Além disso, Kaufman (2022) lembra que:

Os algoritmos de inteligência artificial atuam como curado-
res da informação, personalizando, por exemplo, as respos-
tas nas plataformas de busca, como o Google, e a seleção 
do que será publicado no feed de notícias de cada usuário 
do Facebook. O ativista Eli Pariser reconhece a utilidade de 
sistemas de relevância, ao fornecer conteúdo personalizado, 
mas alerta para os efeitos negativos da formação de “bolhas”, 
ao reduzir a exposição a opiniões divergentes (p. 37).

As reflexões de Kaufman levam a pensar sobre como cer-
tas ferramentas podem nos manter presos a uma espécie de bolha,  
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na qual somos constantemente expostos às mesmas ideias, sem 
contato com perspectivas diferentes ou visões de mundo divergen-
tes, o que acaba reforçando vieses já existentes. Esse processo fragi-
liza a reflexão crítica, pois reduz o confronto com aquilo que é novo, 
incômodo ou desestabilizador, justamente elementos fundamentais 
para a compreensão da complexidade do mundo. Nesse cenário, 
a educação, que deveria promover o encontro com a diversidade 
e o exercício de lidar com contradições, acaba sendo esvaziada. 
Santaella (2021) já refletia que algoritmos e dados não operam de 
forma neutra, bem ao contrário, eles orientam comportamentos e 
desejos com o objetivo de sustentar lógicas de consumo. Assim, a 
bolha informacional não é fruto do acaso, mas parte de um sistema 
que atende a interesses econômicos.

Reconhecer a existência dessa bolha ajuda a compreender 
por que, mesmo permanentemente conectados, muitas vezes temos 
a sensação de habitar realidades distintas das pessoas ao nosso 
redor. Os algoritmos tendem a oferecer conteúdo que confirmam 
aquilo que já acreditamos, apresentados da forma mais agradável 
possível. Quando buscamos determinado tema e recorremos sem-
pre às mesmas fontes, a plataforma interpreta esse padrão como 
preferência e passa a reforçá-lo, entregando conteúdos semelhan-
tes. Gradualmente, deixamos de entrar em contato com ideias que 
questionam nossas certezas. Essa sensação de conforto pode pare-
cer boa, mas empobrece o pensamento e limita o exercício crítico.

Na prática, isso aparece em situações simples do nosso coti-
diano. Um estudante que apenas assiste a vídeos curtos nas redes 
sociais sobre determinado assunto passa a receber cada vez mais 
conteúdos rápidos, com frases de efeito e pouca argumentação. Outro, 
que procura evidências para sustentar uma opinião, passa a visuali-
zar somente fontes que concordam com ele. Dessa forma, em pouco 
tempo, ambos passam a ter a sensação de que “todo mundo” pensa 
da mesma maneira. A bolha cria, assim, uma ilusão de consenso. O 
feed das redes sociais acaba escolhendo por nós: o que vamos ler, 
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o que vamos ignorar e com quem vamos interagir. A curadoria algo-
rítmica tende a confundir popularidade com verdade, de modo que 
aquilo que aparece com mais frequência passa a parecer mais correto. 
Para a formação humana, isso é preocupante. Torna-se necessário 
estimular o exercício da dúvida, da verificação das informações e da 
sustentação de argumentos com base consistente. Por isso, é funda-
mental conferir se fatos e notícias são verdadeiros, sobretudo em um 
contexto em que o que é verdadeiro se torna cada vez mais difícil de 
distinguir do que não é.

A bolha também se manifesta quando utilizamos a IAG sem 
mediação. Quando peço um resumo, por exemplo, recebo respostas 
que parecem completas, mas que podem ser medianas, genéricas e 
até mesmo falsas, como é demonstrado na figura 1.

Figura 1 - Charge sobre Fake News

Fonte: Daniel Paz.

Na charge, a filha chama a atenção do pai ao dizer que a notí-
cia que ele está lendo é falsa. No entanto, o pai responde: “Mas como 
pode ser notícia falsa se diz exatamente o que eu penso?”. Essa fala 
revela um fenômeno bastante presente na era digital: a tendência  
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de as pessoas acreditarem em conteúdo que confirmam suas pró-
prias convicções. É exatamente isso que os algoritmos das redes 
sociais fazem, pois passam a oferecer ao usuário conteúdos seme-
lhantes àquilo que ele já curte, comenta ou compartilha, criando a 
impressão de que todos pensam da mesma forma. Esse ambiente 
fechado, conhecido como “bolha”, leva o indivíduo a confundir opi-
nião com verdade e a aceitar informações falsas apenas porque elas 
coincidem com aquilo em que já acredita. A charge ironiza esse viés 
de confirmação, evidenciando como a bolha não apenas restringe 
o contato com diferentes pontos de vista, mas também fragiliza a 
capacidade crítica. O pai não questiona a notícia justamente por-
que ela reforça seu pensamento, e é aí que reside o problema. De 
acordo com Teixeira (2024)

Por vezes, as fakes news têm uma aparência mais verídica 
do que as notícias verdadeiras. Isso ocorre porque, em 
muitos casos, elas expressam aquilo que gostaríamos 
que estivesse acontecendo. Ou seja, esse realismo ocorre 
porque, frequentemente, essas notícias falsas nos situam 
num mundo mais agradável (p. 64).

Muitas vezes, uma fake news soa mais convincente justa-
mente porque oferece conforto, porque afirma aquilo que gostaría-
mos que fosse verdade. Ela constrói um cenário mais agradável, no 
qual nossas convicções não são questionadas. Quando passamos 
a aceitar apenas o que nos agrada, a educação corre o risco de 
transformar a compreensão do mundo em uma espécie de ilusão 
individual. Estudantes e universitários não frequentam a escola e a 
universidade para se sentirem confortáveis o tempo todo, mas para 
aprender, desenvolver o pensamento científico e construir uma pos-
tura crítica. Esse caminho, em muitos momentos, é desconfortável, 
mas faz parte do processo de formação humana e profissional.

Existe ainda um efeito silencioso associado ao uso constante 
das redes sociais: a redução do tempo de atenção. Quanto mais a 
plataforma organiza nossos gostos, menos esforço precisamos fazer 
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e, consequentemente, menos pensamos. Isso aparece claramente 
na sala de aula, onde textos mais longos passam a ser vistos como 
difíceis ou cansativos. Essa bolha educa para o imediato e para o 
fácil, enquanto pensar com profundidade exige tempo, confronto de 
ideias, pausas e dúvida. Diante disso, a pergunta que permanece é: 
se esse processo se repete, por que parece haver tanto interesse em 
formar sujeitos que não pensam? Kaufman (2022) aponta que: 

A IA está no cerne dos modelos de negócio das platafor-
mas e aplicativos tecnológicos e das decisões automati-
zadas, logo mediando a vida dos cidadãos do século XXI. 
Pela aparente assertividade de seus resultados, a inteli-
gência artificial tem sido aplicada indiscriminadamente, 
sem avaliação e controle de riscos. Sistemas de IA não 
auditados são utilizados em áreas sensíveis, com impacto 
direto na vida das pessoas (p. 43).

Esse trecho demonstra a seriedade da situação, pois ao con-
fiarmos nas respostas das máquinas como se fossem sempre ver-
dadeiras, muitas vezes ignoramos como elas são produzidas e quais 
interesses as atravessam. Trata-se de uma questão ética e política. 
Estamos delegando decisões importantes a sistemas que não pas-
sam por controle coletivo, que não são plenamente transparentes e 
que, ainda assim, interferem diretamente em nossas vidas. Nesse 
sentido, a tecnologia digital pode, sim, intensificar desigualdades e 
aprofundar processos de exclusão.

Refletir sobre isso torna-se necessário, já que essas tecnolo-
gias nos obrigam a repensar nossa própria existência, nossos valo-
res e nossas escolhas. Ao encarar uma máquina, olhamos, de certo 
modo, para nós mesmos, pois ela é fruto das criações humanas. 
Quando questionamos as máquinas, estamos também interrogando 
a nossa própria humanidade. E, ao debater o uso da IA generativa na 
educação, acabamos revisitando aquilo que entendemos por educa-
ção e por formação humana.
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A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
GENERATIVA E A EDUCAÇÃO

Para Caruso (2021), a IA constitui uma tecnologia profunda, 
capaz de afetar de maneira significativa todas as atividades humanas, 
inclusive a educação, que é uma prática essencialmente humana. A 
partir disso, torna-se necessário refletir sobre qual é, afinal, o papel 
da escola e de que modo ela pode atuar como espaço de emanci-
pação. A escola não se limita à transmissão de saberes técnicos ou 
operacionais. Conforme Freire (1987), a educação precisa estimular 
a consciência crítica e possibilitar que os sujeitos compreendam a 
realidade em que vivem, a fim de transformá-la. Assim, seu propósito 
central é formar indivíduos autônomos, capazes de pensar critica-
mente e desenvolver suas próprias capacidades. A escola tem papel 
fundamental nesse processo de desenvolvimento, mas não se res-
tringe a ele. Saviani (1999) destaca que a escola é central no enfrenta-
mento das desigualdades sociais, constituindo-se como um espaço 
que pode contribuir para a superação das injustiças estruturais. A 
partir de uma pedagogia crítica, o autor defende que a educação é 
indispensável à democracia, pois forma cidadãos aptos a pensar de 
maneira autônoma e a participar ativamente da vida social.

Freire (1996) também enfatiza a relevância do diálogo e da 
participação ativa dos estudantes no processo educativo, aspectos 
fundamentais para pensar como a IA pode ser incorporada de modo 
a favorecer uma educação mais humanizada. Em uma entrevista 
concedida à Escola Viva com Paulo Freire (1993), a entrevistadora 
formula a seguinte questão: “O senhor defende a ideia de que as 
escolas precisam incorporar as novas tecnologias, a TV e o compu-
tador, no processo de aprendizagem?”. Freire responde:

Claro, eu acho que a primeira condição para uma educa-
dora ou um educador é ter o seu discurso válido é estar à 
altura do seu tempo. Quer dizer uma educadora que nega 
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a televisão, uma educadora que nega a computação, que 
nega o FAX, que nega a máquina copiadora não está à 
altura do seu tempo. Agora o que é preciso é ter decisão 
política e competência científica para saber por todos 
esses instrumentos que a tecnologia avançada nos ofere-
cem hoje a serviço de uma mente crítica. Quer dizer, não é 
possível você negar em nome de humanismo, você negar 
a tecnologia. Porque a tecnologia inclusive não é obra de 
satanás, é obra da gente, quer dizer, foram os homens e as 
mulheres que fizeram a tecnologia para melhorar a vida. 
Agora que ela seja usada para piorar a vida de alguns e 
melhorar a vida de poucos, essa é a questão política que 
está por trás da tecnologia, eu não posso negar a tecno-
logia porque ela está na mão dos poderosos, quer dizer, o 
que eu preciso é brigar para ganhar poder também sobre 
os instrumentos (18:47).

Apesar de ter vivido em uma época em que a tecnologia 
digital ainda não estava tão avançada, é possível afirmar que Freire 
foi defensor do uso de novos recursos na educação, principalmente 
para nos apropriarmos de seus mecanismos de utilização, que não 
pode ser ingênuo e muito menos acrítico. Por isso a importância 
de conhecer a IAG entendendo que as tecnologias não devem ser 
usadas para perpetuar desigualdades ou simplificar o processo 
educacional, mas para fortalecer uma prática pedagógica que seja 
humanizadora, que valorize a curiosidade, a crítica e a capacidade 
de transformação social dos estudantes. Nesse sentido, confiar de 
forma acrítica na eficácia da IA pode contribuir para a manutenção 
de desigualdades e para o fortalecimento de sistemas que privile-
giam a eficiência técnica em detrimento do bem-estar humano. Essa 
perspectiva também se articula com uma lógica neoliberal, marcada 
pela valorização de resultados imediatos e de alta produtividade. 

A UNESCO (2024), no livro Guia para a IA generativa na 
educação e na pesquisa, indica uma abordagem centrada no ser 
humano, incentivando o uso da IA para apoiar o aprendizado. No 
entanto, alerta para os problemas, como o plágio e o uso inadequado 
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das ferramentas, que podem comprometer o desenvolvimento de 
habilidades críticas. Também sugere que os educadores recebam 
formação adequada para explorar o uso responsável, de modo a pro-
mover a inclusão e a diversidade cultural nas práticas educacionais. 
Silva (2024) afirma: 

[...] enfatizo a necessidade de transcender as abordagens 
tecnicistas e cultivar uma consciência crítica que nos 
capacite a formular perguntas significativas para a huma-
nidade. Isso só pode ser alcançado por meio da promo-
ção de formações que tenham o pensamento científico 
como base. Fortalecer a nossa capacidade e a capaci-
dade dos nossos estudantes para o questionamento são 
o ponto de partida (p. 88).

Quando o autor escreve sobre “transcender as abordagens 
tecnicistas”, parece criticar uma educação que se limita a ensinar o 
manuseio das ferramentas, mas não promove o pensar sobre elas. 
Ou seja, dominar uma técnica não é o mesmo que compreender o 
mundo que a propicia. Formar professores e estudantes capazes de 
formular perguntas significativas para a humanidade, como propõe o 
autor, é despertar a curiosidade, a dúvida e o desejo de compreendê-
-la. A tecnologia, nesse sentido, deve ser meio, não fim em si mesma. 
Quando o ensino se reduz a treinar o uso de ferramentas, pode esva-
ziar o pensamento crítico e intensificar a dependência, impedindo o 
desenvolvimento da autonomia intelectual. 

OS DOCENTES SERÃO SUBSTITUÍDOS 
POR INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL?

Os professores e as professoras podem ser substituídos por 
IA? Em alguns contextos, isso até pode acontecer, mas não deveria. 
A educação é, antes de tudo, um processo humano, construído nas 
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relações, nas trocas e na atenção ao outro. O professor não transmite 
apenas conteúdos, ele dialoga, interpreta contextos, reconhece difi-
culdades e estimula caminhos. Isso não se reproduz de modo autên-
tico por meio da tecnologia. Ainda assim, do ponto de vista técnico, 
governos podem optar por substituir docentes por sistemas auto-
matizados. Essa, porém, não é uma decisão neutra. Trata-se de uma 
escolha política, alinhada a interesses do capitalismo. Nesse cenário, 
quem se beneficia não é o estudante, mas projetos que buscam uma 
educação mais barata, padronizada e facilmente controlável, uma 
educação que forma executores, e não sujeitos críticos.

Como alerta Kaufman (2022, p. 20), “o perigo real hoje não 
é que a inteligência artificial seja mais inteligente do que os huma-
nos, mas supor que ela seja mais inteligente do que os humanos e, 
consequentemente, confiar nela para tomar decisões importantes”. O 
ponto central não está na IA superar as pessoas, mas na crença de 
que isso já ocorreu. Confiar à máquina decisões fundamentais, como 
o processo formativo de crianças e jovens, pode gerar uma trans-
ferência indevida de responsabilidade, como se a tecnologia fosse 
neutra e infalível. Na educação, isso significa entregar à IA algo que 
é profundamente humano. Ética, crítica e consciência não habitam 
os sistemas, pertencem às pessoas. O risco, portanto, não está na IA 
em si, mas na renúncia humana em nome de uma suposta eficiência.

A Inteligência Artificial Generativa pode, sim, atuar como 
ferramenta de apoio ao trabalho docente, desde que cumpra um 
papel complementar. Quando utilizada para auxiliar o professor, 
pode ampliar possibilidades pedagógicas. O problema surge quando 
a máquina passa a ocupar o centro do processo educativo. Nesse 
caso, corre-se o risco de uma educação esvaziada de reflexão, sem 
espaço para a construção de consciência crítica. Não por acaso, esse 
modelo interessa a grupos que não desejam uma educação questio-
nadora, capaz de formar sujeitos conscientes de sua realidade social. 
Assim, a tecnologia deixa de ser recurso pedagógico e passa a fun-
cionar como mecanismo de controle.



42S U M Á R I O

Esse movimento já começa a aparecer em experiências 
pontuais ao redor do mundo, ainda que de forma experimental. Um 
exemplo pode ser observado em Londres, no sul da Inglaterra, onde 
um colégio passou a substituir professores por sistemas de IA, como 
apresentado na reportagem a seguir.

Figura 2 - Reportagem

Fonte: UOL, 2025.

Segundo a reportagem, a instituição “controla” a forma como 
os estudantes aprendem nas aulas e analisa “informações sobre 
seus hábitos de aprendizagem”. Ao todo, sete estudantes participam 
do projeto piloto. No lugar de professores das disciplinas, esses estu-
dantes contam com “treinadores pedagógicos”, que possuem for-
mação docente, mas não necessariamente domínio dos conteúdos 
específicos. O papel desses profissionais se concentra, sobretudo, 
em orientar os alunos no uso dos sistemas de IA.

Esse tipo de iniciativa educacional desperta preocupações 
releva. Quando a escola passa a controlar os modos de aprender, 
não está fortalecendo a autonomia, mas instaurando práticas de 
vigilância. A aprendizagem começa a ser traduzida em dados e rela-
tórios e, nesse processo, o estudante deixa de ser reconhecido como 
sujeito histórico, atravessado por experiências e subjetividades.  
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Do mesmo modo, a coleta de “informações sobre hábitos de apren-
dizagem” pode soar inovadora, porém transformar o aprender em 
mera estatística, tende a empobrecer o sentido da educação.

Essa organização pode servir para legitimar mecanismos de 
controle e sustentar políticas que não colocam a formação crítica 
como prioridade. Desmurget (2023) afirma que:

Quanto mais os Estados investem nas “tecnologias da 
informação e da comunicação para o ensino” (as famosas 
TIC), mais o desempenho dos alunos cai. Paralelamente, 
quanto mais os alunos passam tempo com as tecno-
logias, mais suas notas caem. De modo coletivo, esses 
dados sugerem que o movimento atual de digitalização 
do sistema escolar se baseia numa lógica mais econô-
mica do que pedagógica (p. 134).

Trata-se menos de qualificar a educação e mais de reduzir 
gastos, padronizar procedimentos e sustentar uma imagem de ino-
vação. O risco é construir uma escola em que os indicadores ganham 
mais peso do que as pessoas. Não se trata de negar a importância dos 
dados, mas de lembrar que o núcleo da escola é o ensino e a apren-
dizagem que se constroem na relação entre docentes e estudantes.

Mais preocupante ainda é a substituição do termo “profes-
sor” por “treinadores pedagógicos”, que não precisam dominar os 
conteúdos, apenas acompanhar o uso das IAs. Isso aponta para um 
movimento de desvalorização da docência, ao rebaixá-la a funções 
técnicas e administrativas. Nessa perspectiva, o professor deixa de 
ser sujeito do processo de produção do conhecimento para se tornar 
apenas alguém que supervisiona. No entanto, o professor provoca, 
questiona, inspira e cria condições para que o estudante atribua sen-
tido ao que aprende. Reduzi-lo a “facilitador” é esvaziar a educação 
de sua dimensão crítica e humana. 

Diante disso, cabe a pergunta: para quem, afinal, a educação 
é considerada tão cara? Essa proposta de transformar professores 
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em “treinadores”, quando levada adiante, deixa de ser educação. 
Educar não se resume a orientar estudantes no uso de ferramentas; 
trata-se de um processo humano, histórico e social, que envolve a 
transmissão dos conhecimentos sistematizados, que foram, e estão 
sendo acumulados pela humanidade. Estes conhecimentos, propor-
cionarão a formação crítica que dará condições para intervir na reali-
dade. Ao reduzir o docente a um técnico ou a um treinador, retira-se 
o núcleo da educação, que está na relação viva entre sujeitos.

Quando Saviani (1999) afirma que “a função própria da edu-
cação consiste na reprodução da sociedade em que ela se insere” 
e que “todas as reformas escolares fracassaram, tornando cada vez 
mais evidente o papel que a escola desempenha: reproduzir a socie-
dade de classes e reforçar o modo de produção capitalista” (Saviani, 
1999, p. 27), ele evidencia a dimensão histórica e social do fenômeno 
educativo. A escola não é um espaço neutro: ela é atravessada por 
interesses políticos e econômicos e, muitas vezes, acaba operando 
como instrumento de manutenção da ordem vigente. Desse modo, 
quando não é pensada criticamente, a educação corre o risco de 
apenas reproduzir desigualdades, preparando estudantes para ocu-
par posições já determinadas na sociedade de classes. É nesse ponto 
que o papel do professor se torna essencial, como sujeito que age, 
questiona, atribui sentido ao conhecimento, ensina e cria condições 
para a aprendizagem.

A proposta de substituir o professor por sistemas de IA busca, 
sobretudo, controlar, padronizar e baratear a educação. Tratando-se 
de uma escola a serviço da manutenção do modo de produção 
capitalista, que necessita de indivíduos treinados para obedecer. O 
interesse em substituir professores por máquinas revela, também, 
o quanto a profissão ainda é pouco valorizada. Na prática, muitos 
docentes enfrentam salários baixos, condições precárias de traba-
lho, turmas superlotadas e uma carga de responsabilidades que vai 
muito além da sala de aula. Esse cenário fragiliza a profissão e abre 
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espaço para a ideia de que a tecnologia poderia cumprir o mesmo 
papel, com menor custo.

Nesse sentido, Nóvoa (2017) aponta que diversos fatores con-
tribuem para a desprofissionalização docente e para o desencanto  
com a carreira, entre eles a burocratização excessiva do sistema 
escolar, a remuneração pouco atrativa e a responsabilização inde-
vida do professor pelos resultados da aprendizagem dos alunos. 
Para o autor, enfrentar essa realidade exige repensar a formação 
como um verdadeiro exercício de profissionalidade, o que demanda 
um novo arranjo institucional. Esse espaço precisa estar ancorado na 
universidade, mas articulado à prática escolar e às demais realidades 
que constituem a docência, assegurando uma formação consistente, 
crítica e conectada ao cotidiano da profissão.

Valorizar o professor não se resume a melhorar salários, 
embora isso seja indispensável, mas também a garantir condições 
dignas de trabalho, tempo para planejamento, formação continuada e 
reconhecimento social. Quando o docente é desvalorizado, a mensa-
gem transmitida é a de que seu trabalho tem pouca relevância, o que 
enfraquece todo o sistema educacional. Além disso, pensar na valori-
zação docente é pensar no futuro da própria sociedade. Um país que 
não valoriza seus professores, na prática, nega às novas gerações a 
possibilidade de se tornarem cidadãos críticos, criativos e conscien-
tes. Não há educação de qualidade sem professores respeitados, 
motivados e com espaço para exercer plenamente sua profissão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste texto apresentamos a relevância da formação continu-
ada para o uso crítico e ético da IAG. O problema não está na exis-
tência da tecnologia em si, mas na falta de uma reflexão consistente 
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sobre seu uso. Como lembra Paulo Freire (1987), ninguém educa 
ninguém: educamo-nos uns aos outros, mediatizados pelo mundo. É 
justamente esse “entre” que a educação não pode perder. Esse “entre” 
diz respeito ao espaço da escuta, do diálogo e da construção cole-
tiva do conhecimento, no qual professor e estudante se reconhecem  
como sujeitos do processo educativo. O temor do nosso tempo é que 
esse “entre” se enfraqueça ou se perca.

A presença da IAG na educação não é um fenômeno iso-
lado, mas parte de um movimento mais amplo de reconfiguração 
do trabalho docente. A docência, cada vez mais pressionada por 
metas e resultados, enfrenta o desafio de preservar a dimensão crí-
tica e criativa do ensino. Nesse sentido, discutir a IAG na educação 
não significa falar de um futuro distante, mas do presente que já se 
impõe. O que está em jogo não é apenas a incorporação de uma 
nova ferramenta, e sim a forma como escolhemos viver, ensinar e 
aprender em uma sociedade marcada pela aceleração, pelo con-
sumo e pela superficialidade.

A música Admirável Chip Novo, de Pitty (2003), expressa de 
forma simbólica o risco de nos tornarmos sujeitos que funcionam, 
mas não refletem. Ao afirmar “Pane no sistema, alguém me des-
configurou” e perguntar “onde estão meus olhos de robô?”, a letra 
revela um sujeito que passa a desconfiar da própria humanidade, 
percebendo que seus gestos, desejos e escolhas já não lhe perten-
cem plenamente. A imagem de um corpo feito de “parafuso e flu-
ído” reforça a crítica a uma vida programada, na qual a sensação de 
liberdade pode ser apenas aparente. A ideia de “reinstalar o sistema” 
dialoga diretamente com o uso acrítico das tecnologias digitais e da 
IAG. A lógica do “pense, fale, compre, produza” atravessa também 
a educação quando esta passa a valorizar a rapidez e os resultados 
em detrimento do tempo da reflexão, do erro e do diálogo. Nesse 
cenário, corre-se o risco de formar sujeitos treinados para respon-
der comandos, mas pouco preparados para questionar o próprio 
sistema que os molda.



47S U M Á R I O

Refletir sobre a IAG na educação é, antes de tudo, refletir 
sobre o tipo de sujeitos que estamos nos tornando. Talvez o maior 
desafio não esteja apenas em aprender a entender as máquinas, mas 
em reaprender a questionar, a nós mesmos, aos outros e ao mundo,  
o que estamos fazendo com o nosso tempo, com o nosso modo 
de pensar e com a nossa própria humanidade. Se a educação é 
um ato político e também um ato de amor, que ela siga sendo um 
espaço de esperança.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Vivemos um momento de ruptura, de reconfiguração e de 
mudança paradigmática na Educação. O advento da Inteligência 
Artificial Generativa (IAG), com dispositivos capazes de produzir 
textos, códigos, imagens e análises complexas a partir de comandos 
em linguagem natural, coloca à comunidade educacional uma ques-
tão urgente: como integrar essa tecnologia de forma crítica, ética e 
pedagogicamente construtiva no Ensino Superior?

A chegada da IA às salas de aula não é um fenômeno isolado, 
mas sim mais um capítulo na história das inovações tecnológicas 
na educação. No entanto, pesquisas na área de formação docente 
(Silva, 2018; Silva; Costa, 2019) e em tecnologias digitais no contexto 
da construção de processos emancipatórios de jovens do campo 
(Guedes, 2020) demonstram que o potencial transformador desses 
dispositivos nunca se realiza de forma neutra ou homogênea. O que 
explica, então, que um mesmo recurso tecnológico possa ser usado 
(visão meramente empirista) tanto para reforçar metodologias tradi-
cionais de transmissão de informação quanto para fomentar ambien-
tes ricos de investigação e criação colaborativa?

Este capítulo se alinha a um corpo crescente de literatura 
internacional (Selwyn, 2019; Homes et al., 2019; Veletsianos, 2020) 
que investiga criticamente a interseção entre “Inteligência Artificial” 
e “Educação”, enfatizando a necessidade de centralidade pedagógica 
em detrimento do fascínio tecnológico. No contexto brasileiro, pesqui-
sas têm buscado traduzir e ressignificar esses debates, articulando-os 
com nossas especificidades educacionais como (Schlemmer et al., 
2020; Almeida; Valente, 2021; Costa; Moran, 2022). Tal aproximação 
reforça a importância de uma perspectiva que compreenda a IA como 
agente de transformação paradigmática que impacta profundamente 
a própria natureza da aprendizagem e do ensino. Sua presença é vista 
tanto como potencializadora de inovações pedagógicas e eficiência 
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administrativa quanto como fonte de desafios éticos e estruturais sig-
nificativos (Reis; Mota, 2025).

Este capítulo sustenta que a resposta a essa questão reside na 
articulação entre três pilares pedagógicos fundamentais: a Abordagem 
Investigativa (Silva, 2018; Silva; Costa, 2019), o design de Ecossistemas 
de Aprendizagem (Schlemmer; Di Felice; Serra, 2020) e a centralidade 
dos processos de Criação e Criatividade (Guedes; Schlemmer, 2024). 
Propõe-se que a IA atua como catalisadora dessa tríade, potenciali-
zando a emergência de novos ambientes na qual os estudantes assu-
mem o papel de investigadores e atores considerados ativos e criativos.

O capítulo está organizado em quatro seções. Na primeira, são 
apresentados o contexto do estudo e o percurso metodológico que 
orienta a reflexão proposta. Em seguida, desenvolve-se a fundamen-
tação teórica da tríade Investigação–Ambientes de Aprendizagem–
Criação, ancorada em referenciais da Educação Matemática e das 
Tecnologias Digitais, na qual se explicitam também as implicações 
dessa arquitetura pedagógica para a reconfiguração dos papéis do 
professor e do estudante. Na terceira seção, apresenta-se uma apli-
cação da Inteligência Artificial na área da Matemática, com ênfase 
na modelagem matemática no Ensino Superior, ilustrada a partir da 
análise de um problema real. Por fim, nas considerações finais, refor-
ça-se a tese de que o valor educacional da Inteligência Artificial não 
reside na tecnologia em si, mas na intencionalidade pedagógica que 
orienta sua integração aos processos de ensino e aprendizagem.

PERCURSO METODOLÓGICO: 
ABORDAGEM QUALITATIVA E CONSTRUÇÃO TEÓRICA

A construção deste capítulo insere-se no campo da pesquisa 
qualitativa de natureza teórica, perspectiva que, conforme Minayo 
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(2014), busca interpretar fenômenos complexos, reorganizar con-
ceitos e produzir sínteses capazes de orientar práticas e debates 
contemporâneos. Em vez de produzir dados empíricos, a pesquisa 
teórica opera pela análise crítica da literatura, pela articulação de 
ideias e pela elaboração de novos sentidos interpretativos acerca 
do objeto em estudo — neste caso, a integração da Inteligência 
Artificial à educação.

A elaboração do referencial aqui apresentado seguiu as 
orientações de Gomes (2007), que descreve a construção teórico-
-conceitual como um processo de identificação de temas centrais, 
comparação de perspectivas e produção de interpretações. A análise 
temática utilizada não pretendeu abarcar toda a literatura existente, 
mas mapear núcleos estruturantes capazes de sustentar a formula-
ção da tríade que orienta o capítulo.

O percurso metodológico compreendeu três movimentos 
complementares: a) Revisão crítica da literatura contemporânea: 
Realizou-se uma leitura analítica de produções nacionais e interna-
cionais sobre Inteligência Artificial na educação, ecossistemas de 
aprendizagem, inovação pedagógica e autoria/criação. Seguindo 
Minayo (2013), o critério principal na pesquisa qualitativa está na 
relevância analítica e teórica, mais do que na exaustividade empírica 
ou na cobertura total do objeto. Foram privilegiados autores que pro-
blematizam as implicações pedagógicas da IA e suas repercussões 
para o papel docente; b) Integração e interpretação conceitual: Por 
meio da análise temática teórico-conceitual (Gomes, 2007), identi-
ficaram-se três eixos recorrentes e interdependentes na literatura: 
Investigação, Ambientes de Aprendizagem e Criação. Esses eixos 
foram integrados a partir de autores como Alro e Skovsmose, Dewey, 
Di Felice, Freire, Guedes, Resnick, Schlemmer, Selwyn, Veletsianos, 
compondo uma matriz interpretativa que sustenta a tríade proposta. 
Esse movimento caracterizou-se pela comparação, aproximação e 
reinterpretação dos conceitos à luz do objeto central do capítulo.  
c) Incorporação das experiências e trajetórias formativas dos autores: 
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Na perspectiva qualitativa, a experiência dos pesquisadores constitui 
elemento interpretativo legítimo e inseparável do processo analítico 
(Minayo, 2013). Assim, o percurso metodológico integrou reflexões 
oriundas das trajetórias dos autores em formação docente, tecno-
logias educacionais e processos de investigação pedagógica, con-
tribuindo para um olhar situado sobre as potencialidades e tensões 
relativas à apropriação da IA.

A partir desses movimentos, consolidou-se o framework teó-
rico da tríade Investigação–Ambientes de Aprendizagem–Criação, 
concebido como uma arquitetura interpretativa que organiza e 
orienta a compreensão da IA como catalisadora de processos forma-
tivos investigativos, imersivos e autorais. Trata-se, portanto, de uma 
construção teórica de natureza qualitativa, ancorada na coerência 
epistemológica e no diálogo crítico com o campo educacional.

FUNDAMENTOS DA TRÍADE: 
INVESTIGAÇÃO, AMBIENTES DE APRENDIZAGEM E CRIAÇÃO

A integração da Inteligência Artificial na Educação é um fenô-
meno pedagógico, e não meramente técnico. Para compreender e 
orientar suas apropriações, propomos uma estrutura teórica baseada 
em três pilares interconectados, cada um com sólido fundamento 
na literatura educacional: a Abordagem Investigativa, o Design de 
Ecossistemas de Aprendizagem e a Criação.

A tríade aqui proposta dialoga ativamente com as discussões 
mais recentes no campo das Tecnologias Digitais e da Inteligência 
Artificial na Educação. A visão da IA como parceiro cognitivo 
(Holmes et al., 2019) — e não como substituta do professor, ressoa 
com os alertas críticos de Selwyn (2019) sobre os riscos do determi-
nismo tecnológico, encontrando eco em pesquisadores brasileiros 
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que defendem a formação docente voltada para uma postura crítica 
e criativa frente às tecnologias (Almeida; Valente, 2021).

A concepção de Ecossistemas de Aprendizagem amplia-se 
com a noção de experiências de aprendizagem centradas no estu-
dante (Schlemmer et al., 2020) e com as pedagogias pós-digitais 
(Knox, 2019), que compreendem a tecnologia como parte orgânica 
do ambiente educacional. No Brasil, essa perspectiva é enriquecida 
por estudos que discutem curadoria digital e design de experiências 
de aprendizagem (Schlemmer et al., 2020; Schlemmer, Di Felice; 
Serra, 2020; Costa; Moran, 2022), reafirmando o papel do professor 
como mediador, curador e arquiteto de ecossistemas formativos.

Por fim, o eixo da Criação é potencializado pelos estu-
dos sobre novos letramentos (Knobel; Lankshear, 2020; Guedes; 
Schlemmer, 2024) e pela cultura da participação e autoria (Prensky, 
2012). Dessa forma, a estrutura teórica aqui apresentada consolida-
-se como uma síntese atualizada e contextualizada do debate inter-
nacional, ancorada nas investigações e realidades educacionais bra-
sileiras. A articulação entre esses três pilares não é linear, mas forma 
um sistema dinâmico e recursivo. A IA atua como um catalisador, 
potencializando cada elemento e suas interconexões, culminando na 
emergência do estudante como investigador criativo.

ABORDAGEM INVESTIGATIVA: 
A ESTRATÉGIA METODOLÓGICA

A Abordagem Investigativa constitui o método ou o pro-
cesso de ensino. Suas bases remontam ao construtivismo e à noção 
de aprendizagem baseada na investigação, onde o conhecimento 
não é transmitido, mas construído pelo aprendiz através da explo-
ração ativa de problemas e fenômenos (Dewey, 1938; Paiva, 2021).  
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Na educação matemática, por exemplo, Alro e Skovsmose (2004) 
defendem que a investigação se dá através do diálogo e da nego-
ciação de significados em torno de problemas abertos.

Com a IA, os elementos fundantes dessa abordagem  
são reconfigurados:

	■ Problemas Abertos: A IA torna-se uma ferramenta ímpar para 
gerar ou complexificar situações-problema ricas e autênticas, 
que admitem múltiplos caminhos de investigação.

	■ Atividade Investigativa Ampliada: O pensar matematicamente 
e o raciocínio investigativo são enriquecidos. A IA atua como 
um parceiro cognitivo (Salomon, 1993), permitindo que os 
estudantes testem conjecturas em escala, visualizem padrões 
complexos e dediquem mais energia à interpretação e à crítica.

	■ Comunicação Dialógica: Instaura-se um diálogo investigativo 
triádico (professor-estudante-IA), no qual o dispositivo força 
a explicitação do pensamento e aprofunda a argumentação, 
ampliando a negociação de significados.

ECOSSISTEMAS DE APRENDIZAGEM: 
O CONTEXTO DE IMERSÃO

O conceito de Ecossistemas de Aprendizagem desloca o foco 
da ferramenta individual para o contexto integrado onde a apren-
dizagem ocorre. Inspirado na ecologia da aprendizagem (Baron, 
2018) e na noção de ambientes pessoais de aprendizagem, este 
pilar convida a ver a sala de aula como um sistema vivo e complexo 
(Schlemmer, Di Felice, Serra, 2020; Guedes, 2020). O ecossistema é 
composto por pessoas, recursos, ferramentas (digitais e analógicas), 
fluxos de informação e relações.
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Neste contexto, o professor assume o papel de designer 
de experiências (Mor; Craft, 2012), e sua mediação é crucial para: 
a) orquestrar ferramentas: integrar a IA de modo fluido com outras 
tecnologias, espaços e interações humanas, criando percursos de 
aprendizagem coesos; b) Cultivar a cultura crítica: projetar atividades 
que ensinem os estudantes a interrogar a IA identificando vieses e 
validando informações, transformando o consumo em engajamento 
crítico; c) garantir a autoria e o pertencimento: assegurar que o 
ambiente seja seguro e propício para que a voz e o percurso intelec-
tual do estudante floresçam.

CRIAÇÃO E CRIATIVIDADE: 
O PROPÓSITO E A AUTORIA

A criação constitui o propósito e o resultado da aprendizagem, 
alinhando-se a teorias que a veem como um ato de criação de conhe-
cimento (Freire, 1996) e à aprendizagem criativa (Reisnick, 2017).  
Este eixo confere potência e sentido aos anteriores. A IA Generativa 
é, antes de tudo, uma tecnologia da criação.

Seu maior potencial educacional é liberado quando a colo-
camos a serviço do processo criativo dos estudantes: a) da reso-
lução para a criação de problemas: a IA permite que os estudantes 
geram seus próprios problemas, hipóteses de pesquisa ou projetos 
criativos, assumindo autoria desde a concepção; b) Prototipagem 
e iteração rápidas: a IA acelera dramaticamente o ciclo criativo de 
tentativa-erro-refinamento, permitindo aos estudantes focarem na 
avaliação crítica e no aprimoramento de suas ideias; c) Coautoria 
crítica com a IA: o foco desloca-se do produto final gerado pela IA 
para o processo de curadoria, edição e ressignificação realizado pelo 
estudante. A autoria manifesta-se nas escolhas, na crítica e na inte-
gração criativa do material gerado.
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A ARTICULAÇÃO DA TRÍADE: 
UMA SINERGIA POTENCIALIZADA PELA IA

A articulação entre Investigação-Ambientes de Aprendizagem-
-Criação configura um sistema pedagógico recursivo, no qual cada 
eixo opera em interdependência com os demais. A investigação 
funciona como motor epistêmico: ao explorar problemas abertos, 
formular hipóteses e testar caminhos, o estudante produz movi-
mento cognitivo que conduz à criação. A criação, por sua vez, não 
representa apenas o produto, mas uma etapa geradora de novos 
questionamentos, novas investigações e novas necessidades 
interpretativas. O ambiente constitui o espaço vivo que sustenta e 
amplifica essa dinâmica, oferecendo infraestrutura material, cultural 
e relacional para que o ciclo se mantenha ativo.

Quando inserimos a Inteligência Artificial nesse sistema, ela 
não se limita a aprimorar cada eixo isoladamente; ela intensifica a 
sinergia entre eles, funcionando como catalisadora de ciclos investi-
gativos e criativos mais complexos, rápidos e profundos. A IA amplia 
as possibilidades investigativas ao permitir múltiplas simulações e 
visualizações, reconfigura o ambiente ao atuar como infraestru-
tura cognitiva e colaborativa e expande as práticas de criação ao 
oferecer meios generativos que potencializam a autoria estudantil. 
Dessa convergência emerge a figura do estudante como investi-
gador criativo, capaz de transitar entre análise e autoria, entre pro-
blema e solução, entre questionamento e produção, em um contínuo 
fluxo de aprendizagem.

Para tornar mais clara a dinâmica recursiva da tríade 
Investigação–Ambientes de Aprendizagem–Criação, apresenta-se 
a seguir um diagrama que sintetiza visualmente as relações entre 
os três eixos e o papel catalisador da Inteligência Artificial. A repre-
sentação gráfica reforça o caráter sistêmico e interdependente da 
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tríade, destacando que a aprendizagem emerge da circulação con-
tínua entre investigar, criar e agir em ambientes que sustentam e 
amplificam esse movimento. O diagrama também evidencia que a IA 
não atua isoladamente, mas atravessa todo o sistema, intensificando 
conexões, acelerando ciclos e ampliando as possibilidades de auto-
ria e investigação dos estudantes.

Figura 1 - Dinâmica Recursiva da Tríade Investigação–Ambientes  
de Aprendizagem-Criação com IA

Fonte: Os autores (2025).
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A TRÍADE NA PRÁTICA COM IA 
NO ENSINO SUPERIOR: 
MODELAGEM MATEMÁTICA 

A presente seção tem por objetivo ilustrar a operacionaliza-
ção da tríade Investigação–Ambientes de Aprendizagem–Criação, 
potencializada pelo uso da Inteligência Artificial, a partir de uma  
situação-problema situada no campo da Matemática no Ensino 
Superior. Trata-se de uma aplicação de natureza didático-pedagógica, 
concebida como um exemplo analítico, e não como um modelo pres-
critivo, cujo foco está na explicitação dos processos investigativos, 
das mediações docentes e das possibilidades de criação matemática 
emergentes da interação entre estudantes, dados e sistemas de IA.

A situação apresentada toma como referência a modelagem 
matemática de um evento ambiental extremo, permitindo evidenciar 
como a IA pode atuar como elemento catalizador na organização 
dos dados, na exploração de relações entre variáveis e na construção 
de interpretações matemáticas críticas e contextualizadas. Nesse 
sentido, a seção que se segue busca demonstrar como a tríade se 
materializa em práticas formativas que articulam rigor conceitual, 
investigação e autoria no contexto do Ensino Superior.

O CASO DA CHUVA DE GRANIZO 
EM ERECHIM/RS

A ocorrência da intensa chuva de granizo que atingiu Erechim/
RS em 23 de novembro de 2025 configura um cenário autêntico 
para o desenvolvimento de atividades de modelagem matemática 
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no ensino superior. O evento, marcado por danos severos aos telha-
dos residenciais, estruturas urbanas e propriedades rurais, além de 
perdas significativas na agricultura, oferece uma situação complexa, 
rica em variáveis e com significado para estudantes de cursos da 
área de Matemática e áreas afins. A seguir, detalha-se como esse 
caso pode ser explorado a partir da tríade Investigação–Ambientes 
de Aprendizagem–Criação, potencializada pela IA.

INVESTIGAÇÃO: 
DA OBSERVAÇÃO DO FENÔMENO  
À FORMULAÇÃO MATEMÁTICA DO PROBLEMA

A etapa investigativa inicia-se com a análise do evento 
extremo em seu contexto real. Os estudantes são convidados a 
levantar questões matematicamente relevantes, tais como: qual 
foi a distribuição espacial dos danos no município? Há correlação 
entre intensidade do granizo e tipo de edificação danificada? Como 
estimar o custo total para recuperação dos telhados? Quais áreas 
agrícolas tiveram maior impacto e como isso afeta a produção local? 
Com base em dados meteorológicos históricos, qual a probabilidade 
de novos eventos de granizo de mesma magnitude?

Esse movimento investigativo é ampliado pela IA, que auxilia 
na formulação inicial das hipóteses, sugerindo variáveis relevantes, 
possíveis fontes de dados e diferentes caminhos matemáticos para 
estruturar o problema. Ao interagir com prompts como “Liste possí-
veis modelos matemáticos adequados para estimar o custo municipal 
do evento de granizo, considerando danos residenciais e agrícolas”, 
os estudantes conseguem mapear, de forma ágil, diferentes estraté-
gias de modelagem matemática, contemplando desde abordagens 
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baseadas em relações funcionais entre variáveis até métodos de 
estimação e análise quantitativa compatíveis com a natureza dos 
dados disponíveis e com os objetivos do estudo.

A investigação, portanto, desloca-se de um esforço mera-
mente descritivo para uma análise sistemática do fenômeno, na qual 
o foco reside em compreender o problema a partir de sua estrutura 
matemática subjacente, explicitando pressupostos, variáveis rele-
vantes e possíveis caminhos analíticos para sua interpretação.

AMBIENTES DE APRENDIZAGEM: 
O ECOSSISTEMA INVESTIGATIVO  
QUE INTEGRA DADOS, IA E MEDIAÇÃO DOCENTE

A construção do ambiente de aprendizagem é fundamen-
tal para sustentar a complexidade do problema investigado. Nesse 
contexto, o ambiente não se configura como um conjunto isolado 
de ferramentas, mas como um ecossistema integrado que cria as 
condições pedagógicas para o desenvolvimento da investigação. 

Esse ecossistema articula: (a) Fontes de dados reais, como 
registros da Defesa Civil, imagens de satélite, dados pluviométricos e 
estimativas de perdas residenciais e agrícolas, que conferem autenti-
cidade e relevância social às situações analisadas; (b) Plataformas de 
Inteligência Artificial, compreendidas como espaços de apoio à explo-
ração e à análise, que possibilitam a visualização de relações entre 
variáveis, a identificação de padrões, a comparação entre diferentes 
estratégias de modelagem e a simulação de cenários, sem substituir o 
julgamento matemático e crítico dos estudantes; (c) Atuação docente, 
responsável por estruturar o ambiente, organizar o fluxo das intera-
ções, orientar a leitura crítica dos outputs gerados pela IA e assegurar 
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que o uso dessas tecnologias contribua para a compreensão dos 
pressupostos, limites e implicações das análises realizadas.

Nesse ecossistema, o ambiente de aprendizagem viabiliza 
que os estudantes tenham acesso, por exemplo, a mapas de calor 
que evidenciam a distribuição espacial da intensidade dos danos por 
bairro, a visualizações e análises de séries temporais meteorológicas 
ampliadas com apoio da IA, bem como a recursos que permitem a 
comparação entre diferentes estratégias de estimação de custos de 
reconstrução e a exploração de cenários de impacto econômico a 
curto e médio prazo.

O ambiente, portanto, não é apenas o espaço no qual os 
dados circulam, mas um dispositivo formativo complexo, no qual se 
articulam recursos humanos, tecnológicos e informacionais. É nesse 
ambiente que se estabelecem as condições para a transição da 
manipulação técnica de dados para a interpretação crítica e funda-
mentada, aspecto central da formação no ensino superior.

CRIAÇÃO: 
SÍNTESES MODELADAS, PROTÓTIPOS MATEMÁTICOS 
E NOVOS CAMINHOS INVESTIGATIVOS

A etapa de criação emerge como desdobramento das fases 
de investigação e da configuração do ambiente de aprendizagem. 
A partir dos dados analisados e das estratégias de modelagem 
exploradas, os estudantes são convidados a elaborar interpretações, 
sínteses e produções autorais, que expressam a compreensão cons-
truída ao longo do processo. Essas produções podem assumir dife-
rentes formas, tais como: a) a proposição de um modelo matemático 
para estimar custos de reconstrução, considerando a categorização 
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dos danos por bairros; b) a elaboração de representações analíticas 
voltadas à organização e alocação de equipes de reparo, levando 
em conta restrições de tempo, recursos e deslocamento; c) a cons-
trução de modelos explicativos para a estimativa de perdas produ-
tivas no setor agrícola e para a projeção de impactos econômicos 
associados; d) a análise de cenários alternativos (“e se?”), exami-
nando a variação dos resultados em função de diferentes hipóteses 
climáticas ou intensidades do evento de granizo; e) a produção de 
relatórios técnicos interpretativos, mapas analíticos e visualizações 
complexas, desenvolvidos em interação crítica com sistemas de 
Inteligência Artificial.

Nessa etapa, a IA atua como um recurso que amplia a capa-
cidade de prototipagem e refinamento, possibilitando que distintas 
abordagens matemáticas sejam exploradas, comparadas e ajusta-
das em ciclos iterativos, sem suprimir o protagonismo intelectual 
dos estudantes. A autoria manifesta-se nas escolhas realizadas, na 
definição e problematização das variáveis, na crítica aos modelos 
explorados, na justificativa das soluções adotadas e na construção 
de narrativas matemáticas que articulam teoria, dados e fenômeno.

Como característica essencial da tríade Investigação–
Ambiente de Aprendizagem–Criação, o processo de criação não se 
encerra em produtos finais, mas retroalimenta a investigação, dando 
origem a novos problemas, ao reajuste de parâmetros e à revisão de 
hipóteses, configurando um movimento contínuo de aprendizagem.

A análise do desastre ambiental provocado pela chuva de 
granizo em Erechim/RS evidencia como a tríade Investigação–
Ambiente de Aprendizagem–Criação, potencializada pela Inteligência 
Artificial, possibilita que a modelagem matemática ultrapasse um 
caráter estritamente técnico-operacional e se afirme como uma prá-
tica epistemológica. Nesse movimento, o estudante deixa de ocupar 
a posição de executor de procedimentos para assumir o papel de 
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investigador criativo, capaz de interpretar fenômenos complexos, 
construir modelos significativos e produzir conhecimento situado, 
crítico e socialmente relevante.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
PARA ALÉM DE DISPOSITIVOS,  
A IA COMO ARQUITETURA PEDAGÓGICA

O percurso traçado neste capítulo deixa claro que o debate 
sobre Inteligência Artificial na educação precisa transcender o fascínio 
tecnológico para centrar-se na arquitetura pedagógica que sustenta 
seu uso. A tríade Investigação-Ambientes de Aprendizagem-Criação 
oferece um quadro de referência robusto para esta arquitetura.

Como demonstrado, a IA não automatiza a boa pedagogia; 
pelo contrário, torna-a mais necessária do que nunca. O deslo-
camento do professor para funções de design de ecossistemas e 
mediação complexa – e do estudante para a posição de investigador 
criativo – exige desenvolvimento profissional contínuo, apoio institu-
cional e uma revisão profunda de nossas práticas.

Na perspectiva aqui defendida, a IA deixa de ser uma ameaça 
à autoria docente para tornar-se aliada na construção de ambientes 
de aprendizagem mais ricos e alinhados pedagogicamente com as 
demandas do século XXI. O grande desafio não é técnico, mas peda-
gógico: como formar professores para esta nova realidade? Como 
desenvolver currículos que aproveitem o potencial da IA sem abrir 
mão do rigor conceitual e da profundidade epistemológica?

Os caminhos apontados por esta tríade sugerem que a 
resposta está na articulação intencional entre metodologias de 
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ensino consolidadas - como a Abordagem Investigativa - com as 
novas possibilidades abertas pelas tecnologias digitais. Não se 
trata de abandonar o que sabemos sobre ensino e aprendizagem, 
mas de potencializá-lo por meio de um design cuidadoso de ecos-
sistemas educacionais.

Conclui-se que o valor educacional da Inteligência Artificial 
não reside na tecnologia em si, mas na intencionalidade pedagó-
gica que orienta sua integração aos processos de ensino e apren-
dizagem, especialmente no contexto da Educação Matemática no 
Ensino Superior, no qual a modelagem, a investigação e a criação 
assumem papel central na formação crítica e autoral dos estudan-
tes. Daí, o convite à ação reflexiva e intencional. Que ecossistemas 
de aprendizagem queremos construir com os dispositivos de IA? 
Como podemos formar professores para serem arquitetos destes 
ambientes? A resposta a essas questões não está nos algoritmos, 
mas na nossa capacidade coletiva de criar, com intencionalidade 
pedagógica, espaços onde a investigação e a criação floresçam, 
preparando nossos estudantes não apenas para usar a IA, mas para 
pensar com e além dela.
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CONSIDERACIONES INICIALES

La expansión de la inteligencia artificial (IA) en la educación, 
el trabajo y la vida cotidiana han instalado progresivamente distintas 
maneras de relacionarnos con las máquinas. Podríamos imaginar un 
continuo: en un extremo, el modo “piloto automático”, donde dejamos 
que la IA decida casi todo por nosotros; en el otro, una “colaboración 
crítica”, en la que personas y sistemas de IA trabajan juntos, pero con 
una actitud reflexiva, incómoda cuando hace falta, y no meramente 
complaciente. Este capítulo propone un modelo de cuatro enfoques 
que recorre ese continuo. 

La idea es sencilla: describir cómo funciona cada enfoque 
y pensar qué implica en términos educativos, laborales, éticos y 
sociales. No se trata solo de clasificar; se trata de ver qué perdemos 
y qué ganamos en cada uno, y qué tipo de relación con la IA quere-
mos normalizar. El análisis se apoya en literatura académica, datos 
empíricos, marcos normativos recientes y propuestas de organismos 
internacionales, con la mira puesta en una comprensión exigente de 
cómo navegar entre automatización y colaboración crítica con IA.

ENFOQUE 1: 
AUTOMATIZACIÓN TOTAL EN PILOTO AUTOMÁTICO

En el primer enfoque, la IA funciona prácticamente sola. 
La persona se limita a encender el sistema y aceptar lo que este 
produce. Es el escenario de “piloto automático” en sentido fuerte: el 
sistema toma decisiones o realiza tareas con mínima o nula partici-
pación humana, y el usuario asume, a veces sin darse cuenta, que “la 
máquina debe saber”. En generación de texto o en diseño asistido por 
IA, este modo se observa cuando alguien acepta el texto o el diseño 
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tal como es proporcionado, sin preguntas, sin correcciones, sin con-
traste con otros criterios. Este comportamiento se asocia a un fenó-
meno ampliamente documentado en la psicología cognitiva y en los 
estudios sobre interacción humano–máquina, conocido como sesgo 
de automatización (automation bias), que describe la tendencia a 
delegar el juicio propio en sistemas automatizados percibidos como 
altamente fiables, incluso cuando estos comienzan a cometer errores 
(Mosier; Skitka, 2018; Parasuraman; Mazey, 2010; Bainbridge, 1983). 

Posadas Blasco (2025) sintetiza con claridad esta lógica al 
sugerir que, en algunos contextos, actuamos como si “la IA no fallara, 
y los que fallamos fuéramos nosotros” al ponerla en duda. El cerebro 
humano toma entonces un atajo cognitivo: confiar en el algoritmo, 
entrar en un estado de complacencia y reducir el esfuerzo mental 
asociado al escrutinio crítico. Esta actitud no implica necesariamente 
desinterés, sino una reasignación pasiva de la responsabilidad 
cognitiva hacia la máquina. Los riesgos de este piloto automático 
cognitivo no son meramente teóricos. Desde los años ochenta, la 
investigación en automatización ha mostrado una paradoja persis-
tente: cuanto más automatizado es un sistema, más críticas y com-
plejas se vuelven las tareas que quedan a cargo del ser humano, 
precisamente cuando este se encuentra menos entrenado, menos 
involucrado y menos atento. 

Bainbridge (1983) denominó a este fenómeno las “ironías de 
la automatización”, destacando que los fallos humanos en sistemas 
altamente automatizados no son anomalías, sino consecuencias 
estructurales del diseño mismo. En aviación, desde la década de 
1990, se ha documentado que la sobreconfianza en el piloto auto-
mático ha contribuido a errores humanos graves, particularmente 
en situaciones de transición inesperada o pérdida de conciencia 
situacional. Parasuraman y Manzey (2010) acuñan el concepto de 
negligencia aprendida (learned carelessness) para describir la caída 
progresiva de la vigilancia humana cuando un sistema se percibe 
como excesivamente fiable. En la misma línea, Woods y Sarter (1998) 
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describen las llamadas automation surprises, situaciones en las que 
el sistema actúa de manera inesperada para el operador humano, 
quien ya no comprende con claridad qué está ocurriendo ni por qué, 
reaccionando tarde o de forma incorrecta.

En el ámbito de la salud se observan dinámicas similares. 
Estudios sobre sistemas de apoyo a la decisión clínica muestran 
que médicos que utilizan recomendaciones automatizadas tienden 
a seguir indicaciones erróneas con mayor frecuencia que quienes 
no cuentan con dichos sistemas, incluso cuando su juicio inicial era 
correcto. En concreto, se ha reportado que en un 5,2 % de los casos 
una prescripción correcta fue reemplazada por una incorrecta única-
mente por seguir la recomendación automatizada (Posadas Blasco, 
2025). Estos casos ilustran con nitidez los errores de comisión indu-
cidos por la automatización, cuando la autoridad algorítmica desac-
tiva el criterio profesional (Mosier; Skitka, 2018). A estos se suman los 
errores de omisión, que ocurren cuando la confianza en la IA lleva a 
la persona a no intervenir cuando debería hacerlo, bajo la suposición 
implícita de que “si fuera grave, el sistema lo habría detectado”. Esta 
renuncia silenciosa al propio juicio es difícil de advertir en tiempo 
real, pero deja huellas claras en los resultados y en la seguridad 
de los procesos. Más allá de los errores puntuales, existe un daño 
más lento y potencialmente más profundo: la pérdida progresiva de 
capacidades humanas.

Desde una perspectiva educativa, Luckin (2018) advierte que 
atribuir cualidades casi humanas a la IA y delegar en ella decisiones 
relevantes puede llevar a descuidar el desarrollo de habilidades esen-
ciales como la metacognición, la creatividad, la deliberación ética y la 
colaboración. En una línea complementaria, Carr (2020) sostiene que 
las tecnologías diseñadas para maximizar eficiencia y reducir fricción 
cognitiva tienden, a largo plazo, a erosionar la atención profunda y el 
pensamiento reflexivo, empobreciendo la experiencia cognitiva del 
sujeto. La metáfora del piloto que activa el autopiloto y “se va de 
vacaciones mentales” resulta especialmente ilustrativa: la persona 
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sigue sentada en la cabina, pero ya no está realmente pilotando. 
Puede reaccionar ante una crisis, pero lo hace tarde, sin compren-
sión plena del sistema ni del contexto que condujo al problema. 

Desde el punto de vista normativo, este escenario entra en 
tensión directa con el principio de una IA centrada en el ser humano. 
El Reglamento Europeo de IA (Reglamento UE) 2024/1689) esta-
blece que los sistemas de alto riesgo deben diseñarse de manera 
que permitan una supervisión humana efectiva, con capacidad real 
de intervención, precisamente para reducir riesgos para la salud, la 
seguridad y los derechos fundamentales. No basta con la presen-
cia formal de una persona: esta debe comprender el sistema, tener 
autoridad para detener o modificar decisiones y contar con condi-
ciones reales para ejercer dicho control, un principio coherente con 
las advertencias clásicas del diseño centrado en el usuario (Tenner, 
2025). El mismo Reglamento prohíbe usos considerados inadmisi-
bles, como ciertas formas de manipulación conductual o sistemas 
de social scoring, y clasifica otros como de alto riesgo, sujetos a 
salvaguardas estrictas. La intuición normativa de fondo es clara: un 
sistema puramente autónomo, sin control humano sustantivo, resulta 
inaceptable en contextos donde están en juego derechos, dignidad o 
integridad de las personas. 

En síntesis, el Enfoque 1 ofrece eficiencia y ahorro de esfuerzo 
cognitivo, pero a un costo elevado: errores invisibles, sesgos ampli-
ficados, pérdida gradual de habilidades humanas y conflictos éticos 
significativos. Es un enfoque cómodo, pero estructuralmente ries-
goso. Puede resultar aceptable para tareas altamente rutinarias y de 
baja consecuencia, pero no puede, ni debe, convertirse en la forma 
predominante de interacción con la IA cuando se trata de decisiones 
complejas o socialmente sensibles. Desde una perspectiva teórica, 
este enfoque puede caracterizarse como una forma extrema de 
human-on-the-loop, en la que la presencia humana es meramente 
residual y simbólica, sin un ejercicio efectivo de agencia cognitiva. 
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La evidencia acumulada desde la psicología, los factores 
humanos, la educación y la regulación converge en una misma 
advertencia: cuando la supervisión humana se reduce a una for-
malidad, la automatización no solo introduce nuevos tipos de error, 
sino que reconfigura silenciosamente la relación entre el sujeto y su 
propio juicio. En este sentido, el desafío central no consiste en decidir 
si la IA debe o no automatizar tareas, sino en definir cuidadosamente 
qué tipo de humanidad queremos preservar en la toma de decisio-
nes, y bajo qué condiciones la delegación tecnológica deja de ser 
una ayuda para convertirse en una renuncia.

ENFOQUE 2: 
AUTOMATIZACIÓN CON SUPERVISIÓN HUMANA MÍNIMA

En el segundo enfoque, la persona ya no está completa-
mente fuera de juego. Hay supervisión humana, pero débil, intermi-
tente, generalmente reactiva. El esquema típico es “la IA trabaja, y 
yo miro por si acaso”, esto es el humano está “on the loop”, no “in the 
loop”. Ejemplos hay varios: sistemas semiautónomos de conducción 
donde el conductor debe estar listo para retomar el control “si algo 
pasa”; o bien, docentes que usan IA generativa para corregir o cali-
ficar, pero solo revisan el resultado “por encima”. En apariencia, la 
diferencia con el piloto automático absoluto es grande ya que aquí 
hay alguien atento, alguien que podría intervenir. Pero en la práctica, 
si esa supervisión es superficial o se ejerce solo cuando ya hay un 
problema visible, la diferencia se reduce bastante. El punto crítico es 
la calidad de esa vigilancia. 

Si la persona confía demasiado en la IA, su nivel de alerta 
baja y se vuelve difícil captar señales sutiles de error. Parasuraman y 
Manzey (2010) muestran que, después de largos periodos sin fallos 
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visibles, las personas reducen espontáneamente su atención y tar-
dan más en detectar situaciones anómalas. Tener a alguien “teórica-
mente disponible” para intervenir no garantiza, por sí solo, seguridad. 
En contextos educativos esto se ve cuando el profesorado dice algo 
como: “dejo que la IA califique en piloto automático, pero luego reviso 
una muestra”. Suena razonable, pero si esa persona no comprende 
bien cómo funciona el algoritmo de calificación ni sus puntos ciegos, 
es probable que pase por alto errores sistemáticos. Hay supervisión, 
sí, pero más simbólica que efectiva.

La UNESCO (2024) propone un enfoque “humano-agente” 
para el uso educativo de la IA generativa no basta con que haya 
una persona mirando; esa persona debe entender el sistema, veri-
ficar lo que produce, transparentar su uso frente al estudiantado y 
adaptar la herramienta a la edad y al contexto. Es decir, la supervi-
sión debe ser informada, no meramente ritual. Otro rasgo de este 
enfoque es que la intervención humana suele ser a posteriori. Se 
revisa después, cuando el daño ya se produjo o cuando la decisión 
ya impactó en alguien. En ámbitos como las finanzas algorítmicas, 
revisar una decisión solo cuando ya se ejecutó, puede ser dema-
siado tarde (Min; Borch, 2020). En esos casos, este enfoque resulta 
insuficiente. Aun así, comparado con el piloto automático total, aquí 
hay un avance: se reduce la probabilidad de errores catastróficos, 
y se mantiene, al menos en teoría, algún grado de responsabilidad 
humana. De hecho, el Reglamento Europeo de IA (2024) insiste 
en que los sistemas de alto riesgo deben permitir supervisión por 
personas con competencias y autoridad para intervenir. Eso supone 
formación, tiempo y protocolos claros: quién revisa, cuándo, con 
qué criterios y qué puede decidir. Un problema que aparece en 
este enfoque es la dilución de la responsabilidad. Si “la IA hizo casi 
todo” pero “había humanos supervisando”, ¿quién responde cuando 
algo sale mal? Buena parte de las regulaciones emergentes intenta 
justamente evitar este vacío. La noción de “human in command” 
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apunta a que, al final del día, debe haber un responsable humano 
identificable que pueda explicar y justificar decisiones (Floridi et al., 
2021). En resumen, el Enfoque 2 es un híbrido básico: la IA hace la 
mayor parte del trabajo, el humano observa de lejos y entra solo 
cuando ve algo muy evidente. Es mejor que el piloto automático 
acrítico, pero sigue dejando espacios grandes para la complacencia 
y la ilusión de control. Si queremos verdadera seguridad, aprendizaje 
y responsabilidad, necesitamos más que una supervisión nominal: 
necesitamos colaboración activa.

ENFOQUE 3: 
COLABORACIÓN AUMENTADA (IA COMO COPILOTO)

En el tercer enfoque cambia el eje: la IA deja de ser “el piloto” 
y pasa a ser un copiloto que asiste. La persona recupera el lugar de 
piloto principal. No es un detalle retórico: implica que la conducción 
del proceso vuelve a estar en manos humanas, mientras la IA aporta 
velocidad, memoria, análisis y borradores. En esta lógica, la IA hace 
sugerencias, propone soluciones, automatiza partes tediosas, pero 
es la persona quien decide qué tomar, qué ajustar y qué descartar. 
La interacción es iterativa: pregunto, recibo, corrijo, vuelvo a pedir. 
No hay aceptación automática de lo que la tecnología proporciona, 
sino un diálogo con ella. 

GitHub Copilot es probablemente uno de los ejemplos más 
claros. La persona que programa escribe, la IA completa líneas o fun-
ciones, pero la persona mantiene el criterio: puede aceptar, modificar 
o ignorar cada sugerencia. En la escritura académica pasa algo pare-
cido cuando la persona que investiga usa IA para esbozar secciones, 
resumir literatura o formular ideas alternativas, pero luego reescribe, 
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verifica las fuentes y decide qué refleja, o no, su perspectiva. Muchas 
organizaciones están adoptando explícitamente esta filosofía bajo el 
lema “Copilot, not Autopilot”. Nationwide, por ejemplo, usa IA gene-
rativa para apoyar la redacción de comunicaciones a clientes, pero 
mantiene una regla simple y contundente: siempre debe haber una 
revisión humana antes de enviar algo (Microsoft UK, 2025). 

El mensaje que transmiten internamente es claro: la IA 
potencia a las personas, no las reemplaza. Los efectos prácticos son 
tangibles. Nationwide reporta que, usando GPT-4 como asistente, 
el tiempo para responder a ciertos casos bajó de 45 a 15 minutos, 
liberando espacio para que los trabajadores se ocupen de problemas 
más complejos. Pero el filtro humano se mantiene ya que nadie envía 
algo “sin mirar”. En educación, algunas universidades han optado 
por este enfoque en lugar de intentar prohibir la IA. La Universidad 
de Sídney, por ejemplo, desarrolló una estrategia institucional para 
enseñar a estudiantes y docentes a usar IA generativa de forma res-
ponsable, integrándola como herramienta de colaboración crítica y 
no como atajo para “hacer la tarea” (Almanza, 2025). 

A través de hackatones y guías disciplinares, la propia 
comunidad académica fue definiendo ejemplos de uso aceptable, 
advertencias y buenas prácticas. De esa experiencia surgieron 
herramientas como Cogniti, que automatizan parte de la retroali-
mentación en tiempo real, de modo que los y las docentes puedan 
dedicar más horas a discusión profunda, mientras la IA se encarga 
de comentarios más mecánicos. La clave aquí no es solo la herra-
mienta, sino el encuadre: usar IA no equivale a hacer trampa si se 
hace con transparencia, criterio y como apoyo al propio aprendizaje, 
no como sustituto. Ahora bien, para que la IA funcione realmente 
como copiloto, las personas necesitan desarrollar nuevas capaci-
dades. No basta con “saber usar la herramienta” al nivel superficial 
de apretar botones. Es necesario desarrollar las competencias clave 
que se describen en la Tabla 1. 
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Tabla 1 - Competencias clave para colaborar de manera crítica con sistemas de IA

Competencia clave Descripción breve

Formular bien las tareas (prompting) Plantear instrucciones y preguntas claras y específicas 
para que la IA responda de forma pertinente.

Determinar cuándo una respuesta es confiable y 
cuándo es necesario dudar y revisar.

Evaluar la verosimilitud de la respuesta, detectar 
inconsistencias y decidir cuándo es necesario dudar.

Identificar sesgos, omisiones y errores plausibles Reconocer qué puede estar faltando, qué perspectivas 
están excluidas y qué tipos de errores son probables.

Combinar el conocimiento propio con lo que ofrece la 
IA sin perder la autoría ni el criterio

Usar la IA como apoyo, integrando sus aportes al 
propio juicio profesional sin delegar decisiones clave.

Fuente: elaboración propia a partir de Amershi et al. (2019), Sperber et al. (2010), Gebru et al. (2021), 
Dignum (2019) y Parasuraman y Manzey (2010). 

La alfabetización en IA tiene, por tanto, una dimensión téc-
nica, pero también una dimensión ética y epistemológica. Se requiere 
generar criterios para entender que los sistemas pueden ser convin-
centes y estar equivocados a la vez (Floridi, 2021). En el mundo del 
trabajo, el Foro Económico Mundial (2025) proyecta que la respuesta 
dominante de los empleadores no será despedir masivamente, sino 
intensificar el reskilling y upskilling: alrededor del 85 % declara pla-
nes de fortalecer la formación continua de su fuerza laboral, y cerca 
del 80 % planea capacitar específicamente en herramientas y com-
petencias vinculadas a IA. Al mismo tiempo, solo una fracción espera 
reducir personal directamente por automatización. Esa combinación 
sugiere que muchas organizaciones están apostando por este enfo-
que: trabajadores aumentados por IA, no sustituidos. 

En términos de balance, el Enfoque 3 ofrece un mix atrac-
tivo: productividad mayor, tareas repetitivas descargadas en la 
máquina, más espacio para actividades de mayor nivel cognitivo, y 
mantención de la responsabilidad humana directa. El riesgo, eso sí, 
es que la relación derive en una “colaboración complaciente”, donde 
el humano actúa como piloto solo en el papel, pero en la práctica 
acepta la mayoría de las sugerencias sin cuestionarlas. Para evitar 



78S U M Á R I O

que el copiloto se convierta de nuevo en piloto automático encu-
bierto, hace falta un ingrediente más: la crítica sistemática.

ENFOQUE 4: 
COLABORACIÓN CRÍTICA HUMANO–IA 
(SINERGIA REFLEXIVA)

El cuarto enfoque es el más exigente y, al mismo tiempo, el 
más prometedor. Aquí la IA no solo coopera, sino que lo hace den-
tro de un marco de colaboración crítica. La persona no renuncia al 
cuestionamiento en ningún momento; por el contrario, asume que 
su rol principal es guiar, evaluar, contrastar y corregir. No se trata 
simplemente de que la IA “ayude” y la persona “decida”, sino de un 
ciclo más completo. La persona plantea el problema, dialoga con la 
IA, recibe propuestas, las contrasta con su experiencia, busca otras 
fuentes, reconoce incertidumbres y devuelve retroalimentación al 
sistema (explícita o implícita). 

Hay co-creación, pero con la ética, los valores y el contexto 
puestos en el centro. Esta manera de interactuar con la IA pone de 
manifiesto cómo es posible producir conocimiento en colectivos de 
humanos-con-medios tal como lo plantean Borba y Villarreal (2005). 
Este constructo “humanos-con-medios” destaca dos aspectos cen-
trales, por un lado, que la cognición es una empresa social y por ello 
utiliza el plural “humanos” y por otro que los medios tecnológicos 
son constitutivos del conocimiento producido. Esta perspectiva epis-
temológica permite reconocer que la tecnología tiene un papel tras-
cendente en la actividad humana como mediadora del desarrollo, la 
transformación y la reorganización del pensamiento, lo que permite 
extender y amplificar los procesos cognitivos de los seres humanos. 
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Podemos pensarlo con ejemplos concretos. Una periodista 
que usa IA para buscar antecedentes sobre un tema complejo no 
copia y pega el texto generado; lo usa como insumo, corrobora datos, 
corrige imprecisiones, revisa potenciales sesgos y arma un relato que 
responde a criterios editoriales, éticos y de contexto. La IA amplía su 
campo visual; no escribe por ella. En medicina, un profesional podría 
emplear IA como segunda opinión diagnóstica, pero tomar en serio 
solo aquello que pase el filtro clínico, el conocimiento del caso, la 
conversación con la persona atendida y, si hace falta, la revisión 
con colegas. La IA vale en la medida en que enriquece la delibera-
ción, no cuando se transforma en oráculo silencioso. Para que esta 
sinergia funcione, se requieren varias condiciones, siguiendo lo que 
muestra la Tabla 2: 

Tabla 2 - Condiciones de funcionamiento para la colaboración crítica Humano-IA

Alfabetización 
avanzada en IA

No basta saber “usar ChatGPT” o manejar un par de comandos. Se requiere entender 
límites, sesgos estructurales, modos de fallar y formas básicas de interpretar salidas. 
No se trata de convertir a todo el mundo en ingeniero, pero sí en usuarios críticos.

Transparencia y 
explicabilidad

La famosa XAI (Explainable AI) no es un lujo académico, sino un requisito para 
la colaboración crítica. Si la persona no puede entender mínimamente por qué 
el sistema sugiere algo, difícilmente podrá evaluar su pertinencia. La caja negra 
absoluta favorece el piloto automático, no la deliberación.

Cultura institucional 
que valore la crítica 
por sobre la mera 

eficiencia

Si una organización premia solo velocidad y volumen, y castiga la duda, es muy 
difícil que prospere un uso crítico de la IA. En cambio, cuando se legitima la pregunta 
incómoda (“¿Y si el modelo está equivocado?”), se abre espacio para detectar sesgos, 
errores y efectos no deseados.

Fuente: elaboración propia.

En contextos laborales, han aparecido ya ejemplos inte-
resantes de equipos híbridos humano–IA. En detección de fraude 
financiero, por ejemplo, algunas organizaciones han usado IA para 
filtrar miles de transacciones sospechosas, pero mantienen equipos 
humanos que revisan las alertas en profundidad. La combinación 
ha permitido reducir falsos positivos y, al mismo tiempo, identificar 
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patrones que la IA no captaba inicialmente (Dal Pozzolo et al., 2015). 
En cierta forma, la IA aprende de la crítica humana, y la persona 
aprende de los patrones que la IA hace visibles. Un caso emble-
mático, citado habitualmente, es el de las competencias de ajedrez 
freestyle, donde equipos “centauro” (humano + IA) lograron superar 
consistentemente tanto a grandes maestros humanos como a com-
putadoras jugando solas (Kasparov, 2010, citado por Luckin, 2018). 

Lo interesante no es solo que ganaran, sino cómo lo hacían ya 
que no obedecían ciegamente al motor de ajedrez, sino que sabían 
cuándo seguirlo y cuándo desconfiar. En paralelo, el Foro Económico 
Mundial (2025) estima que la IA y otras tecnologías crearán del orden 
de 170 millones de nuevos empleos hacia 2030, mientras desplaza-
rán unos 92 millones. El saldo neto sería positivo, pero con un matiz 
importante debido a que no se trata de los mismos trabajos. Cerca de 
un 39 % de las habilidades básicas demandadas en 2030 serán dis-
tintas a las actuales, con un fuerte peso de competencias tecnológi-
cas (IA, ciencia de datos, ciberseguridad) y de habilidades humanas 
complejas (pensamiento analítico, creatividad, resiliencia, liderazgo, 
trabajo colaborativo). Es decir, la colaboración crítica no es una 
curiosidad teórica, sino una necesidad para sobrevivir en mercados 
laborales que exigirán perfiles híbridos. Desde el ángulo normativo, 
este enfoque encaja mejor con la visión de una IA “fiable, centrada en 
las personas y respetuosa de los valores humanos”, que promueven 
tanto UNESCO (2024) como el propio Reglamento Europeo de IA.

Cuando hay colaboración crítica, es más fácil detectar y 
corregir sesgos que afectan la equidad o la no discriminación; tam-
bién se facilita la trazabilidad de las decisiones, porque se documenta 
el razonamiento humano que acompañó el uso de la IA. El mensaje 
de fondo es que el objetivo no es “IA contra humanos”, sino “IA para 
humanos”. La tecnología funciona como amplificador de capacida-
des, no como juez sustituto del criterio humano. Para llegar ahí, sin 
embargo, no basta con buena voluntad; hace falta rediseñar proce-
sos educativos, laborales y regulatorios.
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CONSIDERACIONES FINALES

Moverse del piloto automático a la colaboración crítica no 
es un cambio que ocurra de manera espontánea ni homogénea. 
Distintos sectores avanzan a ritmos distintos, y dentro de un mismo 
ámbito podemos encontrar los cuatro enfoques conviviendo: tareas 
rutinarias totalmente automatizadas, otras con supervisión mínima, 
algunas con IA como copiloto, y pocas, todavía, en clave de colabo-
ración crítica madura. Acelerar la transición hacia los enfoques 3 y 
4 requiere políticas deliberadas. En educación, por ejemplo, Luckin 
(2018) propone reorientar los currículos hacia una “currícula de la 
inteligencia”, que revalorice dimensiones humanas que la IA no tiene: 
la colaboración profunda, la metacognición, la inteligencia emocio-
nal, el juicio contextual. No se trata solo de añadir un ramo sobre “IA” 
en la malla, sino de repensar qué consideramos aprendizaje valioso 
en un mundo donde la información está por todas partes y los sis-
temas generativos producen texto, código e imágenes en segundos. 
Se trata de colocar la meta en generar productores y no consumido-
res, personas con capacidad crítica que amplíen sus posibilidades en 
sinergia con las tecnologías (Maggio, 2022). UNESCO (2024) sugiere 
desarrollar programas nacionales de formación en IA para docentes, 
estudiantes e investigadores, poniendo la atención no solo en el uso 
técnico de herramientas, sino en el desarrollo de pensamiento crítico, 
ética digital, capacidad de trabajo en equipo con agentes no huma-
nos, y aprendizaje permanente. 

La alfabetización en IA se vuelve un componente básico, casi al 
nivel de la lectoescritura o el razonamiento matemático de base. En el 
terreno de las políticas públicas y empresariales, la pregunta deja de ser 
“¿automatizamos o no?” para pasar a “¿cómo diseñamos una innova-
ción responsable?”. Eso implica, entre otras cosas: a) Consejos de ética 
de IA con capacidad real de influir en decisiones; b) Auditorías algorítmi-
cas periódicas; c) Participación de actores diversos (no solo ingenieros 
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y directivos) en el diseño y evaluación de soluciones; d) Mecanismos 
claros de rendición de cuentas cuando las cosas salen mal.

El Foro Económico Mundial insiste en que la única forma 
razonable de enfrentar la transformación tecnológica es mediante un 
esfuerzo coordinado entre gobiernos, empresas y academia para pre-
parar a la fuerza laboral con nuevas habilidades emergentes y convertir 
riesgos potenciales en oportunidades de crecimiento más inclusivo. En 
términos conceptuales, el modelo de los cuatro enfoques que hemos 
desarrollado en este capítulo, puede servir como mapa de navegación. 
En este sentido, preguntas simples, pero honestas, pueden marcar 
la diferencia para moverse de enfoque: ¿Estoy usando esta IA en 
modo piloto automático? ¿La supervisión que hacemos es real o 
meramente simbólica? ¿La IA está funcionando como copiloto o 
de hecho está pilotando ella? ¿Hay un espacio explícito de cola-
boración crítica o solo estamos “jugando” a revisarlo todo?

Responder con honestidad a estas preguntas permite ubicar 
dónde estamos hoy y qué cambios serían necesarios para avan-
zar hacia relaciones más sanas y productivas con la IA. El horizonte 
que dibuja la literatura y las regulaciones recientes es relativamente 
claro: ni ingenuidad tecnofílica (“dejemos que las máquinas decidan 
por nosotros”), ni rechazo tecnófobo (“mejor no usar nada porque da 
miedo”). El punto virtuoso está en esa colaboración crítico–creativa, 
donde los sistemas de IA amplían nuestras capacidades sin borrar 
nuestra agencia, y donde el juicio humano sigue siendo el último filtro. 
Llegar ahí implica cambios en currículos, leyes, prácticas laborales y 
culturas organizacionales. No es barato ni rápido, pero los beneficios 
potenciales, mejor calidad de decisiones, nuevas formas de innovación, 
crecimiento económico menos excluyente y, sobre todo, preservación 
de lo más valioso de la inteligencia humana, justifican el esfuerzo.

En el fondo, la tesis es simple ya que la IA nos necesita 
tanto como nosotros creemos necesitarla. Sin criterio humano, la IA 
puede ser muy potente técnicamente, pero está ciega éticamente 
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y políticamente. Sin IA, nosotros seguiríamos siendo inteligentes, 
pero estaríamos desaprovechando herramientas capaces de ayu-
darnos a enfrentar problemas de escala y complejidad inéditas. 
Solo una alianza crítica y equilibrada entre ambas inteligencias 
tiene alguna posibilidad de desplegar el potencial de la IA al servi-
cio del desarrollo humano. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Nas últimas décadas, o avanço das Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação (TDIC) tem transformado a produção 
de conhecimento e os processos de tomada de decisão. Nesse 
contexto, a Inteligência Artificial (IA) (Poole; Mackworth, 2010) e, 
em especial, o Aprendizado de Máquina (Mitchell, 1997), consoli-
daram-se como ferramentas centrais em diferentes áreas, da medi-
cina aos serviços digitais cotidianos. No campo educacional, essas 
tecnologias ampliam as possibilidades de tornar os processos de 
ensino e aprendizagem mais investigativos, ativos e conectados à 
realidade dos estudantes.

Apesar do interesse crescente pela IA na escola, muitos 
professores ainda enfrentam dificuldades para compreender suas 
potencialidades pedagógicas, o que evidencia a necessidade de for-
mação docente para o uso crítico e alinhado dessas tecnologias aos 
objetivos educacionais (Moura; Carvalho, 2023). Diante disso, este 
capítulo busca contribuir para a superação dessa barreira, apresen-
tando conceitos fundamentais de forma acessível e demonstrando a 
viabilidade de trabalhar elementos introdutórios da IA no cotidiano 
escolar, em consonância com a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) (Brasil, 2018).

Nesse cenário, o Orange Data Mining (Demšar, 2013), software 
gratuito e de código aberto voltado à análise visual de dados e ao 
aprendizado de máquina, apresenta-se como uma ferramenta perti-
nente para propostas pedagógicas. Sua interface baseada em blocos 
conectáveis permite que professores e estudantes explorem proces-
sos de classificação, regressão, visualização e agrupamento de dados 
sem a necessidade de conhecimentos prévios em programação.

Assim, este capítulo tem como objetivo introduzir o aprendi-
zado de máquina a partir de uma perspectiva aplicada à Educação 
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Básica. Inicialmente, são apresentados conceitos centrais da IA e 
do aprendizado de máquina; em seguida, descrevem-se as princi-
pais funcionalidades do Orange Data Mining e suas possibilidades 
de integração ao planejamento pedagógico. Por fim, apresenta-se 
uma proposta didática baseada na análise do consumo de água na 
escola, utilizando dados fictícios. Ao longo do capítulo, evidencia-se 
que o trabalho com dados, modelos e visualizações não se restringe 
a cursos avançados, constituindo-se como uma prática relevante 
para o desenvolvimento do pensamento crítico e científico. Quando 
orientado por intencionalidade pedagógica, o uso de tecnologias 
como o Orange Data Mining pode transformar a sala de aula em um 
espaço de investigação e protagonismo estudantil.

O QUE É INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL? 
UMA ABORDAGEM DE FORMA ACESSÍVEL

A Inteligência Artificial (IA) é um campo da Ciência da 
Computação dedicado ao desenvolvimento de sistemas capazes 
de executar tarefas que, tradicionalmente, dependem da inteligên-
cia humana. Essa definição, amplamente reconhecida na literatura, 
remete aos trabalhos clássicos de McCarthy et al. (2006) e foi conso-
lidada por autores como Russell e Norvig (2010). A IA envolve capaci-
dades como aprender com a experiência, reconhecer padrões, com-
preender a linguagem natural, tomar decisões e resolver problemas.

É importante destacar que existem diferentes tipos de 
Inteligência Artificial. A IA Estreita refere-se a sistemas projetados 
para desempenhar tarefas específicas com alto desempenho, como 
algoritmos de recomendação de vídeos ou filtragem de e-mails 
indesejados (Bory; Natale; Katzenbach, 2025). A IA Geral corres-
ponde a um estágio ainda hipotético da evolução tecnológica, no 
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qual máquinas seriam capazes de igualar ou superar o desempe-
nho humano em diversas tarefas cognitivas (Kurzweil, 2014). Já a 
Superinteligência Artificial diz respeito a um nível de inteligência que 
ultrapassaria significativamente as capacidades humanas, sendo 
estudada principalmente em cenários prospectivos (Bostrom, 2014).

Essas categorias ganham maior significado quando anali-
sadas a partir dos principais subcampos da IA. O Processamento 
de Linguagem Natural possibilita que máquinas compreendam 
e gerem textos ou falas, viabilizando chatbots, tradutores auto-
máticos e assistentes virtuais (Agarwal; Saxena, 2019). A Visão 
Computacional permite a interpretação de imagens e vídeos, com 
aplicações em reconhecimento facial, diagnóstico por imagem e 
segurança (Goodfellow; Bengio; Courville, 2016). O Planejamento e 
a Otimização desenvolvem algoritmos voltados ao cálculo de rotas 
e à organização eficiente de processos (Russell; Norvig, 2021). A 
Robótica integra controle e aprendizado para o funcionamento de 
robôs e dispositivos assistivos (Siciliano; Khatib, 2008), enquanto os 
Sistemas Especialistas utilizam regras e inferências para apoiar deci-
sões em contextos específicos, como diagnósticos (Jackson, 1999). 
Por fim, o Aprendizado de Máquina permite que modelos identifi-
quem padrões e realizem previsões a partir de dados (Goodfellow; 
Bengio; Courville, 2016).

Diante desse panorama, este trabalho concentra-se no 
Aprendizado de Máquina, por se tratar de um subcampo da IA mais 
acessível e presente no cotidiano dos estudantes. Esse enfoque é 
particularmente relevante na Educação Básica, pois possibilita com-
preender como sistemas reconhecem padrões, realizam previsões e 
tomam decisões a partir de exemplos. Trabalhar esses conceitos em 
sala de aula não implica ensinar programação avançada, mas desen-
volver competências essenciais, como pensamento crítico, interpre-
tação de dados e compreensão dos mecanismos que sustentam as 
tecnologias utilizadas diariamente.
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FUNDAMENTOS  
DE APRENDIZADO DE MÁQUINA

Como apresentado na seção anterior, o aprendizado de 
máquina constitui um dos pilares centrais da Inteligência Artificial, 
baseando-se na capacidade de computadores aprenderem padrões 
e tomarem decisões a partir de dados, sem depender exclusivamente 
de instruções previamente programadas. Nesse campo, destacam-se 
três abordagens amplamente reconhecidas na literatura: o aprendi-
zado supervisionado, em que o modelo aprende a partir de exemplos 
rotulados (Goodfellow; Bengio; Courville, 2016); o aprendizado não 
supervisionado, no qual o sistema identifica estruturas e agrupamen-
tos sem rótulos pré-definidos (Bishop, 2006); e a aprendizagem por 
reforço, em que um agente aprende por tentativa e erro, recebendo 
recompensas associadas às suas ações (Sutton; Barto, 2018).

Essas abordagens podem ser facilmente relacionadas a situ-
ações próximas da realidade dos estudantes. No aprendizado super-
visionado, o modelo aprende com exemplos conhecidos, podendo 
ser explorado em sala de aula por meio de atividades de classifi-
cação ou regressão, como a identificação de categorias ou a rea-
lização de previsões simples. No aprendizado não supervisionado, 
os dados são organizados por similaridade sem regras prévias, de 
forma análoga ao agrupamento espontâneo de objetos por caracte-
rísticas como cor, forma ou tamanho, permitindo explorar padrões, 
estatística básica e análises exploratórias.

Já a aprendizagem por reforço envolve modelos que ajus-
tam suas ações a partir de acertos e erros, mecanismo semelhante 
ao observado em jogos educativos, nos quais o estudante aprimora 
suas estratégias com base no retorno recebido. Essa abordagem 
favorece o trabalho com lógica, tomada de decisão e sequências de 
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ações, articulando conceitos matemáticos a situações dinâmicas de 
resolução de problemas.

Considerando essas diferentes abordagens, o aprendizado 
de máquina oferece um conjunto de ferramentas que podem apoiar 
práticas pedagógicas voltadas à análise, interpretação e tomada de 
decisão com base em dados. A literatura aponta desde bibliotecas 
avançadas, como TensorFlow, PyTorch e Scikit-Learn (Nguyen et al., 
2019), que exigem conhecimentos em programação, até plataformas 
visuais que possibilitam a exploração desses processos sem experi-
ência prévia em linguagens computacionais.

Entre essas ferramentas, destaca-se o Orange Data Mining, 
que, por sua acessibilidade e abordagem baseada em fluxos intera-
tivos, mostra-se especialmente adequado ao contexto da Educação 
Básica. A próxima seção apresenta esse software, detalhando suas 
principais características e funcionalidades.

BREVE APRESENTAÇÃO  
DO ORANGE DATA MINING

O Orange Data Mining1 (Demšar, 2013) é um software de 
programação visual desenvolvido para facilitar a análise de dados e 
a exploração de técnicas de aprendizado de máquina sem a neces-
sidade de escrita de código. Baseado em blocos visuais interconec-
tados e ferramentas intuitivas de manipulação de dados, o software 
permite a realização de tarefas como classificação, agrupamento, 
regressão, associação, avaliação de modelos e visualização interativa.

1	 https://orangedatamining.com/

https://orangedatamining.com/
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Por se tratar de um software gratuito e de código aberto, 
o Orange Data Mining favorece sua adoção no contexto escolar. 
Além disso, é multiplataforma, podendo ser instalado em sistemas 
Windows, Linux e macOS, o que amplia seu uso em diferentes 
ambientes educacionais. Outro diferencial relevante é a ampla docu-
mentação disponível, que inclui manuais, exemplos comentados, 
tutoriais e um canal oficial no YouTube com demonstrações práticas. 
Esse conjunto de recursos torna o Orange uma ferramenta adequada 
para ambientes de formação, permitindo que professores e estu-
dantes explorem conceitos de ciência de dados e aprendizado de 
máquina de forma guiada e progressiva.

Uma de suas principais vantagens é a estrutura modu-
lar, composta por extensões que ampliam suas funcionalidades, 
incluindo módulos voltados ao aprendizado supervisionado e não 
supervisionado, com algoritmos de classificação e regressão. Essa 
flexibilidade possibilita desde análises simples com fins educacio-
nais até aplicações mais sofisticadas voltadas à pesquisa.

Na Figura 1, apresenta-se a tela inicial do Orange Data 
Mining, na qual se destacam os principais módulos do ambiente de 
trabalho, organizados por função e voltados à construção intuitiva 
de fluxos de análise. De forma introdutória, destacam-se: Data, desti-
nado à importação e preparação de conjuntos de dados; Transform, 
voltado à manipulação e filtragem dos dados; Visualize, que reúne 
gráficos interativos como diagramas de dispersão, gráficos de bar-
ras e mapas de calor; Model, que concentra algoritmos de apren-
dizado supervisionado, como árvores de decisão, kNN, regressão 
linear e SVM; Evaluate, responsável pela validação e comparação 
de modelos por meio de métricas como acurácia; e Unsupervised, 
que inclui algoritmos de aprendizado não supervisionado, como  
k-means e PCA.
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Figura 1 - Tela inicial do software Orange Data Mining com destaque aos módulos

Fonte: autores (2026).

Além dos módulos presentes na versão padrão do software, 
o Orange também permite importar extensões adicionais2. Esse pro-
cesso é relativamente simples: o próprio software orienta o usuário 
sobre como localizar, instalar e ativar novos módulos diretamente do 
menu options: add-ons. Entre as extensões disponíveis, destaca-se 
o módulo Educational. Ele inclui opções simplificadas, visualizações 
intuitivas e exemplos prontos, tornando o ambiente mais acessível 
para estudantes e para professores que desejam introduzir conceitos 
fundamentais de forma visual e exploratória.

A incorporação de tecnologias digitais, como o Orange 
Data Mining, pode favorecer uma aprendizagem mais engajadora, 
motivacional e ativa, na qual os estudantes assumem papel central 
no processo investigativo. Ao manipular dados, testar hipóteses e 

2	 https://orangedatamining.com/widget-catalog/

https://orangedatamining.com/widget-catalog/
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explorar visualizações, os estudantes não apenas compreendem 
conceitos matemáticos, mas também desenvolvem competências 
relacionadas ao pensamento crítico, à curiosidade e à interpreta-
ção de fenômenos com base em evidências. A visualização gráfica 
exerce papel fundamental ao tornar padrões, variações e relações 
abstratas mais concretas e acessíveis, ampliando a compreensão e a 
construção de significados.

À luz da BNCC, o uso pedagógico de tecnologias digitais 
deve contribuir para o desenvolvimento de competências ligadas à 
investigação, à interpretação de dados, à comunicação de resultados 
e à resolução de problemas. Nesse sentido, o Orange Data Mining 
apresenta-se como uma ferramenta que aproxima os estudantes 
de práticas de análise de dados, possibilitando a exploração de 
informações, a produção de visualizações e a tomada de decisões 
fundamentadas. Ao integrar o software a projetos interdisciplinares, 
cria-se um ambiente no qual os estudantes vivenciam processos de 
raciocínio próprios da cultura digital, fortalecendo o protagonismo 
e a responsabilidade no uso das tecnologias. Essa perspectiva está 
alinhada com a competência geral da BNCC que prevê:

[...] Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 
informação e comunicação de forma crítica, significativa, 
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as 
escolares) para se comunicar, acessar e disseminar infor-
mações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 
(Brasil, 2018, p. 9).

Portanto, na próxima seção, é apresentado um exemplo prá-
tico que professores podem adaptar à realidade de suas escolas, 
demonstrando como o Orange pode ser integrado às práticas peda-
gógicas de maneira significativa, contextualizada e acessível.
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PROPOSTA PRÁTICA DO ORANGE 
NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Os documentos orientadores da educação brasileira como 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e a BNCC, destacam 
a importância de uma aprendizagem contextualizada, conectada à 
realidade dos estudantes e fundamentada em situações significati-
vas. Nesse cenário, a IA e, em especial, o aprendizado de máquina, 
tornam-se ferramentas indicadas para promover experiências inves-
tigativas, exploratórias e alinhadas às competências gerais que envol-
vem pensamento crítico, resolução de problemas e cultura digital.

Ao tratar de IA na Educação Básica, o papel do docente é 
essencial para estabelecer a ponte entre conceitos teóricos e práticas 
do cotidiano. A mediação docente possibilita que temas abstratos, 
como classificação de dados, reconhecimento de padrões ou análise 
preditiva, tornem-se compreensíveis e aplicáveis. Situações reais 
como explorar dados climáticos de cidades, identificar espécies na 
botânica e no reino animal ou analisar padrões de mobilidade local 
representam oportunidades pedagógicas em que o aprendizado de 
máquina se aproxima da experiência dos estudantes.

Considerando essa perspectiva, esta seção apresenta uma 
proposta prática que pode ser desenvolvida em contextos escola-
res, respeitando a realidade de cada instituição. Utilizando o Orange 
Data Mining e conceitos introdutórios de aprendizado de máquina, 
especialmente classificação e visualização de dados, os estudan-
tes poderão analisar um problema real e propor soluções funda-
mentadas em evidências.
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PERFIS DE CONSUMO DE ÁGUA NA ESCOLA: 
PROJETO INTERDISCIPLINAR

O uso pedagógico de dados reais do cotidiano escolar 
constitui uma oportunidade para desenvolver competências mate-
máticas, científicas e socioambientais. O consumo de água, por ser 
um fenômeno mensurável e diretamente relacionado à cidadania 
ambiental, mostra-se particularmente adequado para investigações 
no ensino fundamental. A atividade integra Matemática, Ciências e 
Geografia, especialmente no eixo de responsabilidade e sustentabi-
lidade. Nesse cenário, utiliza-se o Orange Data Mining para analisar 
padrões de uso da água na escola, interpretar gráficos, propor solu-
ções e fomentar atitudes responsáveis diante dos recursos naturais.

Considere que, em uma atividade de pesquisa, professor 
e estudantes organizaram um conjunto de dados, apresentado na 
Tabela 1, contendo trinta medições diárias coletadas ao longo de uma 
semana, registrando temperatura, umidade do ar e quantidade de 
estudantes presentes por dia. A partir dessas variáveis, foi definida 
uma variável Target (consumo de água), categorizada como baixo, 
moderado ou Alto, conforme a demanda observada em cada regis-
tro. Devido ao tamanho da tabela completa, apresentam-se apenas 
os cinco primeiros e os cinco últimos registros para fins de ilustração.

Tabela 1 - Conjunto de 30 medições fictícias de temperatura, umidade do ar,  
número de estudantes e nível de consumo de água (Target)

Temperatura Número de Estudantes Umidade do Ar Target
1 22 310 70 Baixo
2 24 320 65 Baixo

3 26 330 60 Moderado
4 28 345 55 Moderado
5 30 360 50 Alto
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... ... ... ... ...

26 32 378 46 Alto
27 34 390 43 Alto
28 26 330 62 Moderado
29 25 324 65 Baixo

30 29 352 50 Alto

Fonte: autores (2026).

Apresentamos a seguir um passo a passo, Figura 2, objetivo 
e de forma estruturada, tomando como referência a Figura 2a, que 
ilustra todo o fluxo de trabalho desenvolvido no Orange. Cada etapa 
descrita pode ser acompanhada diretamente na figura, permitindo 
ao leitor visualizar o caminho percorrido, conferir a disposição das 
opções das janelas e compreender, de forma integrada, como os 
dados foram analisados no ambiente do Orange Data Mining. 

Figura 2 - Orange Data Mining: (a) fluxo de trabalho; (b) gráfico de barras;  
(c) gráfico de dispersão
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Fonte: autores (2026).
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ENTRADA DOS DADOS (DATA)

O primeiro passo consiste em inserir o conjunto de dados no 
ambiente do Orange. Para isso, utiliza-se a opção File, que permite 
importar arquivos em formato CSV, Excel ou tabelas construídas 
manualmente. Neste momento, o professor pode deixar o arquivo já 
preparado ou permitir que os estudantes construam suas próprias 
tabelas. Uma vez carregado, o Orange reconhece automaticamente 
as variáveis numéricas e categóricas, incluindo o Target. Essa etapa 
aproxima os estudantes da organização e estruturação de dados 
reais, favorecendo a compreensão inicial de como bases de dados 
são utilizadas em projetos de Inteligência Artificial.

VISUALIZAÇÃO DOS PADRÕES (VISUALIZE)

Após a inserção e visualização dos dados via Data Table, é 
possível utilizar as opções do grupo Visualize para explorar relações 
entre variáveis. No exemplo apresentado, foram construídos um grá-
fico de barras (Figura 2b) e um gráfico de dispersão (Figura 2c), que 
permitem observar o comportamento da variável Target em função 
da temperatura, distribuídos nos eixos x e y, respectivamente, con-
forme o tipo de gráfico selecionado. Essas representações permitem 
que os estudantes investiguem, por exemplo, como o nível de con-
sumo de água varia com mudanças de temperatura, e, se desejarem, 
podem substituir a variável analisada por outros presentes no con-
junto de dados, como umidade ou quantidade de estudantes. Essa 
etapa reforça a importância da análise visual e das representações 
gráficas como ferramentas essenciais para interpretar fenômenos 
reais de forma intuitiva e fundamentada.
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CONSTRUÇÃO DE MODELO  
DE CLASSIFICAÇÃO (RANDOM FOREST)

O Orange disponibiliza diversos modelos matemáticos uti-
lizados em aprendizado de máquina para realizar tarefas de clas-
sificação. No presente exemplo, utilizamos o Random Forest, um 
modelo robusto e amplamente empregado em problemas reais. 
Entretanto, como esta proposta se destina ao ensino básico, não 
é necessário que os estudantes compreendam a fundo o funcio-
namento interno desse algoritmo. O mais importante nesta etapa 
é que eles percebam que existem diferentes métodos matemáti-
cos capazes de aprender padrões a partir de dados e, com base 
nesses padrões, classificar novas situações. Deixando claro que, 
cada modelo possui suas particularidades de funcionamento, van-
tagens e limitações e o Orange permite experimentar essas diferen-
ças de forma intuitiva.

VISUALIZAÇÃO DE ACERTOS E ERROS 
(CONFUSION MATRIX E PREDICTIONS)

Após a construção do modelo, utiliza-se o recurso Test & 
Score para avaliar seu desempenho. Nessa etapa, os dados foram 
divididos em dois conjuntos: 80% das 30 medições foram utilizadas 
para o treinamento do modelo, enquanto 20% foram reservados para 
o teste, verificando se ele aprendeu a classificar o consumo de água 
como Baixo, Moderado ou Alto. Esse procedimento possibilita ava-
liar o modelo com dados não utilizados no treinamento, tornando a 
análise mais confiável.
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Do ponto de vista pedagógico, esse momento permite ao 
professor discutir com os estudantes a importância da separação 
entre dados de treino e de teste, estabelecendo uma analogia com 
o processo de aprendizagem humana: assim como o aluno estuda 
com exemplos e depois é avaliado por meio de questões diferen-
tes, o modelo precisa demonstrar que aprendeu de fato, e não 
apenas memorizou os dados. Essa abordagem favorece a compre-
ensão de conceitos como generalização, erro e validação, além de 
estimular reflexões críticas sobre os limites e potencialidades do 
aprendizado de máquina.

Os resultados obtidos no Test & Score indicaram valores de 
F1 = 0,967 e Precisão = 0,966. A precisão expressa a proporção de 
acertos entre todas as classificações realizadas pelo modelo; assim, 
um valor de 0,966 indica que aproximadamente 96,6% das classifi-
cações foram corretas. Já a métrica F1 combina precisão e sensibili-
dade, avaliando o equilíbrio geral do modelo. Um F1 de 0,967 revela 
um desempenho elevado, com boa identificação das categorias sem 
favorecer excessivamente nenhuma delas.

Para modelos educativos simples, construídos a partir de um 
conjunto reduzido de dados, esses resultados podem ser conside-
rados excelentes. Para analisar visualmente os acertos e erros do 
modelo, utilizou-se a Matriz de Confusão (Figura 3a), que apresenta, 
por categoria, o número de classificações corretas e incorretas. No 
exemplo, observa-se apenas um erro de classificação, no qual um 
dia foi atribuído a uma categoria de consumo diferente da real. Essa 
análise contribui para que os estudantes compreendam que todo 
modelo possui limitações e está sujeito a erros.

Como complemento, utilizou-se o recurso Previsão (Figura 
3b), que apresenta, lado a lado, os valores reais e os valores previs-
tos pelo modelo. Essa visualização permite comparar diretamente os 
resultados, identificar acertos e refletir sobre as possíveis causas dos 
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erros. Essa etapa favorece discussões sobre confiabilidade, precisão 
e responsabilidade no uso de modelos computacionais para apoiar 
decisões em situações do cotidiano escolar.

Figura 3 – Desempenho do modelo Random Forest: Matriz de Confusão (a)  
e comparação entre valores reais e previstos (b) no Orange Data Mining

a) b)

Fonte: autores (2026).

De modo geral, a análise dos resultados possibilita que os 
estudantes compreendam como variáveis como temperatura, umi-
dade do ar e número de pessoas influenciam o consumo de água na 
escola. A partir dos padrões identificados pelo modelo e das visuali-
zações gráficas, os alunos podem formular hipóteses, discutir causas 
e consequências e propor estratégias para o uso mais consciente 
desse recurso, como ajustes nos horários de uso, ações de conscien-
tização e melhorias na infraestrutura.
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CONEXÃO COM A BNCC  
POR COMPONENTE CURRICULAR

A utilização do Orange Data Mining para analisar o consumo 
de água na escola favorece um trabalho interdisciplinar alinhado às 
orientações da BNCC, ao integrar investigação científica, leitura crítica 
de dados, modelagem matemática e compreensão do espaço vivido. 
No componente de Matemática, a proposta contribui para o desen-
volvimento de habilidades relacionadas à interpretação de informa-
ções numéricas e gráficas, conforme a habilidade EM13MAT406, ao 
possibilitar a leitura e interpretação de tabelas e gráficos de frequ-
ência gerados por software. Além disso, a construção de um modelo 
simples de classificação, ainda que sem aprofundamento técnico, 
permite uma vivência introdutória de modelagem matemática, em 
consonância com a competência específica 3, que destaca a impor-
tância da construção de modelos para a resolução de problemas.

No campo das Ciências e da Geografia, o trabalho com 
dados de consumo hídrico possibilita a abordagem de questões 
socioambientais. A observação de como variações em parâmetros 
como temperatura e umidade influenciam o uso da água favorece 
discussões sobre impactos ambientais decorrentes do uso inade-
quado ou excessivo desse recurso, bem como a proposição de ações 
de economia e preservação. Ao relacionar condições climáticas ao 
consumo diário de água, os estudantes também exercitam a habili-
dade EF02GE11, que enfatiza a importância da água para a vida.

Dessa forma, ao articular diferentes componentes curricula-
res em um único projeto, a atividade promove uma aprendizagem 
contextualizada e orientada à cidadania ambiental, fortalecendo 
competências gerais da BNCC, como o uso crítico e criativo de tec-
nologias digitais, a argumentação baseada em evidências e a res-
ponsabilidade socioambiental. O uso pedagógico do Orange Data 
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Mining não apenas facilita a análise de dados do cotidiano escolar, 
mas também amplia a capacidade dos estudantes de interpretar 
fenômenos, comunicar resultados e propor soluções para desafios 
do contexto em que vivem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A incorporação da Inteligência Artificial e, em especial, do 
aprendizado de máquina à Educação Básica representa uma opor-
tunidade relevante para aproximar os estudantes da produção de 
conhecimento. Este capítulo buscou demonstrar que, embora esses 
temas sejam frequentemente percebidos como complexos ou exces-
sivamente técnicos, eles podem ser abordados de forma acessível 
quando mediados por ferramentas adequadas e por uma proposta 
pedagógica intencional, investigativa e contextualizada.

Inicialmente, foram apresentados os fundamentos conceitu-
ais da IA e suas principais vertentes, aprendizado supervisionado, 
não supervisionado e por reforço, evidenciando sua presença em 
serviços e tecnologias já familiares aos estudantes. Essa fundamen-
tação possibilitou estabelecer uma ponte entre fenômenos do coti-
diano e os modelos que podem ser explorados em sala de aula. Em 
seguida, apresentou-se o Orange Data Mining como uma plataforma 
visual e gratuita que permite a análise de dados e a construção de 
modelos de aprendizado de máquina sem a necessidade de progra-
mação, destacando seu potencial como recurso pedagógico acessí-
vel a professores de diferentes áreas.

A proposta prática apresentada, centrada na análise do 
consumo de água na escola, exemplificou como dados do cotidiano 
escolar podem se transformar em objeto de investigação científica. 
Com o uso do Orange, os estudantes podem identificar padrões, 
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interpretar acertos e erros dos modelos e desenvolver competên-
cias interdisciplinares relacionadas ao uso de Tecnologias Digitais. 
Ao mesmo tempo, esse tipo de atividade estimula o pensamento 
crítico, a argumentação baseada em evidências e a tomada de 
decisões informadas sobre questões socioambientais, como o 
uso consciente da água.

Essas práticas dialogam diretamente com as orientações da 
BNCC, especialmente no que se refere ao desenvolvimento de com-
petências gerais relacionadas à investigação, à resolução de proble-
mas, à argumentação e à responsabilidade socioambiental.

Por fim, espera-se que as discussões apresentadas neste 
capítulo contribuam para que professores integrem, de forma gra-
dual e contextualizada, práticas pedagógicas baseadas em dados 
e no uso de tecnologias como o Orange Data Mining. A proposta 
não pressupõe o domínio de algoritmos, mas o reconhecimento de 
que a IA e o aprendizado de máquina podem ser mobilizados como 
recursos para ampliar a compreensão dos fenômenos estudados, 
fortalecer o protagonismo discente e enriquecer o currículo escolar 
com atividades investigativas, relevantes e engajadoras.
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CONSIDERACIONES INICIALES

La presente contribución se inscribe en un contexto acadé-
mico y epistémico marcado por la creciente centralidad de la inteli-
gencia artificial (IA) en la docencia y la investigación. Este escenario 
no solo ha impulsado la incorporación de tecnologías inteligentes 
en múltiples ámbitos universitarios, sino que también ha reactivado 
preguntas de fondo sobre las formas contemporáneas de producción 
de conocimiento: cómo se construyen las explicaciones, cómo se 
valida la evidencia y qué marcos conceptuales resultan pertinentes 
para comprender fenómenos sociales complejos en condiciones de 
alta disponibilidad de datos. En este marco, emergen espacios de 
reflexión orientados a problematizar enfoques capaces de dialogar 
con la IA desde perspectivas críticas, históricas y metodológicas, 
evitando tanto su adopción acrítica como su reducción a un mero 
dispositivo instrumental. 

Uno de estos enfoques es la cliodinámica, un campo de 
investigación que articula historia, ciencias sociales, modelización 
matemática y ciencia de datos para el estudio de dinámicas sociales 
de largo plazo. En la medida en que la cliodinámica busca poner a 
prueba teorías sobre el cambio social mediante formalización, datos y 
contrastación empírica, su racionalidad resulta especialmente compa-
tible con el horizonte metodológico contemporáneo, caracterizado por 
la expansión de datos y la intensificación del análisis computacional 
(Monroy, 2024; Turchin, 2016, 2021, 2024). Sin embargo, esta compa-
tibilidad no debe confundirse con equivalencia: el propósito cliodiná-
mico no es “aplicar tecnología” a la historia o a lo social, sino construir 
explicaciones robustas sobre patrones, ciclos y tensiones estructu-
rales, integrando teoría y evidencia de manera sistemática. El objetivo 
de este capítulo es visibilizar, alfabetizar y posicionar el concepto de 
cliodinámica como un enfoque analítico de alcance global, capaz 
de dialogar con los desarrollos contemporáneos de la inteligencia  
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artificial en la docencia y la investigación desde una perspectiva histó-
rica, epistemológica y metodológica. 

El interés no reside en reducir la cliodinámica a un uso ins-
trumental de tecnologías digitales, sino en mostrar cómo su arqui-
tectura conceptual, orientada a formalizar teorías, modelar sistemas 
complejos y contrastar hipótesis con datos, encuentra en la IA un 
aliado estratégico para ampliar capacidades de análisis y simulación, 
particularmente en el ámbito educativo. En coherencia con los tex-
tos de referencia proporcionados (Monroy, 2024; Turchin, 2016, 2021, 
2024), este capítulo adopta un enfoque conceptual y reflexivo, situ-
ando la discusión en el cruce entre cliodinámica, inteligencia artificial 
y educación superior. En los apartados siguientes se desarrolla: (i) 
una delimitación del campo cliodinámico y su especificidad interdis-
ciplinaria, (ii) la relación entre episteme digital, datos e inteligencia 
artificial como condiciones de posibilidad del enfoque, y (iii) una 
propuesta de articulación con la educación superior que permita 
comprender, analizar y proyectar dinámicas educativas desde una 
racionalidad histórica y sistémica.

LA CLIODINÁMICA COMO CAMPO 
EMERGENTE DEL CONOCIMIENTO

La cliodinámica es un concepto que surge de la combinación 
entre Clío, musa de la historia, y la noción de dinámica, entendida como 
el estudio formal de los cambios en el tiempo. Su formulación contem-
poránea se debe principalmente a los trabajos de Peter Turchin (2008, 
2016, 2021, 2024), quien la propone como un campo de investigación 
orientado a poner a prueba teorías históricas y sociales mediante mode-
los matemáticos y datos empíricos de gran escala. En este sentido, la 
cliodinámica se sitúa en una tradición científica que busca trascender  



110S U M Á R I O

la mera descripción del pasado para avanzar hacia explicaciones estruc-
turales del cambio social. 

A diferencia de la historiografía tradicional, centrada predo-
minantemente en la reconstrucción narrativa de acontecimientos 
singulares, o de la cliometría, enfocada en el análisis cuantitativo 
de fenómenos económicos históricos, la cliodinámica se configura 
como una apuesta metodológica explícitamente interdisciplinar. Su 
interés no reside en un dominio temático específico, sino en la iden-
tificación de patrones, ciclos, tendencias seculares y mecanismos 
estructurales que subyacen a los procesos sociales de largo plazo 
(Turchin; Nefedov, 2009). Desde esta perspectiva, el pasado deja de 
ser concebido como una sucesión irrepetible de eventos y pasa a 
constituirse en un espacio empírico susceptible de análisis sistemá-
tico. Uno de los rasgos distintivos de la cliodinámica es su énfasis en 
la formalización teórica. 

Tal como sostiene Turchin (2021), el núcleo del enfoque 
cliodinámico consiste en traducir teorías verbales, frecuentemente 
vagas o implícitas en las ciencias sociales, en modelos formales 
que permitan generar hipótesis contrastables. Esta formalización no 
implica una simplificación reductiva de la complejidad social, sino un 
esfuerzo por explicitar supuestos, relaciones causales y mecanismos 
dinámicos que, de otro modo, permanecerían implícitos o dispersos 
en narrativas descriptivas. 

En este marco, la historia es concebida como un labora-
torio empírico de gran escala, en el que pueden evaluarse teorías 
sobre el surgimiento, estabilidad y colapso de sistemas sociales. 
La acumulación de datos históricos, demográficos, económicos y 
culturales permite analizar regularidades de largo plazo y examinar 
cómo determinadas configuraciones estructurales generan dinámi-
cas recurrentes, tales como ciclos de expansión y crisis, aumento 
de desigualdades o tensiones sociopolíticas acumulativas (Turchin, 
2016; Turchin; Nefedov, 2009). 
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La cliodinámica, por tanto, no pretende reemplazar otras 
formas de investigación histórica o social, sino complementarlas 
mediante una racionalidad analítica orientada a la explicación y la 
contrastación empírica. Su emergencia responde tanto a desarrollos 
teóricos como a condiciones históricas específicas: la disponibilidad 
creciente de datos, el avance de la modelización matemática y el 
fortalecimiento de herramientas computacionales capaces de abor-
dar sistemas complejos. En este sentido, la cliodinámica se consolida 
como un campo emergente que reconfigura la relación entre historia, 
teoría social y análisis cuantitativo, sentando las bases para su diá-
logo con la inteligencia artificial y la educación, desarrollados en los 
apartados siguientes.

EPISTEME DIGITAL, DATOS  
E INTELIGENCIA ARTIFICIAL

La emergencia de la cliodinámica no puede comprenderse 
al margen de la episteme digital que caracteriza a la producción de 
conocimiento en el siglo XXI. La expansión masiva de datos histó-
ricos, sociales y culturales, junto con el desarrollo de capacidades 
computacionales avanzadas, ha modificado de manera sustantiva 
las condiciones bajo las cuales se formulan, contrastan y validan las 
explicaciones en las ciencias sociales y las humanidades (Alcaraz, 
2025; Mayorga, 2023). 

En este contexto, el dato deja de ser un insumo escaso o 
auxiliar para convertirse en un componente estructural del proceso 
cognitivo. Esta transformación epistémica no se reduce a un incre-
mento cuantitativo de información disponible, sino que implica un 
cambio cualitativo en las formas de conocimiento. La posibilidad de 
almacenar, procesar y analizar grandes volúmenes de datos habilita 
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nuevas preguntas de investigación, redefine escalas temporales y 
espaciales, y tensiona los enfoques tradicionales basados exclusi-
vamente en análisis cualitativos o interpretativos. En este escenario, 
la cliodinámica encuentra un terreno fértil para su desarrollo, al arti-
cular teoría social, historia y modelización matemática sobre bases 
empíricas ampliadas. La inteligencia artificial se posiciona, en este 
marco, como una tecnología transversal que potencia la capacidad 
de procesamiento, análisis y modelización de grandes volúmenes de 
información. Algoritmos de aprendizaje automático, redes neurona-
les y técnicas de minería de datos permiten identificar regularidades, 
correlaciones y estructuras latentes que resultan difíciles, o impo-
sibles, de detectar mediante procedimientos manuales o enfoques 
analíticos tradicionales. No obstante, estas capacidades no operan 
de manera autónoma: su valor epistemológico depende de la exis-
tencia de marcos teóricos que orienten la selección de variables, la 
interpretación de patrones y la evaluación de resultados.

Desde esta perspectiva, la inteligencia artificial no constituye 
un sustituto del razonamiento teórico ni de la interpretación histórica, 
sino un dispositivo cognitivo ampliado que fortalece el diálogo entre 
teoría, datos y simulación. En el caso de la cliodinámica, la IA actúa 
como mediación metodológica que permite explorar sistemas socia-
les complejos, no lineales y dinámicos, manteniendo la centralidad 
de la teoría en la construcción de explicaciones. Tal como sugieren 
los desarrollos recientes en humanidades digitales, el desafío no 
radica en el uso de tecnologías avanzadas, sino en su integración 
reflexiva dentro de proyectos intelectuales coherentes (Alcaraz, 
2025; Mayorga, 2023). 

La convergencia entre cliodinámica e inteligencia artificial 
se sustenta, por tanto, en una racionalidad compartida: ambas reco-
nocen la complejidad de los fenómenos sociales y la necesidad de 
enfoques que integren múltiples niveles de análisis. Mientras la clio-
dinámica aporta una lectura histórica y estructural de largo plazo, 
la IA amplifica las capacidades analíticas necesarias para modelar, 
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contrastar y simular dichas dinámicas. Esta articulación no elimina 
la incertidumbre inherente a los sistemas sociales, pero sí permite 
comprender mejor los mecanismos que generan regularidades, rup-
turas y trayectorias divergentes. 

En consecuencia, la episteme digital no solo constituye una 
condición técnica para el desarrollo de la cliodinámica, sino también 
un desafío epistemológico. El uso intensivo de datos y algoritmos 
exige una reflexión crítica sobre los supuestos, límites y alcances del 
conocimiento producido. En este sentido, la cliodinámica ofrece un 
marco particularmente pertinente para integrar inteligencia artificial 
y análisis histórico sin renunciar a la profundidad teórica ni a la res-
ponsabilidad interpretativa, sentando las bases para su aplicación en 
ámbitos complejos como la educación superior, que será abordada 
en las secciones siguientes.

PROCEDIMIENTO CLIODINÁMICO 
Y MEDIACIÓN DE LA IA

El enfoque cliodinámico se estructura a partir de un proce-
dimiento analítico que, sin constituir una metodología rígida, permite 
organizar de manera sistemática la relación entre teoría, datos y 
modelización. De acuerdo con Turchin (2021, 2024), este procedi-
miento puede describirse a través de cuatro momentos interrela-
cionados: teorización, modelización, testeo y validación. Cada uno 
de estos momentos encuentra en la inteligencia artificial un soporte 
metodológico relevante, en la medida en que amplifica las capaci-
dades analíticas sin sustituir la centralidad del razonamiento teórico. 
El primer momento, la teorización, corresponde a la formulación 
de explicaciones sobre dinámicas sociales de largo plazo. En esta 
etapa, la cliodinámica se nutre de teorías provenientes de la historia, 
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la sociología, la economía y otras ciencias sociales, buscando identi-
ficar mecanismos causales y relaciones estructurales. La mediación 
de la inteligencia artificial en esta fase se manifiesta principalmente 
en la exploración y análisis de grandes corpus documentales, facili-
tando revisiones sistemáticas, análisis comparativos y detección de 
patrones conceptuales que contribuyen a la clarificación y explicita-
ción de supuestos teóricos. 

El segundo momento, la modelización, implica la traducción 
de las teorías formuladas en representaciones formales, habitual-
mente matemáticas o computacionales. En esta fase, la inteligencia 
artificial permite explorar múltiples configuraciones del sistema, 
ajustar parámetros y representar interacciones no lineales entre 
variables sociales, económicas y culturales. Lejos de automatizar la 
construcción teórica, la IA actúa como un entorno de experimenta-
ción que posibilita evaluar la coherencia interna de los modelos y 
examinar la sensibilidad de sus resultados ante variaciones estruc-
turales. El testeo constituye el tercer momento del procedimiento 
cliodinámico y se orienta al contraste empírico entre las prediccio-
nes del modelo y los datos observados. Aquí, la inteligencia arti-
ficial contribuye a optimizar el análisis de grandes volúmenes de 
información, facilitando la identificación de discrepancias, regulari-
dades emergentes y posibles ajustes teóricos. Este proceso no se 
limita a verificar resultados, sino que cumple una función heurística, 
al revelar tensiones entre teoría y evidencia que pueden dar lugar a 
reformulaciones conceptuales. 

Finalmente, la validación corresponde a la evaluación de la 
robustez explicativa de los modelos cliodinámicos. En esta etapa, el 
uso de técnicas estadísticas avanzadas y modelos predictivos apoya-
dos por inteligencia artificial permite examinar la estabilidad de los 
resultados, su capacidad explicativa y sus límites interpretativos. La 
validación no implica la clausura definitiva de la investigación, sino la 
consolidación provisional de explicaciones que permanecen abiertas 
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a revisión frente a nueva evidencia o marcos teóricos alternativos. 
En conjunto, este procedimiento evidencia que la inteligencia  
artificial se integra de manera orgánica al enfoque cliodinámico, 
no como una herramienta neutral ni como un fin en sí misma, sino 
como parte constitutiva de una racionalidad investigativa orientada 
a la comprensión de sistemas sociales complejos. Esta mediación 
resulta especialmente relevante para campos como la educación 
superior, donde las dinámicas históricas, institucionales y tecnológi-
cas interactúan de manera no lineal, tal como se desarrollará en los 
apartados siguientes.

CLIODINÁMICA Y EDUCACIÓN  
SUPERIOR COMO SISTEMA COMPLEJO

Desde la articulación entre cliodinámica, inteligencia 
artificial y educación, se introduce en este capítulo la noción de 
Paideiamathesis, entendida como un marco teórico-metodológico 
orientado a la modelización matemática y al análisis de datos de los 
procesos educativos, concebidos como sistemas históricos comple-
jos. Este concepto busca nombrar y delimitar un espacio analítico 
específico en el que convergen la formalización matemática, la lec-
tura histórica de largo plazo y el uso de herramientas de inteligencia 
artificial para el estudio estructural de la educación. 

Considerar la educación superior desde una perspectiva 
cliodinámica implica desplazar el foco desde los fenómenos peda-
gógicos inmediatos hacia las dinámicas estructurales que configu-
ran el sistema educativo en el tiempo. En este enfoque, la educación 
superior no se reduce a un conjunto de prácticas de enseñanza y 
aprendizaje, sino que se comprende como un sistema social com-
plejo, atravesado por procesos históricos acumulativos, tensiones 
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institucionales y transformaciones económicas y culturales de largo 
plazo (Monroy, 2024). 

Fenómenos como la masificación del acceso, la mercanti-
lización del conocimiento, la sobreproducción de credenciales y la 
precarización del trabajo académico pueden ser analizados, desde 
esta perspectiva, como expresiones de dinámicas estructurales que 
se desarrollan de manera no lineal. La cliodinámica permite iden-
tificar ciclos de expansión, estabilización y contracción del sistema 
educativo, así como efectos no intencionados asociados a políticas 
públicas, reformas institucionales e innovaciones tecnológicas. La 
incorporación de herramientas de inteligencia artificial amplifica esta 
capacidad analítica al posibilitar el procesamiento de grandes volú-
menes de datos educativos y la simulación de escenarios alternativos. 

Desde la lógica de la Paideiamathesis, la IA no se orienta a 
la optimización inmediata de indicadores, sino a la exploración de 
trayectorias históricas y a la evaluación de impactos potenciales en 
variables estructurales como equidad, empleabilidad y calidad edu-
cativa. De este modo, la modelización y la simulación se convierten 
en recursos para la comprensión profunda del sistema, más que 
en mecanismos de control o predicción determinista. Este enfoque 
resulta particularmente pertinente en contextos de aceleración tec-
nológica, donde las transformaciones impulsadas por la inteligencia 
artificial tienden a ser interpretadas desde horizontes temporales 
cortos. La cliodinámica, en cambio, aporta una racionalidad histó-
rica que permite situar dichas transformaciones dentro de procesos 
más amplios, evitando lecturas fragmentadas o excesivamente tec-
nocéntricas. En este sentido, la Paideiamathesis se presenta como 
una propuesta analítica que articula datos, teoría y simulación para 
comprender la educación superior no solo como un campo de 
intervención, sino como un sistema histórico complejo en perma-
nente reconfiguración.
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CLIODINÁMICA, INTELIGENCIA ARTIFICIAL 
Y DOCENCIA UNIVERSITARIA

La articulación entre cliodinámica e inteligencia artificial en el 
ámbito de la docencia universitaria permite avanzar hacia una com-
prensión no lineal, histórica y estructural de los procesos formativos. 
Desde un enfoque cliodinámico, la educación superior no puede ser 
entendida únicamente como un conjunto de prácticas pedagógicas 
inmediatas, sino como un sistema social complejo, atravesado por 
ciclos de expansión, estabilización, crisis y reconfiguración que se 
desarrollan en el largo plazo (Turchin, 2009; Monroy, 2024). En este 
contexto, la inteligencia artificial no debe concebirse solo como una 
tecnología de apoyo didáctico ni como un recurso para la eficiencia 
operativa, sino como una herramienta capaz de amplificar la lectura 
histórica y sistémica de los procesos educativos. 

Si bien la literatura reciente destaca el potencial de la IA para 
la personalización del aprendizaje, la automatización de procesos y 
el análisis de trayectorias estudiantiles, también se advierten riesgos 
asociados a la pérdida de autonomía pedagógica, el sesgo algorít-
mico y la progresiva deshumanización de la docencia (González-
Campos et al., 2024; Sagredo-Gallardo et al., 2026). La cliodinámica 
aporta un marco interpretativo que permite situar estas tensiones 
dentro de dinámicas históricas más amplias. La incorporación de 
tecnologías inteligentes en la docencia puede ser interpretada como 
una fase de aceleración estructural, cuyas consecuencias no siempre 
son evidentes en el corto plazo. 

Tal como muestran los análisis cliodinámicos, innovaciones 
tecnológicas adoptadas sin marcos teóricos, éticos e institucionales 
sólidos tienden a generar efectos no intencionados que se acumulan 
y expresan en crisis posteriores (Turchin, 2021). Desde esta perspec-
tiva, la docencia universitaria mediada por IA requiere ser analizada 
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no solo en términos de eficacia inmediata, sino también en función 
de sus impactos estructurales a largo plazo. En términos pedagógi-
cos, la integración de la inteligencia artificial en clave cliodinámica 
favorece metodologías de enseñanza orientadas al análisis de datos 
históricos, la simulación de escenarios sociales y educativos, y la 
reflexión crítica sobre el cambio social. 

Esas aproximaciones permiten formar estudiantes capaces 
de comprender la educación como un fenómeno históricamente 
situado, evitando lecturas ahistóricas o meramente técnicas de la 
innovación educativa. Esta orientación resulta coherente con pro-
puestas que subrayan la necesidad de una alfabetización crítica 
en inteligencia artificial, que trascienda el dominio instrumental e 
incorpore dimensiones éticas, sociales e históricas (Selwyn, 2019; 
González-Campos et al., 2024).

Asimismo, el enfoque cliodinámico contribuye a resignificar el 
rol del docente universitario en contextos de creciente automatización. 
Lejos de ser reemplazado por sistemas inteligentes, el docente asume 
una función central como mediador epistemológico, responsable de 
contextualizar el uso de la IA, orientar la interpretación de resultados 
y promover una comprensión reflexiva de los procesos formativos. En 
este sentido, la docencia universitaria apoyada por inteligencia artifi-
cial, cuando se inscribe en una racionalidad cliodinámica, refuerza el 
carácter formativo de la educación superior y su compromiso con la 
construcción de conocimiento crítico y socialmente responsable.

CLIODINÁMICA, INTELIGENCIA ARTIFICIAL 
E INVESTIGACIÓN EDUCATIVA

En el ámbito de la investigación educativa, la convergencia entre 
cliodinámica e inteligencia artificial abre un espacio particularmente  



119S U M Á R I O

fértil para el desarrollo de estudios inter y transdisciplinarios. La 
cliodinámica, al fundamentarse en el análisis de grandes volúmenes 
de datos históricos y en la modelización matemática de procesos 
sociales, encuentra en la inteligencia artificial un aliado metodoló-
gico clave para abordar la complejidad estructural de los sistemas 
educativos y explorar escenarios de evolución a largo plazo (Turchin, 
2016; Turchin, 2024). 

Investigaciones recientes sobre inteligencia artificial en 
educación superior han demostrado su capacidad para analizar 
extensas bases de datos institucionales, identificar patrones de com-
portamiento académico y apoyar procesos de toma de decisiones 
estratégicas (González-Campos et al., 2024; Zawacki-Richter et al., 
2019). No obstante, una parte significativa de estos estudios tiende 
a concentrarse en análisis de corto o mediano plazo, focalizados en 
indicadores operativos o resultados inmediatos, lo que limita la com-
prensión de las dinámicas históricas que configuran dichos fenóme-
nos. Desde este punto de vista, la cliodinámica ofrece una contribu-
ción sustantiva al situar los datos educativos dentro de trayectorias 
históricas más amplias, incorporando ciclos de largo plazo, procesos 
acumulativos y efectos no intencionados derivados de políticas, refor-
mas e innovaciones tecnológicas. Esta perspectiva permite superar 
enfoques fragmentados o exclusivamente descriptivos, avanzando 
hacia explicaciones estructurales del cambio educativo que integran 
teoría, evidencia empírica y modelización. 

La inteligencia artificial cumple, en este marco, una función 
que trasciende el procesamiento eficiente de información. Su incor-
poración permite contrastar hipótesis cliodinámicas, explorar confi-
guraciones alternativas del sistema educativo y evaluar la sensibili-
dad de los modelos frente a variaciones estructurales. De este modo, 
la IA contribuye no solo a la generación de resultados, sino también 
a la validación empírica de teorías sobre el funcionamiento y la trans-
formación de la educación superior, reforzando el carácter expli-
cativo de la investigación. Asimismo, el diálogo entre cliodinámica  
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e inteligencia artificial resulta especialmente pertinente para el aná-
lisis de fenómenos complejos y persistentes en el campo educativo, 
tales como la desigualdad en el acceso y la permanencia, la masifi-
cación de la educación superior y la transformación del rol docente. 
Estos procesos, abordados habitualmente desde perspectivas par-
ciales o sectoriales, pueden ser reinterpretados como expresiones de 
tensiones estructurales de largo plazo cuando se analizan desde un 
enfoque cliodinámico apoyado por herramientas de IA (Monroy et al., 
2024; Sagredo-Gallardo et al., 2026). 

En este sentido, la investigación educativa se beneficia de 
una racionalidad que integra historia, datos y simulación, permi-
tiendo no solo describir el estado actual de los sistemas educativos, 
sino también comprender los mecanismos que explican su evolución 
y sus posibles trayectorias futuras. La cliodinámica, en diálogo con la 
inteligencia artificial, ofrece así un marco robusto para el desarrollo 
de investigaciones educativas capaces de articular profundidad teó-
rica, rigor empírico y proyección analítica, evitando tanto el tecnoso-
lucionismo como el determinismo histórico.

CLIODINÁMICA, IA Y EL FUTURO  
DE LA DOCENCIA Y LA INVESTIGACIÓN

La articulación entre cliodinámica e inteligencia artificial per-
mite proyectar escenarios futuros para la docencia y la investigación 
en educación superior sin caer en determinismos tecnológicos ni 
en visiones distópicas. Desde un enfoque cliodinámico, el interés no 
reside en predecir el futuro de manera lineal, sino en comprender 
cómo determinadas configuraciones estructurales, decisiones insti-
tucionales y dinámicas históricas acumulativas pueden dar lugar a 
trayectorias divergentes en el tiempo (Turchin, 2024). En este marco, 
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la inteligencia artificial puede ser utilizada como una herramienta 
para la simulación de escenarios educativos, la evaluación de políti-
cas institucionales y el análisis de posibles efectos no intencionados 
asociados a procesos de innovación. Estas simulaciones no deben 
interpretarse como predicciones cerradas, sino como ejercicios ana-
líticos orientados a explorar rangos de posibilidad y a comprender las 
condiciones bajo las cuales emergen determinados resultados. 

Tal aproximación refuerza la función heurística de la modeli-
zación cliodinámica y su valor para la toma de decisiones informadas. 
Diversos trabajos han subrayado la necesidad de situar la incorpo-
ración de la inteligencia artificial en educación superior dentro de 
estrategias institucionales de innovación coherentes, evitando su 
adopción acrítica o meramente instrumental (González-Campos et 
al., 2024; Sagredo-Gallardo et al., 2026). 

Desde esta perspectiva, la cliodinámica aporta una racionali-
dad histórica que permite evaluar las transformaciones tecnológicas 
a la luz de experiencias pasadas, identificando patrones recurrentes 
de expansión, saturación y reconfiguración que han caracterizado 
otros procesos de cambio en los sistemas educativos. La proyec-
ción futura de la docencia universitaria, analizada desde este enfo-
que, sugiere la necesidad de fortalecer el rol del académico como 
intérprete crítico de datos, modelos y simulaciones, más que como 
mero operador de tecnologías inteligentes. La formación docente, en 
este sentido, se ve interpelada a incorporar competencias analíticas, 
históricas y éticas que permitan contextualizar el uso de la IA y orien-
tar su aplicación hacia fines educativos socialmente responsables. 
En el ámbito de la investigación, la cliodinámica ofrece un marco 
especialmente potente para articular proyectos inter y transdiscipli-
narios, en diálogo con la ciencia de datos y la inteligencia artificial. 
La posibilidad de integrar variables históricas, sociales, culturales y 
tecnológicas permite abordar problemáticas contemporáneas, como 
la desigualdad educativa, la polarización social o la sostenibilidad 
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institucional, desde una perspectiva estructural, evitando explicacio-
nes fragmentadas o coyunturales (Turchin, 2016; Turchin, 2024).

La inteligencia artificial, en este contexto, amplifica la capa-
cidad explicativa y analítica de los modelos cliodinámicos, pero no 
elimina la necesidad de juicio crítico ni de reflexión ética. Por el con-
trario, refuerza la responsabilidad del investigador en la interpreta-
ción de resultados, en la comunicación de escenarios posibles y en 
la delimitación explícita de los alcances y límites del conocimiento 
producido. De este modo, el diálogo entre cliodinámica e inteligencia 
artificial se proyecta como una vía fecunda para comprender el pre-
sente educativo, aprender del pasado y contribuir a la construcción 
de futuros académicos más justos, reflexivos y sostenibles.

CONSIDERACIONES FINALES

La cliodinámica se presenta, a lo largo de este capítulo, como 
un campo emergente particularmente pertinente para dialogar con 
los desafíos contemporáneos asociados al uso de la inteligencia 
artificial en la docencia y la investigación. Lejos de reducirse a una 
técnica cuantitativa o a una aplicación instrumental de tecnologías 
digitales, la cliodinámica constituye una propuesta epistemológica y 
metodológica que reconfigura la relación entre historia, teoría social, 
datos y modelización, situando el análisis del cambio social en una 
perspectiva de largo plazo. En el contexto de la episteme digital, 
caracterizada por la expansión masiva de datos y el desarrollo de 
capacidades computacionales avanzadas, la articulación entre clio-
dinámica e inteligencia artificial ofrece un marco analítico robusto 
para abordar la complejidad de los sistemas sociales y educativos. 

La inteligencia artificial, entendida como mediación cogni-
tiva ampliada, potencia la capacidad de procesamiento, simulación  
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y contrastación empírica, sin sustituir la centralidad del razonamiento 
teórico ni de la interpretación histórica. De este modo, el diálogo entre 
ambos enfoques permite avanzar hacia explicaciones más integrales, 
evitando tanto el tecnosolucionismo como el determinismo histórico. 
En el ámbito de la educación superior, la cliodinámica aporta una 
lectura estructural que permite comprender fenómenos como la 
masificación, la desigualdad, la transformación del rol docente y la 
incorporación de tecnologías inteligentes como expresiones de diná-
micas históricas acumulativas. 

La noción de Paideiamathesis, introducida en este capítulo, 
contribuye a delimitar un espacio analítico específico para la mode-
lización y el análisis de datos educativos desde una racionalidad his-
tórica y sistémica, orientada a la comprensión profunda de los proce-
sos educativos más que a la optimización inmediata de indicadores. 
Asimismo, la convergencia entre cliodinámica e inteligencia artificial 
abre nuevas posibilidades para la investigación educativa, al permitir 
situar los datos institucionales y los fenómenos pedagógicos dentro 
de trayectorias históricas de largo plazo. Esta perspectiva fortalece el 
carácter explicativo de la investigación, favorece la validación empí-
rica de teorías sobre el cambio educativo y amplía la capacidad de 
explorar escenarios futuros de manera reflexiva y contextualizada. 

Finalmente, este capítulo busca contribuir a la formación de 
investigadores y docentes capaces de interpretar críticamente el 
presente educativo, aprender de los patrones históricos y utilizar la 
inteligencia artificial de manera situada, ética y teóricamente infor-
mada. En un escenario marcado por la aceleración tecnológica y la 
incertidumbre social, la cliodinámica, en diálogo con la inteligencia 
artificial, se proyecta como un enfoque fértil para comprender la 
complejidad del mundo educativo contemporáneo y para orientar 
decisiones académicas y políticas con mayor profundidad histórica, 
rigor analítico y responsabilidad social.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A popularização recente de ferramentas de inteligência artifi-
cial (IA) generativa, especialmente modelos de linguagem de grande 
escala (LLMs) acessados via chatbots, vem reconfigurando práticas 
de estudo, produção textual, busca de informação e resolução de 
tarefas em diferentes níveis de ensino. Na Educação Matemática, 
esse movimento é particularmente sensível: além de interpretar 
explicações e procedimentos, aprender Matemática envolve validar 
resultados, argumentar, articular múltiplas representações e construir 
compreensão conceitual que não se reduz à obtenção de respostas 
corretas. Nesse cenário, torna-se crucial distinguir IA generativa de 
outras aplicações de IA e de tecnologias digitais frequentemente 
agrupadas sob o mesmo rótulo, pois elas implicam modos distintos 
de mediação e verificabilidade.

No Brasil, levantamentos recentes indicam que estudantes e 
professores já incorporam aplicações de IA generativa às rotinas edu-
cacionais, ainda que de forma desigual, com variações por etapa de 
ensino, acesso e orientação institucional. A pesquisa TIC Educação 
2024 registra usos para apoiar pesquisas escolares e busca de infor-
mações, ao mesmo tempo em que aponta a necessidade de critérios 
de uso crítico, verificação e mediação pedagógica (NIC.br, 2025). 
Relatórios nacionais também destacam oportunidades e riscos asso-
ciados à IA na educação, tensionando inovação e governança (pri-
vacidade, vieses, integridade acadêmica e desigualdades de acesso) 
(NIC.br, 2025), enquanto o Ministério da Educação tem mobilizado 
discussões para subsidiar referenciais orientadores e diretrizes para 
uso ético e seguro de IA na educação (Brasil, 2025). Em âmbito inter-
nacional, orientações enfatizam supervisão humana significativa, 
transparência e cuidado com dados pessoais (Unesco, 2023).

Este capítulo discute trajetórias recentes da IA generativa e 
seus impactos na Educação Matemática no Brasil, sistematizando 
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usos em práticas de ensino e aprendizagem e propondo critérios 
para integração pedagógica responsável. O recorte contempla 
Educação Básica e Ensino Superior e focaliza usos efetivos da IAG 
em situações didáticas, avaliativas e investigativas.

Além desta seção introdutória, o texto organiza-se em: (i) 
conceitos e enquadramentos; (ii) panorama de usos no Brasil, com 
nota metodológica de mapeamento bibliográfico; (iii) desafios e 
princípios para integração responsável; e considerações finais. O 
panorama baseia-se em seleção com critérios explícitos, excluindo 
estudos estritamente técnicos, revisões gerais e análises curricula-
res/documentais sem evidência de implementação.

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL GENERATIVA 
E EDUCAÇÃO MATEMÁTICA: 
CONCEITOS E ENQUADRAMENTOS

O termo “inteligência artificial” abrange tecnologias hete-
rogêneas. Para a Educação Matemática, essa distinção é decisiva 
porque diferentes tipos de IA implicam diferentes padrões de erro, 
graus de verificabilidade e papéis didáticos, afetando o desenho de 
tarefas, a avaliação e a mediação.

De um lado, estão tecnologias não generativas: (i) sistemas 
simbólicos e computacionais mais determinísticos (por exemplo, 
CAS e ambientes de geometria dinâmica) e (ii) aplicações de apren-
dizagem de máquina (ML) voltadas à classificação, recomendação 
e automação de processos. Nesse grupo, a plataforma GenIA exem-
plifica uma proposta de IA associada à programação intuitiva para 
criação de objetos de aprendizagem, com arquitetura e validação 
orientadas a esse propósito, sem operar como modelo conversa-
cional de linguagem que “produz explicações” no estilo LLM (Zatti; 
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Kalinke, 2024). Em agenda adjacente, iniciativas ligadas a pensa-
mento computacional e IA situam-se no movimento de inserção de 
tecnologias emergentes no ensino, sem implicar necessariamente 
uso de IA generativa (Webber et al., 2022).

De outro lado, a IA generativa, em especial LLMs, produz res-
postas em linguagem natural, exemplos, justificativas e variações de 
enunciados com aparência de coerência. Para a Matemática, isso tem 
uma consequência central: a saída pode ser didaticamente útil, mas 
também plausível e incorreta, exigindo rotinas explícitas de valida-
ção (checagem por propriedades, testes de casos/contraexemplos, 
controle de hipóteses e confronto entre registros algébrico, numérico 
e gráfico). Revisões sistemáticas sobre IA e Matemática reiteram a 
necessidade de rigor conceitual e abordagem interdisciplinar, refor-
çando a pertinência de separar “IA em geral” de “IAG/LLMs” quando 
o foco é mediação por linguagem (Feitosa et al., 2025).

Figura 1 – IA não generativa vs IA generativa no ensino de Matemática

Fonte: elaboração própria (2026).
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Ao introduzir uma interface conversacional capaz de produzir 
explicações sob demanda, a IAG reposiciona a mediação: o estudante 
não apenas consulta uma fonte, mas dialoga com um sistema que 
simula encadeamentos argumentativos. Isso amplia possibilidades 
(reformulação de enunciados, variação de exemplos, feedback ime-
diato, exploração de estratégias), mas acentua riscos (imprecisões 
com tom de confiança, omissão de condições, justificativas frágeis, 
delegação do raciocínio). Assim, assume-se neste capítulo que a IAG 
deve ser tratada como mediadora sob orquestração docente: a saída 
do modelo é uma hipótese a ser confrontada com critérios matemá-
ticos e pedagógicos. Esse enquadramento fundamenta o panorama 
de usos no Brasil (Seção 3) e a discussão de desafios e princípios de 
integração responsável (Seção 4).

PANORAMA DE USOS DA IA GENERATIVA 
NA EDUCAÇÃO MATEMÁTICA NO BRASIL

O mapeamento bibliográfico que sustenta esta seção teve 
como objetivo identificar publicações recentes sobre o uso de inte-
ligência artificial (IA), com ênfase em IA generativa e sistemas con-
versacionais (LLMs e chatbots), no campo da Educação Matemática 
e do ensino de Matemática no contexto brasileiro. A busca foi reali-
zada no Portal de Periódicos CAPES, no formulário de pesquisa com 
Escopo configurado como Buscar tudo e Tipo de material mantido 
como Todos os tipos.
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Figura 2 – Fluxograma do funil de seleção de publicações  
(Portal CAPES → Zotero → triagem temática)

Fonte: autores (2026).

Na estratégia de busca, utilizou-se o operador “Qualquer 
campo” + “Contém”, organizando descritores em múltiplas linhas. O 
descritor-base foi “inteligência artificial generativa”, combinado com 
“ChatGPT” e “Gemini” e, adicionalmente, com “inteligência artificial” 
(estratégia de sensibilidade). Para delimitar a área, foram executadas 
duas variações equivalentes, alterando apenas o último termo: (a) 
“ensino matemática” e (b) “educação matemática”. Para preservar a 
reprodutibilidade, manteve-se desativada a opção “expandir meus 
resultados”; os registros recuperados foram exportados e importa-
dos no Zotero para consolidação e tratamento de metadados.

A etapa inicial resultou em 104 registros. Após deduplicação 
no Zotero, obtiveram-se 67 registros únicos. Em seguida, aplicou-se 



132S U M Á R I O

recorte temporal (≥2021), restando 57 registros para triagem temá-
tica. A seleção ocorreu em duas etapas: (i) triagem por título, resumo 
e palavras-chave, mantendo itens com aderência explícita a IA gene-
rativa/LLMs (menções diretas a ChatGPT/Gemini/IAG/modelos de 
linguagem) e conexão substantiva com ensino, aprendizagem, ava-
liação ou produção de materiais em Matemática; e (ii) verificação 
em texto completo para confirmar escopo, delineamento metodoló-
gico, contexto e achados.

Foram excluídos trabalhos que: (a) tratavam de IA não 
generativa sem mediação por linguagem; (b) tinham foco predo-
minantemente técnico/computacional sem discussão educacional 
consistente; (c) abordavam tecnologia educacional de modo amplo 
sem vínculo específico com Matemática; (d) consistiam em revi-
sões panorâmicas sem contribuição analítica mobilizável para as 
categorias do capítulo; e (e) correspondiam a análises curriculares/
documentais (incluindo comparações prescritivas com BNCC) sem 
implementação, intervenção ou evidências de uso em práticas de 
Matemática. Na validação por texto completo, também foram remo-
vidos itens inicialmente retidos que não caracterizavam IA gene-
rativa aplicada ao ensino de Matemática ou se limitavam a descri-
ções de ferramentas sem material didático, intervenção ou análise 
pedagógica mobilizável.

Tabela 1 – Síntese do corpus núcleo (n = 10)

Referência Título Perspectiva Tipo de evidência

Azevedo, 
2024

Resolução de problemas envolvendo 
escalas lineares, superficiais e volumétricas: 
inteligência artificial e pensamento 
computacional

Discente
Estudo empírico qualitativo 
(triangulação: vídeos/
entrevistas/observação)

Barboza  
et al., 2024

TEA HelpBot – Avaliação de um assistente 
pedagógico conversacional no ensino de 
matemática para estudantes autistas das 
séries finais do ensino fundamental

Discente

Desenvolvimento e avaliação 
de ferramenta (assistente 
conversacional + testes  
com estudantes)
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Carvalho  
et al., 2025

Possibilidades de uso da inteligência artificial 
na educação matemática: criação de prompt 
para a interpretação de enunciados

Discente
Estudo empírico qualitativo 
(prompts + observação/
produção discente)

Giordano  
et al., 2024

Um estudo de caso sobre as explorações do 
ChatGPT no desenvolvimento  
do letramento probabilístico

Discente

Estudo de caso (explorações 
com ChatGPT; foco em 
aprendizagem/produção 
discente)

Oliveira et al., 
2023

Elaboração de projetos de pesquisa 
com auxílio do ChatGPT: um estudo com 
licenciandos de matemática

Discente
Estudo empírico qualitativo 
(questionário com 
licenciandos)

Araújo et al., 
2023

O ensino da matemática nos anos iniciais: as 
ferramentas de chatbots na construção de 
sequências didáticas

Docente
Estudo empírico (estudo 
de caso + análise por 
especialistas)

Costa et al., 
2025

O uso de ferramentas de inteligência artificial 
generativa no desenvolvimento de materiais 
didáticos interativos para o ensino de 
matemática na Amazônia: um ensaio teórico

Docente
Ensaio teórico / proposta 
teórico-metodológica (IAG + 
contextualização)

Ribeiro et al., 
2024

Criação de uma atividade voltada para o 
ensino de simetria com o uso da inteligência 
artificial generativa

Docente

Estudo empírico qualitativo 
(design de atividade 
+ análise de prompts/
curadoria)

Santos et al., 
2023

O ChatGPT como recurso de apoio no ensino 
da matemática Docente Ensaio/discussão (revisão 

narrativa e problematização)

Silva; Tanaka 
Filho, 2025

Elaboração de itens de matemática com 
auxílio de inteligência artificial generativa Docente

Estudo empírico (geração/
revisão de itens + análise de 
parâmetros)

Fonte: elaboração própria (2026).

Ao final, constituiu-se um corpus núcleo (n = 10), categori-
zado por perspectiva (Docente/Discente) e por tipo de evidência. A 
Tabela 1 sintetiza esse corpus e fundamenta as análises seguintes. 

Na perspectiva docente, o corpus brasileiro mostra a IA gene-
rativa sendo mobilizada principalmente como apoio ao design didático 
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(planejamento, produção e adaptação de tarefas), ampliação de reper-
tórios de representação e suporte à avaliação (especialmente elabo-
ração/revisão de itens). Em termos operacionais, o ganho mais recor-
rente está em acelerar etapas de produção, gerar propostas iniciais de 
sequência, exemplos variados, reescritas de enunciados, sugestões de 
intervenções e rubricas, deslocando o professor para o papel de curador  
e validador, em que a saída do modelo é tratada como rascunho a ser 
confrontado com critérios matemáticos e didáticos.

Esse papel aparece de modo explícito em estudos que explo-
ram a construção de sequências e planos de aula com chatbots. 
Araújo et al. (2023), ao analisar sequências didáticas para as quatro 
operações nos anos iniciais produzidas com diferentes chatbots, evi-
denciam que o potencial de uso depende de revisão humana para 
adequação de linguagem, coerência com objetivos e consistência 
matemática. Em registro convergente, Santos, Sant’Ana e Sant’Ana 
(2023) discutem o ChatGPT como recurso de apoio, mas enfatizam 
limites relevantes: a fluência textual pode mascarar imprecisões e 
“soluções plausíveis” incorretas, exigindo refinamento de prompts e 
validação do que será levado à sala de aula.

Além do planejamento “textual”, há uso docente voltado à 
produção de materiais multimodais e à ampliação de repertórios 
de representação. Ribeiro et al. (2024) exemplificam essa tendência 
ao desenvolver uma atividade sobre simetria articulando um LLM 
(Google Gemini) para apoiar o roteiro didático e um gerador de ima-
gens (Midjourney) para produzir representações visuais. O estudo 
reforça que resultados aderentes ao objetivo pedagógico dependem 
de prompting estruturado (público, contexto, objeto matemático, res-
trições) e de leitura crítica do professor, pois a qualidade didática 
não decorre automaticamente da ferramenta, mas da interação entre 
desenho de tarefa, controle matemático e curadoria.

Em chave teórico-propositiva, Costa et al. (2025) discutem 
a integração da IAG ao desenvolvimento de materiais didáticos 
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contextualizados (com ênfase no contexto amazônico), articulando 
potencialidades técnicas e referenciais da Educação Matemática. 
Mesmo sem dados empíricos, o texto contribui ao explicitar um 
encadeamento de implementação (diagnóstico, formação, codesign 
e implementação) que recoloca o professor como agente central, 
inclusive no debate ético e cultural.

No campo da avaliação, destaca-se a elaboração/revisão de 
itens com apoio de IAG. Silva e Tanaka Filho (2025) investigam itens 
gerados por IA e os comparam a itens elaborados por especialistas, 
aplicando-os a estudantes e analisando parâmetros como dificul-
dade e discriminação. Os autores apontam limitações em parte dos 
itens (comando, alternativas, completude), mas também identificam 
itens com desempenho próximo ao de especialistas, sugerindo que 
a IAG pode ser útil como primeiro rascunho, desde que submetida a 
revisão técnica e pedagógica criteriosa antes de uso avaliativo.

Em síntese, a perspectiva docente converge para um ponto: 
a IA generativa tende a ser mais produtiva quando integrada como 
apoio ao trabalho intelectual do professor (criação, revisão e amplia-
ção de repertório) e menos como substituta de decisões pedagó-
gicas. A efetividade depende de prompts coerentes com objetivos, 
validação matemática do que é gerado e intencionalidade clara sobre 
como a IA entra na tarefa.

Do ponto de vista discente, a IA generativa opera menos 
como “ferramenta” isolada e mais como ambiente de interação: o 
estudante formula perguntas, solicita reformulações, compara cami-
nhos e recebe respostas em linguagem natural. Isso reorganiza o 
estudo em Matemática porque torna mais visível (e mais necessária) a 
responsabilidade de validar resultados, explicitar hipóteses, confron-
tar representações e justificar procedimentos. No corpus, os usos se 
distribuem entre: (i) apoio à interpretação de enunciados e organiza-
ção de estratégias; (ii) exploração e argumentação em resolução de 
problemas; e (iii) tutoria mediada, inclusive em contextos de inclusão.
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O estudo de Carvalho et al. (2025) investigou como a criação 
de prompt para IA generativa, especificamente o Google Gemini, 
pode auxiliar estudantes do 3º Ensino Médio na interpretação de 
enunciados de questões de matemática do ENEM. Conduzida sob 
uma abordagem qualitativa em escolas cívico-militares de Curitiba, 
a pesquisa foi desenvolvida através necessidade de aprendizagem 
dos estudantes, sendo assim, uma intervenção pedagógica que 
incluiu instrução teórica sobre IA, análise crítica de informações 
e a elaboração de prática de comandos específicos para chatbot, 
tendo em vista transformar a tecnologia em um recurso com signifi-
cado para o aprendizado.

Os resultados mostram que a prática da engenharia de 
prompt favorece a leitura matemática e o raciocínio lógico, pois exige 
que o aluno realize uma compreensão profunda, uma abstração dos 
dados e condições dos problemas para formular perguntas preci-
sas à máquina. Ao visualizar as respostas geradas, os estudantes 
desenvolvem habilidades de explicitação dos dados e refinamento 
de consultas, aprendendo a identificar falhas interpretativas da IA 
e a validar o conhecimento obtido. Portanto, o estudo conclui que 
o letramento em prompt atua como um recurso pedagógico valioso 
para o aprendizado significativo, contanto que seja supervisionado 
e validado pelo docente para garantir um uso consciente da ferra-
menta em sala de aula.

Na direção da resolução de problemas e do desenvolvimento 
de capacidades argumentativas, Azevedo (2024) analisa o uso do 
ChatGPT em situações-problema envolvendo escalas, em estudo 
qualitativo com triangulação. Os achados destacam características 
do processo (comparação/depuração, reflexão crítica, identificação 
de problemas semelhantes, argumentação), indicando que o valor 
pedagógico emerge quando a tarefa exige passos intermediários e 
explicitação de critérios, não apenas o produto final.
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Em recorte complementar, Giordano, Kistemann Junior e 
Souza (2024) discutem um estudo de caso em Probabilidade no 
Ensino Médio em que as respostas do ChatGPT são mobilizadas 
como objeto de crítica. O foco, nesse desenho, não é “obter res-
postas”, mas instituir validação: as saídas do modelo podem revelar 
ambiguidades, generalizações e confusões conceituais, tornando a 
análise das respostas parte constitutiva do aprendizado matemático.

Na chave da tutoria e apoio individualizado, Barboza, 
Catabriga e Cury (2024) apresentam o TEA HelpBot, um assistente 
conversacional integrado ao Moodle para apoiar estudantes autistas 
em Matemática. A contribuição central, para esta perspectiva, é a 
decisão pedagógica de evitar respostas diretas e privilegiar suporte 
orientado. Os resultados reportados indicam melhoria de engaja-
mento e desempenho no contexto observado, sugerindo potencial 
da tutoria mediada por IA quando há parametrização didática e cri-
térios de acessibilidade.

Por fim, no Ensino Superior, Oliveira et al. (2023) investigam 
o uso do ChatGPT por licenciandos de Matemática na elaboração 
de projetos de pesquisa, indicando apoio à organização de ideias 
e ao enfrentamento de tarefas complexas, mas também ressal-
tando limites e a necessidade de criticidade no uso. Ainda que o 
foco não seja um conteúdo matemático específico, o estudo mostra 
como a IAG atravessa práticas acadêmicas relacionadas ao estudo 
autônomo e à formação, recolocando temas como confiabilidade, 
autoria e validação.

Em síntese, a perspectiva discente sugere que o ganho 
potencial da IAG não está em “encurtar” a Matemática, mas em reor-
ganizar o trabalho intelectual: formular perguntas melhores, explicitar 
condições, comparar estratégias, justificar e verificar. Esse potencial 
depende de mediação pedagógica e de rotinas de validação institu-
cionalizadas na tarefa e na avaliação.
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DESAFIOS E CRITÉRIOS  
PARA UMA INTEGRAÇÃO 
PEDAGÓGICA RESPONSÁVEL

A incorporação de IA generativa (IAG) no ensino de 
Matemática intensifica desafios epistêmicos, pedagógicos e ético-
-institucionais. Do ponto de vista epistêmico, LLMs podem produzir 
respostas fluentes e, ainda assim, incorretas ou incompletas, com 
omissão de hipóteses e justificativas retoricamente convincentes. 
Em Matemática, isso desloca o foco para rotinas de validação: checa-
gens por propriedades, testes de casos/contraexemplos, controle de 
domínio e confronto entre registros (algébrico, numérico, geométrico 
e gráfico), o que aparece no corpus quando se enfatiza curadoria e 
verificação do que é gerado (Araújo et al., 2024; Santos; Sant’Ana; 
Sant’Ana, 2023; Ribeiro et al., 2024).

No plano pedagógico, o risco recorrente é a delegação do 
raciocínio e a “ilusão de compreensão”. Os ganhos emergem quando 
a IAG é mobilizada para explicitar processos (comparar métodos, 
localizar falhas, justificar escolhas e verificar independentemente), 
e não como atalho para respostas (Azevedo, 2024; Giordano; 
Kistemann Junior; Souza, 2024). No plano ético-institucional, auto-
ria/integridade acadêmica, privacidade e equidade exigem regras 
claras de uso, minimização de dados e alternativas de acesso, ali-
nhadas a orientações e relatórios recentes (UNESCO, 2023; CGI.br, 
2025; BRASIL, 2025).

Como critérios operacionais para integração responsável, 
propõem-se: (1) primazia da validação matemática (toda saída como 
hipótese); (2) transparência do uso (onde e como a IA entrou); (3) 
tarefas resistentes ao atalho (processo, crítica e verificação); (4) letra-
mento em prompts como conteúdo transversal (explicitar dados/
condições e pedir justificativas); (5) avaliação centrada em evidências  
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de processo, com IA como apoio e não corretor autônomo; e (6) pro-
tocolos mínimos de privacidade e equidade. Síntese prática (uso → 
risco → mitigação mínima):

	■ Planejamento docente → erros sutis/desalinhamento → 
curadoria + checagem matemática + adaptação ao contexto 
(Araújo et al., 2024; Santos; Sant’Ana; Sant’Ana, 2023).

	■ Materiais/representações → representação enganosa/esté-
tica sem rigor → prompts com restrições + validação por 
registros + atenção a direitos autorais (Ribeiro et al., 2024).

	■ Estudo autônomo → dependência/explicação≠compreensão 
→ protocolos de leitura + reescrita pelo estudante + verifica-
ção por exemplos/contraexemplos.

	■ Resolução de problemas → atalho/alucinações → exigir justi-
ficativa + comparação de métodos + validação independente 
(Azevedo, 2024; Giordano; Kistemann Junior; Souza, 2024).

	■ Tutoria (inclusão) → resposta direta substitui aprendizagem 
→ parametrização orientadora + acessibilidade + acompa-
nhamento docente (Barboza; Catabriga; Cury, 2024).

	■ Avaliação (itens) → itens incompletos/vieses → revisão téc-
nica + teste piloto + não usar “cru” (Silva; Tanaka Filho, 2025).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A IA generativa já produz efeitos nas práticas de Educação 
Matemática, reconfigurando planejamento, estudo autônomo, pro-
dução de materiais e avaliação. No contexto brasileiro, o corpus 
núcleo (n = 10) sugere que usos mais consistentes emergem quando 
a IAG é integrada como apoio sob curadoria, gerando rascunhos, 
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exemplos e alternativas e não como substituta do trabalho intelectual 
de professores e estudantes (Araújo et al., 2024; Ribeiro et al., 2024; 
Azevedo, 2024; Giordano; Kistemann Junior; Souza, 2024).

A integração responsável exige tratar a confiabilidade como 
problema didático: fluência textual não garante correção, e a apren-
dizagem matemática demanda institucionalizar rotinas de verifica-
ção, argumentação e confronto de representações. Na avaliação, há 
potencial para apoiar a elaboração de itens e a leitura formativa de 
processos, mas a literatura do corpus também evidencia limitações 
que inviabilizam seu uso acrítico como correção automática (Silva; 
Tanaka Filho, 2025). Assim, o capítulo sintetiza critérios operacionais: 
primazia da verificação matemática, transparência de uso, tarefas 
resistentes ao atalho, letramento em prompts, avaliação orientada 
a evidências de processo e protocolos de privacidade e equidade 
(UNESCO, 2023; CGI.br, 2025; BRASIL, 2025).

Apesar dos resultados e princípios sistematizados, este 
capítulo possui limitações. O panorama foi construído a partir de um 
mapeamento no Portal de Periódicos CAPES, com descritores em 
português e recorte temporal recente, o que tende a favorecer publi-
cações indexadas e pode sub-representar literatura cinzenta (relatos 
de prática, produtos educacionais, dissertações e materiais institu-
cionais) e estudos disponíveis em outros repositórios. Além disso, ao 
priorizar um corpus núcleo com evidências de uso/implementação 
e excluir revisões panorâmicas e análises curriculares/documentais 
sem intervenção, parte do debate normativo sobre inserção curricu-
lar de IA permaneceu fora do conjunto analisado. Por fim, a rápida 
evolução das ferramentas de IA generativa implica que resultados 
empíricos podem perder atualidade em curto prazo, reforçando a 
necessidade de estudos longitudinais e de pesquisas de intervenção 
com desenho didático explícito, métricas de aprendizagem e proto-
colos de validação, privacidade e integridade acadêmica.
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CONSIDERACIONES INICIALES

La creciente diversificación de los estudiantes en la educa-
ción superior ha visibilizado trayectorias, responsabilidades y con-
textos vitales que desbordan el perfil “tradicional” para el cual fueron 
diseñadas muchas políticas, currículos y prácticas docentes (Moriña, 
2016; Sianes; Llorent, 2016). Comprender a los estudiantes no tradi-
cionales (ENT), y diseñar entornos institucionales que reconozcan 
sus condiciones reales de vida, ha dejado de ser una preocupación 
periférica para convertirse en un imperativo académico, pedagógico 
y ético (Abbate, 2008; Hunter-Johnson, 2022). 

La literatura evidencia tensiones persistentes en la trayectoria 
de los ENT, entre ellas la conciliación entre estudio, trabajo y cuidado 
familiar, desafíos de salud mental, integración social y obstáculos en 
la transición al empleo (Debesa; Gil, 2019; Espinoza; González, 2015). 
Estas condiciones demandan políticas capaces de reconocer trayec-
torias diversas y proveer apoyos institucionales flexibles, sostenidos 
y culturalmente pertinentes (Fikrat et al., 2023; Sutherland et al., 
2023). Asimismo, emergen configuraciones identitarias y académi-
cas dinámicas que interpelan los modelos convencionales, invitando 
a repensar categorías, procesos y prácticas instaladas (González 
Campos et al., 2026). 

Sostenemos que las trayectorias de los ENT no pueden com-
prenderse de forma fragmentada, es decir, atendiendo únicamente 
a las creencias docentes (Pozo; Monereo, 2009; Dweck, 2000), a las 
tradiciones curriculares (Chevallard, 1991; Noguera Ramírez, 2010) o a 
los enfoques de aprendizaje. La experiencia universitaria de los ENT es 
resultado de la interacción entre disposiciones docentes, estructuras 
institucionales y condiciones estudiantiles. Por ello, la articulación TI–
CPM constituye una vía prometedora para avanzar desde la equidad 
declarativa hacia la inclusión efectiva (Pozo, 2006; Klafki, 2006). 
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El objetivo del capítulo es integrar evidencia reciente y mode-
los conceptuales para: (a) delimitar y comprender a los ENT desde 
una perspectiva no deficitaria; (b) analizar las fricciones entre CPM 
y TI que condicionan su habitabilidad académica; (c) presentar un 
modelo integrador TI–enfoques de aprendizaje–ENT con deriva-
ciones didácticas e institucionales; y (d) proponer orientaciones 
estratégicas hacia la inclusión avanzada. En el contexto actual de la 
educación superior, este entramado pedagógico se ve tensionado 
por la incorporación progresiva de sistemas de inteligencia artificial 
en la docencia y la investigación. La IA no constituye únicamente 
un recurso tecnológico, sino un mediador pedagógico y cognitivo 
cuya incidencia depende de las creencias docentes, de las cultu-
ras institucionales que regulan su uso y de las condiciones reales 
de los estudiantes. 

Desde esta perspectiva, la IA puede contribuir a flexibilizar 
trayectorias, personalizar apoyos y ampliar oportunidades de apren-
dizaje para estudiantes no tradicionales, o bien reforzar lógicas estan-
darizadas que profundicen las fricciones pedagógicas existentes. El 
análisis de estas posibilidades exige, por tanto, un marco conceptual 
que permita comprender cómo las teorías implícitas del profesorado 
y las culturas pedagógicas modernas condicionan el sentido educa-
tivo de la inteligencia artificial. Este enfoque resulta especialmente 
pertinente para una reflexión sobre las posibilidades de la IA en la 
docencia y en la investigación educativa contemporánea. En este 
marco, el presente capítulo se inscribe en la reflexión contemporá-
nea sobre las posibilidades del uso de la inteligencia artificial en la 
docencia y en la investigación, entendiendo que dichas posibilida-
des no dependen primariamente de la sofisticación técnica de los 
sistemas, sino de las concepciones pedagógicas, culturales y epis-
temológicas que orientan su integración en la educación superior. 
La inteligencia artificial se aborda aquí no como un recurso neutro 
ni como una solución automática a los problemas de inclusión, sino 
como un mediador pedagógico y cognitivo cuyo impacto formativo 
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está profundamente condicionado por las teorías implícitas del pro-
fesorado, las culturas pedagógicas institucionales y las condiciones 
reales de los estudiantes no tradicionales. La primera sección carac-
teriza a los ENT y sus principales tensiones; la segunda analiza los 
cruces entre CPM y TI; la tercera presenta el modelo integrador; y 
la cuarta propone un itinerario de mejora continua. En conjunto, el 
capítulo busca pasar de un mosaico disperso de demandas a un 
marco operativo coherente, reconociendo que la inclusión de los 
ENT constituye un desafío sistémico y cultural que interpela la for-
mación docente, la gestión universitaria y la investigación educativa 
(Pozo; Scheuer, 1999; Reese, 2022).

TEORÍAS IMPLÍCITAS Y CULTURA DOCENTE

Las teorías implícitas (TI) corresponden a sistemas de cre-
encias personales que orientan, muchas veces de manera no cons-
ciente, la interpretación y práctica de la enseñanza (Pozo; Scheuer, 
1999; Jiménez; Correa, 2002). A diferencia de las teorías académicas 
formalizadas, las TI no se articulan explícitamente ni se someten a 
validación empírica sistemática; sin embargo, condicionan decisio-
nes didácticas, interacciones pedagógicas y expectativas sobre el 
aprendizaje. Estas creencias integran experiencias, valores, trayec-
torias y tradiciones profesionales, conformando un marco práctico 
de pensamiento que media entre el discurso pedagógico y la acción 
cotidiana (Pozo, 2006; Marrero, 2009). 

Esas teorías implícitas adquieren especial relevancia frente al 
uso de inteligencia artificial en contextos educativos. En este sentido, 
la inteligencia artificial no introduce por sí misma nuevas lógicas peda-
gógicas, sino que tiende a amplificar las teorías implícitas preexisten-
tes, profundizando tanto prácticas reflexivas e inclusivas como enfo-
ques de control, estandarización o homogeneización del aprendizaje.  
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Las decisiones sobre cuándo, cómo y para qué utilizar sistemas de 
IA en la docencia no se toman en un vacío técnico, sino que están 
mediadas por concepciones previas sobre aprendizaje, control, 
evaluación y autonomía estudiantil. Así, concepciones transmisivas 
tienden a orientar el uso de la IA hacia la automatización de tareas, 
la vigilancia o la estandarización de procesos, mientras que teo-
rías implícitas de carácter constructivista y reflexivo favorecen su 
empleo como herramienta de apoyo pedagógico, retroalimentación 
formativa y acompañamiento del aprendizaje. En este sentido, la IA 
no introduce una ruptura externa, sino que amplifica y hace visibles 
las creencias docentes preexistentes. Las TI funcionan como filtros 
interpretativos que moldean cómo el profesorado entiende la diver-
sidad, el error, el esfuerzo académico, la capacidad y la evaluación 
(Alves; Pozo, 2020; Errázuriz-Cruz, 2020; Sandoval Cruz et al., 2023). 

En educación superior, esos filtros pueden habilitar o restrin-
gir la inclusión de los estudiantes no tradicionales (ENT), influyendo 
en su participación, reconocimiento y posibilidades de logro. Así, 
concepciones transmisivas tienden a promover prácticas homogé-
neas que invisibilizan diferencias individuales, mientras que perspec-
tivas constructivistas conciben el aprendizaje como situado, activo y 
adaptable (Dweck, 2000; pozo; Monereo, 2009). Desde esta perspec-
tiva, la cultura docente se entiende como un entramado compartido 
de valores, supuestos y rutinas profesionales (Cossio Moreno, 2018; 
Noguera Ramírez, 2010). Así, las Culturas Pedagógicas Modernas 
(CPM) expresan formas históricas de interpretar la enseñanza y la 
misión educativa. Noguera Ramírez (2010) distingue tres tradiciones: 
a) racional-instrumental, orientada a la eficacia y estandarización;  
b) humanista, centrada en la formación integral; y c) crítica, enfocada 
en justicia y transformación social. 

Esas tradiciones coexisten en tensión dentro de las institu-
ciones y, frente a las demandas actuales, pueden generar fricciones 
pedagógicas (González Campos et al., 2026). La cultura docente opera, 
así, como el ecosistema simbólico en el que las TI se reproducen,  
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son desafiadas o resignificadas. Comprender esta relación entre 
creencias personales y tradiciones institucionales resulta clave para 
explicar por qué políticas de inclusión bien intencionadas no siempre 
se traducen en cambios de prácticas en el aula.

ESTUDIANTES NO TRADICIONALES: 
DIVERSIDAD, TRAYECTORIAS Y DESAFÍOS

El término estudiantes no tradicionales (ENT) alude a quienes, 
por edad, responsabilidades familiares, trayectorias laborales pre-
vias, condiciones socioeconómicas o interrupciones formativas, se 
apartan del perfil estándar históricamente asumido por la educación 
superior (Abbate, 2008; Hunter-Johnson, 2022). En América Latina, 
la masificación educativa y las políticas de equidad han intensificado 
la presencia y visibilidad de este grupo (Espinoza; González, 2015). 
La investigación reciente evidencia desafíos recurrentes respecto de 
los ENT asociados a conciliación de roles, autoeficacia académica, 
accesibilidad tecnológica, sentido de pertenencia e integración ins-
titucional (Debesa; Gil, 2019; Fikrat-Wevers et al., 2023; Sutherland 
et al., 2023). Esas tensiones repercuten en retención, rendimiento, 
bienestar estudiantil y relaciones pedagógicas, pero también en las 
expectativas docentes respecto de compromiso o capacidad. 

La revisión sistemática de González Campos et al. (2026), 
basada en estudios publicados entre 2019 y 2024, identifica tres ejes 
predominantes: (i) experiencias y apoyo institucional, (ii) trayectorias 
y abandono, y (iii) transferencia y empleabilidad. Utilizando el Índice 
de Profundidad y Enfoque Temático (IPET), los autores evidencian 
un predominio de investigaciones descriptivas, con baja triangula-
ción metodológica y escasa integración teórica. Este último punto es 
uno de los más relevantes, pues cada fenómeno se estudiaba como 
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un feudo autárquico, peor que en la realidad es mucho más complejo 
y permeable. Esto revela la necesidad de avanzar hacia modelos más 
comprensivos que conecten dimensiones psicosociales, pedagógi-
cas e institucionales. 

Desde una perspectiva sociopedagógica, la inclusión tras-
ciende el acceso formal para involucrar habitabilidad académica, 
entendida como la posibilidad real de participar, aprender y perma-
necer en condiciones de dignidad y reconocimiento (Moriña, 2016). 
Por tanto, atender a los ENT no implica solo apoyos compensatorios, 
sino transformaciones en currículos, concepciones docentes y cultu-
ras institucionales. En este escenario, la incorporación de sistemas de 
inteligencia artificial en la educación superior adquiere una relevan-
cia particular para los estudiantes no tradicionales. Por una parte, la 
IA ofrece oportunidades concretas para flexibilizar trayectorias aca-
démicas, personalizar apoyos, diversificar tiempos y modalidades de 
aprendizaje, y acompañar procesos formativos complejos. Por otra, 
cuando se implementa desde lógicas homogéneas o deficitarias, 
puede profundizar brechas, reproducir sesgos y reforzar expectativas 
reduccionistas sobre el desempeño académico de estos estudiantes. 
La cuestión central no es, por tanto, si la inteligencia artificial bene-
ficia o perjudica a los ENT, sino bajo qué concepciones pedagógicas 
y culturas institucionales se despliega su uso.

ARTICULACIÓN ENTRE TEORÍAS 
IMPLÍCITAS, ENFOQUES DE APRENDIZAJE 
Y CULTURAS PEDAGÓGICAS

Los enfoques de aprendizaje descritos por Biggs (1987) 
y Marton y Säljö (1976) constituyen un puente conceptual entre 
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cultura docente, prácticas pedagógicas y experiencias estudiantiles. 
Estos autores diferencian entre un enfoque superficial, centrado  
en memorización y cumplimiento, y un enfoque profundo, orientado 
a comprensión, análisis y significado. Estudios recientes indican 
que las concepciones docentes influyen en el tipo de aprendizaje 
promovido en el aula (Mercado-Guerra et al., 2022; Ramudo Andión 
et al., 2020). Desde esta articulación, la inteligencia artificial puede 
comprenderse como un elemento que incide en los enfoques de 
aprendizaje promovidos en la educación superior. El uso de sistemas 
de recomendación, tutores inteligentes o analítica del aprendizaje 
puede favorecer enfoques profundos cuando se integran a prácticas 
pedagógicas orientadas a la comprensión y al sentido, pero también 
puede reforzar enfoques superficiales si se limita a la optimización 
del rendimiento o al cumplimiento de tareas.

Para los estudiantes no tradicionales, cuya permanencia y 
éxito académico dependen en gran medida de la flexibilidad pedagó-
gica y del reconocimiento de sus trayectorias, estas diferencias resul-
tan especialmente significativas. En esta línea, González Campos  
et al. (2026) plantean un modelo triádico en el cual las TI condicionan 
las prácticas docentes, estas influyen en los enfoques de aprendi-
zaje de los ENT y, a su vez, las culturas pedagógicas institucionales 
median, refuerzan o tensan tales dinámicas. Las fricciones emergen 
cuando creencias tradicionales colisionan con la diversidad cogni-
tiva, emocional y social de los ENT. Por su parte, Chevallard (1991) 
y Klafki (2006) recuerdan que toda práctica educativa implica una 
selección cultural, pues al enseñar, se define qué conocimientos son 
valiosos y quiénes son considerados sujetos legítimos de aprendi-
zaje. Por ello, la inclusión no es solo un asunto de recursos o pro-
gramas, sino de concepciones epistemológicas que estructuran la 
experiencia formativa.
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MODELO PROPUESTO: 
ARTICULACIÓN TRIÁDICA TI–CPM–ENT 
PARA LA INCLUSIÓN AVANZADA

Así las cosas, la conexión entre TI, CPM y ENT permite 
comprender la inclusión como un proceso cultural, institucional y 
relacional, más que técnico o compensatorio. Las fricciones peda-
gógicas representan puntos de tensión productiva que revelan lími-
tes, contradicciones y posibilidades de transformación (González-
Campos et al., 2026). 

Desde la perspectiva del modelo TI–CPM–ENT, la inteligencia 
artificial no constituye un cuarto vértice, sino un mediador transversal 
que tensiona y visibiliza las relaciones entre creencias docentes, cultu-
ras pedagógicas institucionales y experiencias estudiantiles. Su integra-
ción en la docencia y en la investigación pone en evidencia las teorías 
implícitas que orientan las decisiones pedagógicas, amplificando tanto 
enfoques centrados en la estandarización y el control como prácticas 
orientadas a la reflexión, la autonomía y la inclusión. Asimismo, la inte-
ligencia artificial interactúa con las culturas pedagógicas modernas al 
reforzar o cuestionar tradiciones racional–instrumentales, humanistas 
o críticas, según el sentido que se le atribuya a su uso. 

En contextos institucionales rígidos, la IA puede consolidar 
lógicas de eficiencia y homogeneización; en culturas pedagógicas 
reflexivas, puede convertirse en una herramienta para ampliar opor-
tunidades de aprendizaje y reconocimiento de trayectorias diversas. 
Para los estudiantes no tradicionales, esta mediación resulta espe-
cialmente significativa, ya que la IA puede contribuir a mejorar la 
habitabilidad académica solo en la medida en que exista coherencia 
entre las teorías implícitas del profesorado, las culturas institucio-
nales y las condiciones reales de vida y estudio de los estudiantes. 
De este modo, la inteligencia artificial no garantiza inclusión por sí 



152S U M Á R I O

misma, sino que actúa como un revelador y potenciador de las diná-
micas pedagógicas preexistentes. Progresar hacia una inclusión más 
profunda requiere alinear creencias docentes, estructuras institucio-
nales y experiencias estudiantiles. 

Desde este marco, la inclusión deja de entenderse como 
incorporación de sujetos distintos a estructuras preexistentes, para 
convertirse en una oportunidad de reconfigurar el sentido mismo de 
la enseñanza, el aprendizaje y la justicia educativa. Ese es el propósito 
del siguiente moldeo tríadico, que concibe la inclusión en educación 
superior como un proceso de alineación cognitiva, cultural e institu-
cional. Las TI expresan el nivel subjetivo del cambio, las CPM el nivel 
estructural y colectivo, y los ENT el nivel experiencial y transforma-
dor. Su articulación permite avanzar desde una inclusión declarativa 
hacia una inclusión vivida, donde la diversidad no es excepción, sino 
condición constitutiva del acto educativo.

FUNDAMENTOS Y PROPÓSITO 
DEL MODELO

El modelo TI–CPM–ENT integra tres dimensiones que suelen 
abordarse de manera aislada en el análisis de la inclusión en edu-
cación superior: las creencias docentes implícitas que orientan la 
acción pedagógica (TI), las culturas institucionales que configuran 
condiciones de enseñanza y aprendizaje (CPM) y las trayectorias 
diversas de los estudiantes no tradicionales (ENT). Su propósito es 
explicar cómo la relación entre estas dimensiones produce fricciones 
pedagógicas que pueden obstaculizar o habilitar la inclusión. La tesis 
central sostiene que la inclusión avanzada no depende únicamente 
de políticas, recursos o programas, sino del grado de coherencia 
entre los sistemas de creencias docentes y las culturas pedagógicas 
en que estas se construyen, reproducen o transforman. Cuando dicha 
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coherencia se logra, la diversidad deja de ser un desafío periférico y 
se convierte en principio organizador del quehacer educativo.

ESTRUCTURA GENERAL DEL MODELO

El modelo se organiza en tres componentes interdepen-
dientes, representados metafóricamente como los vértices de un  
triángulo dinámico:

	■ Vértice A: Teorías Implícitas (TI)

Nivel micro-cognitivo, donde operan creencias sobre apren-
dizaje, inteligencia, evaluación y diversidad (Pozo; Monereo, 
2009; Dweck, 2000). En este nivel se pueden expresar TI 
rígidas (prácticas homogéneas, centradas en control y trans-
misión), o bien TI flexibles (prácticas reflexivas, adaptativas e 
inclusivas). Su transformación implica reflexión profesional y 
reconfiguración epistemológica.

	■ Vértice B: Culturas Pedagógicas Modernas (CPM)

Nivel meso-estructural, expresado en tradiciones institucionales 
sobre enseñar, evaluar y formar (Noguera Ramírez, 2010; Cossio 
Moreno, 2018), tales como: racional–instrumental; humanista; 
crítica–transformadora. Estas culturas condicionan lo que 
resulta posible, deseable o legítimo en la práctica docente.

	■ Vértice C: Estudiantes No Tradicionales (ENT)

Nivel experiencial, en el que se encarna la diversidad estu-
diantil (Abbate, 2008; Hunter-Johnson, 2022). Aquí la expe-
riencia en educación superior se expresa en tres dimensiones: 
biográfica, los antecedentes del estudiante; académica, su 
devenir educativos expresado en logros; simbólica, asociada 
a pertenencia y reconocimiento institucional (Moriña, 2016).
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RELACIONES ENTRE LOS COMPONENTES

El modelo describe interacciones bidireccionales:

CPM ↔ TI: Las creencias docentes reflejan y, a la vez, reproducen 
las culturas institucionales. Por ejemplo, CPM racional–instrumen-
tales tienden a consolidar TI centradas en estandarización; culturas 
humanistas o críticas promueven TI orientadas al diálogo y la agencia. 

CPM ↔ ENT: Las culturas institucionales definen la habitabilidad 
académica. Instituciones rígidas generan barreras simbólicas o 
estructurales para los ENT, mientras que culturas inclusivas ofrecen 
apoyos flexibles y reconocimiento de saberes previos (Debesa; Gil, 
2019; Fikrat-Wevers et al., 2023). 

TI ↔ ENT: Las expectativas y atribuciones docentes condicionan el 
acompañamiento pedagógico, los enfoques de aprendizaje promo-
vidos y la percepción de legitimidad estudiantil (Biggs, 1987; Marton; 
Säljö, 1976). Estas relaciones conforman un sistema en retroalimenta-
ción: cambios en cualquiera de los vértices impactan en los otros dos.

FASES EVOLUTIVAS DEL MODELO

Con este modelo es posible también distinguir fases de la 
inclusión en educación superior, siguiendo a González Campos et al.  
(2026). En este sentido, una fase inicial se relaciona solo con el 
acceso normativo: donde la inclusión es entendida como ingreso, 
aquí predominan TI transmisivas y CPM racional–instrumentales. Un 
estadio superior de inclusión se denomina de transición u oportuni-
dad institucional: donde hay coexistencia de prácticas innovadoras 
y tradicionales, junto con una apertura a la reflexión pedagógica. 
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Finalmente, con esta articulación más desarrollada es posible lograr 
la inclusión avanzada, donde la diversidad se asume como valor 
estructural. Aquí existen TI reflexivas y CPM transformadoras que 
orientan las decisiones académicas. Estas fases no son lineales ni 
homogéneas: pueden coexistir en el aula, la carrera o la institución.

La visualización expuesta en la Figura 1 corresponde a un 
triángulo dinámico cuyos vértices (TI, CPM y ENT) están conectados 
mediante flechas bidireccionales. En el centro se ubica la inclusión, 
cuya expresión en estadios depende de la interacción y expre-
sión de estos vértices.

Figura 1 - Modelo tríadico

Fuente: elaboración propia.
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CONSIDERACIONES FINALES

El modelo TI–CPM–ENT contribuye en tres planos comple-
mentarios. Epistemológicamente, al desplazar la inclusión desde 
explicaciones centradas en los individuos hacia comprensiones 
sistémicas. Desde lo práctico, al ofrecer un marco para diagnosti-
car fricciones pedagógicas, orientar el desarrollo docente y diseñar 
políticas institucionales coherentes. Y desde lo investigativo, al abrir 
líneas para validar, contrastar y profundizar las interacciones triádi-
cas en distintos contextos. La reflexión desarrollada en este capítulo 
muestra que las fricciones pedagógicas que obstaculizan la inclu-
sión en educación superior no son hechos aislados ni reducibles a 
la voluntad individual del profesorado. Constituyen expresiones visi-
bles de tensiones entre sistemas de creencias docentes, tradiciones 
pedagógicas institucionales e identidades culturales que sostienen 
la práctica educativa. 

Las teorías implícitas (TI) operan como filtros interpretativos 
que configuran expectativas, atribuciones y decisiones pedagógicas: 
cuando se anclan en concepciones transmisivas o esencialistas, la 
diversidad tiende a leerse como déficit; mientras que perspectivas 
constructivistas y dialógicas permiten reconocerla como oportuni-
dad de aprendizaje colectivo. 

Las Culturas Pedagógicas Modernas (CPM) constituyen el 
entramado simbólico e institucional donde dichas creencias adquie-
ren legitimidad y estabilidad. La coexistencia de tradiciones racio-
nal–instrumentales, humanistas y críticas explica la heterogeneidad 
de prácticas y la dificultad de construir una visión compartida sobre 
la inclusión. En este marco, el modelo TI–CPM–ENT sostiene que la 
inclusión avanzada depende del grado de coherencia entre los nive-
les cognitivo (TI), cultural–institucional (CPM) y experiencial (ENT). 
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Cada vértice del triángulo influye y es transformado por los 
otros dos: las TI dialogan o chocan con las culturas institucionales; 
las CPM habilitan o restringen la habitabilidad académica; y la inte-
racción TI–ENT determina la calidad pedagógica de la experiencia 
formativa. La inclusión emerge cuando estas tres dimensiones se 
equilibran y orientan hacia un mismo horizonte. La revisión empírica 
reciente sobre estudiantes no tradicionales confirma esta lectura, 
evidenciando que gran parte de la investigación sigue abordando la 
inclusión como problema operativo más que epistemológico. Aunque 
las políticas amplían el acceso, muchas prácticas continúan ancla-
das en modelos homogéneos de aprendizaje, generando una bre-
cha entre apertura formal y habitabilidad real. Reducir esa distancia 
exige desplazar la pregunta desde cómo adaptar a los estudiantes 
hacia cómo transformar las condiciones pedagógicas que estruc-
turan la experiencia en educación superior. Desde una perspectiva 
teórica, el modelo aporta una lectura relacional de la inclusión: no 
es un programa ni un dispositivo compensatorio, sino una propie-
dad emergente del sistema cuando existe coherencia entre creen-
cias, culturas y estructuras. Esta mirada supera la dicotomía entre 
sujeto y contexto, concibiendo la educación como co-construcción 
cultural. No obstante, dado su carácter conceptual y exploratorio, el 
modelo demanda validación empírica futura mediante estudios de 
caso, análisis longitudinales y metodologías mixtas que contrasten 
sus supuestos y dimensiones. 

También resulta pertinente ampliarlo hacia campos emergen-
tes, como analítica del aprendizaje o gobernanza institucional, para 
observar cómo las transformaciones en TI y CPM se relacionan con 
permanencia, bienestar y éxito académico de los ENT. En este marco, 
la inteligencia artificial emerge como un campo estratégico para la 
docencia y la investigación en educación superior, pero también 
como un espacio de disputa pedagógica y epistemológica. Su poten-
cial para contribuir a la inclusión avanzada no reside en la sofistica-
ción técnica de los sistemas, sino en la coherencia entre las teorías 
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implícitas del profesorado, las culturas pedagógicas institucionales y 
las experiencias de los estudiantes. Sin esta coherencia, la IA corre el 
riesgo de reproducir sesgos, reducir la complejidad de las trayecto-
rias estudiantiles y consolidar una inclusión meramente declarativa. 

Integrar críticamente la IA exige, por tanto, repensar el sen-
tido del enseñar, del aprender y del investigar en contextos de diver-
sidad creciente. En síntesis, la inclusión en educación superior no se 
alcanza únicamente con normativas, financiamiento o ampliación del 
acceso, sino cuando creencias, culturas y estructuras convergen para 
generar entornos donde cada estudiante se reconozca como parte 
legítima del proyecto educativo. El modelo TI–CPM–ENT ofrece una 
arquitectura conceptual que traduce la inclusión en relaciones con-
cretas entre pensamiento, acción, cultura y pertenencia. Su aporte 
radica en desplazar la mirada desde la adaptación del sujeto hacia 
la transformación del sistema, entendiendo que incluir no significa 
integrar a quienes están fuera, sino redefinir colectivamente lo que 
entendemos por estar dentro. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A incorporação da Inteligência Artificial (IA) ao cotidiano aca-
dêmico vem alterando, em ritmo acelerado, como pesquisadores bus-
cam informação, organizam evidências, analisam dados e comunicam 
resultados. Esse movimento foi intensificado pela expansão pública e 
acadêmica de ferramentas generativas, como chatbots e assistentes 
de escrita, que ampliaram a automação de atividades tradicional-
mente associadas ao trabalho intelectual (Burke; Crompton, 2025). 

Na pesquisa em Educação, essa ferramenta tecnológica já 
integra o cotidiano da pesquisa: aparece em mecanismos de busca e 
recomendação, em ferramentas de leitura, síntese e escrita e em roti-
nas de análise de dados e de interações digitais. Pode-se considerar 
que esta rápida mudança é uma transformação sensível, porque o 
campo educacional combina tradições epistemológicas diversas, 
métodos quantitativos e qualitativos e fenômenos fortemente con-
textuais, nos quais decisões analíticas precisam ser justificadas de 
modo transparente. Por ser marcado por fenômenos complexos e 
evidências heterogêneas, se torna mais viável automatizar partes 
do trabalho intelectual, especialmente tarefas centradas em texto, o 
que exige critérios explícitos para assegurar validade metodológica, 
responsabilidade ética e adequada prestação de contas. 

Por essa razão, é metodologicamente mais adequado tratar 
a IA menos como solução e mais como um fenômeno sociotécnico, 
ou seja, um arranjo que integra infraestrutura (dados, plataformas e 
poder computacional), escolhas de projeto (objetivos e critérios de 
avaliação) e práticas sociais (confiança, interpretação e incorporação 
de resultados) (Selwyn, 2022). 

Este capítulo trata a IA como ferramenta de apoio sob con-
trole humano, não como substituta do método, da autoria ou do 
julgamento analítico. Apresenta um modelo funcional (extensão 
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cognitiva e automação), discute usos por etapa do ciclo de pesquisa 
e sistematiza riscos e salvaguardas operacionais (privacidade e pro-
teção de dados, vieses, rastreabilidade e integridade), com ênfase 
em transparência, auditabilidade e reprodutibilidade.

IA NA PESQUISA EDUCACIONAL: 
UM MODELO DE USO EM DUAS FUNÇÕES

Para que o capítulo possa contribuir com o âmbito de inte-
ligência artificial na pesquisa, propõe-se um modelo funcional que 
organiza o papel da IA em duas funções complementares ao longo 
do ciclo de pesquisa: como extensão cognitiva e na automação de 
tarefas operacionais. Antes, porém, convém reconhecer que essa 
tipologia atravessa tanto a IA clássica quanto a IA generativa. A 
IA clássica inclui métodos de aprendizado de máquina e proces-
samento de linguagem natural (PLN) voltados a classificar, prever, 
reconhecer padrões, extrair informação e produzir indicadores a par-
tir de dados educacionais. 

Por exemplo, na mineração de logs, modelos preditivos e 
classificação de textos. Já a IA generativa, com destaque para mode-
los de linguagem de grande porte, atua na produção e transforma-
ção de linguagem: sumariza, reescreve, traduz, estrutura argumentos 
e pode converter insumos estruturados em narrativas (Paaß; Hecker, 
2024). Em ambos os casos, a IA deve ser compreendida como infra-
estrutura de apoio que pode ampliar capacidades e acelerar rotinas, 
reservando ao pesquisador a responsabilidade por validade, inter-
pretação e justificativa (Ghosh, 2023). 

A primeira função, extensão cognitiva, descreve situações 
em que a IA opera como mediação para leitura, síntese, compara-
ção e exploração, ampliando a capacidade do pesquisador de lidar 
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com sobrecarga informacional e com acervos complexos de dados 
e documentos. Em termos gerais, a ideia de cognição estendida sus-
tenta que artefatos podem integrar processos cognitivos ao ampliar 
memória, raciocínio e ação, sem transferir a esses artefatos o esta-
tuto de compreensão ou de autoridade epistêmica (Clark; Chalmers, 
1998). Na prática, modelos de linguagem e ferramentas de proces-
samento de linguagem natural podem apoiar a formulação e o refi-
namento de perguntas, a organização de referenciais, a geração de 
alternativas argumentativas e a exploração preliminar de categorias 
em dados textuais. O ganho potencial existe, mas depende de uma 
condição metodológica em que a fluência do texto produzido não 
deve ser confundida com conhecimento, evidência ou explicação. 

A assimetria entre parecer competente e ser justificável torna 
imprescindível que o pesquisador mantenha critérios explícitos de 
relevância, coerência teórica e consistência metodológica, além de 
checagens sistemáticas de factualidade e de ancoragem bibliográ-
fica (Clark, 2024). Esse ponto contribui para evitar a antropomorfiza-
ção da IA e o risco de tratá-la como autoridade epistêmica, postura 
que pode elevar a aceitação acrítica de erros, vieses e referências 
enganosas (Cooper; Tang; Rappa, 2025).

A segunda função, automação de tarefas operacionais, des-
creve usos em que a IA reduz tempo gasto em rotinas técnicas e 
editoriais e, por isso, pode liberar atenção para decisões analíticas de 
maior nível. Em vez de entender automação como um rótulo gené-
rico, é útil tratá-la como um continuum de delegação: em níveis mais 
baixos, automatizam-se tarefas delimitadas e verificáveis; em níveis 
mais altos, automatizam-se cadeias maiores de trabalho, aproximan-
do-se de ciclos quase completos e exigindo supervisão intensiva e 
documentação rigorosa (King; Zenil, 2023). 

No fluxo de pesquisa educacional, são típicos os usos em 
preparação e padronização de dados, triagens iniciais, apoio a ras-
cunhos de instrumentos, organização de referências, transcrição, 
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sínteses preliminares e revisões de clareza textual, sem o descarte 
da revisão humana sistemática e de critérios explícitos de verificação 
(Mandanchian; Taherdoost, 2025). A automação se intensifica com 
IA generativa, que funciona como camada de produção de versões 
ao reorganizar trechos, propor estruturas e criar sínteses. Apesar das 
vantagens, também pode introduzir inconsistências lógicas, impre-
cisões factuais e vieses, exigindo que o pesquisador trate a saída 
como rascunho auditável, não como produto final (Burke; Crompton, 
2025). Quando aplicada a transformações de dados para texto, a 
qualidade depende tanto dos dados quanto das decisões humanas 
sobre o que destacar e como contextualizar. Isto é, a automação não 
elimina julgamento, apenas desloca onde ele precisa ser explicitado 
(Paaß; Hecker, 2024).

Esse modelo em duas funções (extensão cognitiva e automa-
ção operacional) permite delimitar, em cada etapa da pesquisa, o que 
a IA pode acelerar e o que não pode substituir. A IA pode apoiar explo-
ração, organização e eficiência; porém não substitui fundamentação 
teórica, delineamento metodológico, validação empírica e responsa-
bilidade autoral (Menon et al., 2024). Em um campo cobrado por rigor 
e por evidências robustas, frequentemente mobilizadas para orientar 
políticas e práticas, essa premissa é relevante. Por isso, as diretrizes 
internacionais têm enfatizado responsabilidade, transparência e pos-
tura crítica na adoção de IA, especialmente a generativa, articulando 
formação, governança e avaliação de riscos (Holmes et al., 2021). 

APLICAÇÕES DA IA NAS ETAPAS 
DA PESQUISA EDUCACIONAL

Ao longo do ciclo de pesquisa, a IA pode contribuir em 
dois planos complementares: 1. reduzir tempo e custo de tarefas 
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de preparação e organização, e 2. ampliar a capacidade analítica 
quando há grande volume e diversidade de dados, ajudando a iden-
tificar padrões, regularidades e relações difíceis de perceber manual-
mente (Purificato et al., 2025). Esses ganhos, porém, não alteram um 
princípio metodológico básico: ferramentas não significam método. 
A escolha do desenho e das técnicas de análise deve partir da per-
gunta e do tipo de evidência necessária para respondê-la, e não do 
conjunto de recursos disponíveis. Quando a IA entra no processo 
de pesquisa, o risco típico não é simplesmente utilizá-la, mas usar 
para produzir atalhos: automatizar decisões que exigem justificativa 
teórica, critérios explícitos e validação empírica.

Por isso, nesta seção a IA é tratada como apoio inserido 
em um desenho previamente justificado: útil para triagem, organi-
zação, exploração e sumarização; potente para lidar com grandes 
conjuntos de textos, documentos e dados digitais; mas incapaz de 
substituir o raciocínio que conecta teoria, procedimentos e inferên-
cias. As tensões éticas e sociotécnicas são sistematizadas na seção 
“Riscos e salvaguardas”.

FORMULAÇÃO DO PROBLEMA E CONSTRUÇÃO DE CONSTRUCTOS

A formulação do problema é a etapa em que o pesquisador 
transforma um tema amplo em uma questão investigável: define o que 
será explicado, por que isso importa, quais conceitos serão mobiliza-
dos e como o fenômeno poderá ser observado em dados e evidên-
cias. Na área acadêmica de Educação, esse movimento é exigente  
porque fenômenos educacionais são contextuais, atravessados por 
dimensões sociais e institucionais, e frequentemente disputados 
por perspectivas teóricas distintas. Nesse cenário, a IA tende a ser 
mais útil como recurso exploratório e organizacional, pois ajuda a 
mapear rapidamente conceitos relacionados, sugerir vocabulários 
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alternativos, levantar hipóteses concorrentes e tornar explícitas as 
implicações de diferentes recortes (Purificato et al., 2025).

Ferramentas de busca e recomendação com componentes 
de IA podem apoiar o mapeamento inicial do estado da arte e de 
subcampos, identificando autores recorrentes, tópicos dominantes 
e linhas de debate. Assistentes de pesquisa que combinam busca, 
sumarização e extração de informações-chave podem ajudar a esta-
bilizar um panorama preliminar e orientar a delimitação do problema, 
desde que o pesquisador controle critérios de relevância e represen-
tatividade do corpus. Essa ressalva é importante porque visibilidade 
algorítmica não equivale a relevância teórica; além disso, a cobertura 
de bases e os critérios de ranqueamento podem acentuar assime-
trias (por idioma, região ou tipo de publicação), produzindo recortes 
involuntariamente enviesados (Zawacki-Richter et al., 2019).

Um modo prático de usar IA nessa etapa é tratá-la como 
um instrumento de contraste: solicitar que apresente diferentes 
formulações de pergunta (descritiva, explicativa, avaliativa), ou que 
explicite pressupostos embutidos em uma hipótese, ou ainda que 
proponha definições operacionais alternativas para um constructo. 
Esse uso tende a ser produtivo quando o pesquisador impõe restri-
ções claras (contexto, população, período, nível de análise, tradição 
teórica) e quando registra decisões, por exemplo por que uma for-
mulação foi descartada, e quais evidências sustentam a escolhida. 
Em outras palavras, a IA pode ampliar o espaço de possibilidades e 
acelerar a organização do raciocínio, mas a autoria intelectual per-
manece na definição do problema, na seleção de referenciais e na 
justificativa do desenho (Floridi; Chiriatti, 2020). Como estratégia de 
enquadramento, também pode ser útil explicitar, já na formulação, 
qual papel a IA ocupa no objeto investigado, pois isso ajuda a derivar 
constructos e mecanismos explicativos de forma mais controlada 
(Wang; Cheng, 2022).
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REVISÃO DE LITERATURA

A revisão de literatura cumpre funções centrais de delimitar 
o que o campo já sabe, mapear controvérsias, identificar lacunas, 
sustentar um referencial coerente e justificar escolhas metodológi-
cas. Em áreas de crescimento rápido e caráter interdisciplinar (como 
tecnologia educacional e IA na educação), ferramentas baseadas em 
IA podem reduzir o custo de localizar trabalhos pertinentes e pro-
duzir sínteses preliminares, favorecendo a construção de um corpus 
amplo e bem documentado (Purificato et al., 2025).

O apoio da IA à revisão pode ser organizado de três maneiras. 
A primeira é descoberta e mapeamento: busca semântica e reco-
mendação ajudam a recuperar estudos por similaridade conceitual, 
mesmo com variações terminológicas, localizando linhagens teóri-
cas e clusters temáticos. A segunda é triagem e extração prelimi-
nar: ferramentas podem apoiar a identificação rápida de elementos 
informativos, aumentando a eficiência da triagem e das decisões de 
inclusão/exclusão. Por fim, a terceira é apoio à leitura e anotação: 
sumarizações e perguntas guiadas aceleram o registro e a compara-
ção, desde que o pesquisador verifique trechos-âncora e não dele-
gue à IA a interpretação final.

O principal risco é confundir síntese com validação. Modelos 
generativos podem produzir resumos plausíveis, mas também omi-
tir condições, suavizar divergências e até atribuir achados ou refe-
rências inexistentes; por isso, o uso exige um protocolo mínimo de 
checagem: conferência de autores/ano, verificação de DOI/ISBN 
quando aplicável, leitura dirigida de passagens-chave e registro do 
processo (Floridi; Chiriatti, 2020). 

Em revisões amplas, a IA pode apoiar a organização temática 
e a cartografia inicial do domínio; ainda assim, a coerência teórica 
e os critérios de categorização e comparação permanecem sob 



169S U M Á R I O

responsabilidade do pesquisador (Wang; Cheng, 2022). Em suma, 
a IA é mais produtiva quando acelera o trabalho preparatório sem 
deslocar a avaliação crítica e a integração conceitual. Para verificar 
se o argumento sugerido pela inteligência artificial é verídico, reco-
menda-se realizar um rastreamento reverso, que consiste em confe-
rir se a citação ou síntese feita pela ferramenta realmente consta na 
página indicada pela mesma. 

COLETA E ANÁLISE DE DADOS: INTEGRAÇÃO  
DE EVIDÊNCIAS QUANTITATIVAS E QUALITATIVAS

A coleta e a análise são o ponto em que perguntas e construc-
tos se transformam em evidência. Nesse estágio, a IA tem ampliado 
a capacidade de lidar com dados educacionais extensos e com 
materiais não estruturados, tornando mais viável combinar escala 
e detalhamento (Clark, 2024). O ganho metodológico central não é 
automatizar a investigação, mas reduzir desafios de preparação e 
apoiar análises exploratórias e sistemáticas, mantendo o desenho de 
pesquisa como referência para decisões analíticas.

Em termos práticos, a IA tende a apoiar alguns âmbitos da 
pesquisa científica: (i) análises quantitativas em larga escala; (ii) 
organização de dados qualitativos (Bardin, 2016); e (iii) integração 
em métodos mistos, confrontando evidências provenientes de ins-
trumentos diferentes para produzir resultados mais consistentes. O 
nível de risco aumenta quando o uso desloca-se de descrição/explo-
ração para inferências subjetivas e recomendações.

Suponha um estudo sobre evasão e engajamento em uma 
disciplina híbrida, combinando (a) dados do sistema acadêmico,  
(b) logs do AVA e (c) respostas abertas em dois momentos do 
semestre. A IA pode apoiar a pesquisa em quatro pontos: 1) prepara-
ção (Clark, 2024); 2) exploração quantitativa; 3) organização do texto 
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em escala (Bardin, 2016); e 4) integração (Clark, 2024). A validade 
do resultado depende de escolhas explícitas, checagens e rastre-
abilidade do processo, especialmente quando a análise subsidia 
políticas e práticas (UNESCO, 2023), além da antecipação de riscos 
de privacidade e vieses. Ressalta-se que, em análises qualitativas, a 
IA pode auxiliar na codificação inicial, mas a criação de categorias 
teóricas finais deve ser de ação intelectual do próprio pesquisador, 
para garantir a validade.

ESCRITA ACADÊMICA E COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA

A escrita acadêmica transforma procedimentos e resultados 
em argumentos públicos, pois descreve o método, apresenta evidên-
cias, sustenta inferências e explicita limites. Nesse estágio, modelos 
de linguagem e ferramentas de PLN têm sido usados para organizar 
textos, produzir rascunhos, reescrever com clareza, ajustar registro, 
traduzir e padronizar elementos formais, reduzindo atritos linguísti-
cos e acelerando a revisão, especialmente para pesquisadores em 
formação ou para quem escreve em idioma não nativo (Khalifa; 
Albadawy, 2024). Essa utilidade, porém, não equivale à autoridade 
epistêmica, ou seja, não indica precisão, coerência conceitual, fideli-
dade às fontes e integridade, as quais permanecem sob responsabi-
lidade do pesquisador (Floridi; Chiriatti, 2020).

UM USO VÁLIDO É TRATAR A IA COMO  
SUPORTE A UM PROCESSO CONTROLADO

Definir objetivo e restrições, gerar uma versão preliminar e 
revisar criticamente, refinando com instruções específicas e fee-
dback (Thakur et al., 2024). Em textos longos, pode ser mais eficiente 
trabalhar por seções e argumentos com roteiro explícito e, ao final, 
realizar uma revisão de coerência global e de consistência com 



171S U M Á R I O

método e dados (Paaß; Hecker, 2024). Além de redigir, a IA pode 
apoiar a comunicação científica como ferramenta de diagnóstico, 
sinalizando trechos pouco claros, problemas de coesão e organi-
zação, e ajudando a adaptar resultados a públicos distintos (artigo, 
relatório técnico, resumo executivo, divulgação), sem comprometer a 
fidelidade ao estudo e com limitações explicitadas. 

O risco é a saída ser um texto convincente, no qual a fluên-
cia pode mascarar lacunas de evidência, omitir condições e sugerir 
completude indevida. Por isso, a escrita assistida deve apoiar sobre-
tudo o “como dizer”, sem deslocar do pesquisador o “o que dizer” e 
“com base em quais evidências”, e requer transparência sobre o uso 
dessas ferramentas (UNESCO, 2023).

NA FORMAÇÃO DE  
PESQUISADORES EM EDUCAÇÃO: 
COMPETÊNCIAS E IMPLICAÇÕES

A difusão de sistemas de Inteligência Artificial (IA) na pesquisa 
educacional redefine o que significa estar preparado para investi-
gar. Além de dominar teorias e métodos do campo, o pesquisador 
precisa formular usos com propósito, avaliar criticamente resulta-
dos automatizados e sustentar decisões metodológicas sob novas  
condições de produção de evidências e de texto. Essa exigência vale 
tanto para formação inicial quanto para formação continuada, visto 
que o ecossistema de ferramentas muda rapidamente, e a competên-
cia passa a incluir a capacidade de adaptação sem abdicar de critérios 
de rigor e justificabilidade (Shah, 2023). Assim, letramento em IA não 
é um pacote de habilidades instrumentais, é um repertório integrado 
que permite usar IA com propriedade intelectual, transformando seus 
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resultados em insumos analisáveis e não em conclusões aceitas ape-
nas pela fluência do texto.

No contexto da pesquisa em Educação, esse letramento 
pode ser sintetizado em quatro competências centrais. A primeira 
é exercitar a compreensão funcional e limites, de modo a saber, de 
modo suficiente, o que a IA faz e o que não faz, reconhecendo que 
resultados dependem de dados, critérios e escolhas de modelagem, 
e que fluência textual não equivale a compreensão ou validade. 
Essa base evita a antropomorfização e protege o pesquisador con-
tra a tendência de tratar sistemas como autoridades epistêmicas, 
sobretudo quando produzem sínteses e redações convincentes. A 
segunda é obter letramento de dados e avaliação crítica para inter-
pretar resultados e métricas, identificar vieses, lacunas e efeitos de 
cobertura (por exemplo, desigualdades por idioma, região ou tipo 
de publicação), e decidir quando uma saída automatizada é inade-
quada ao problema investigado. Um caminho para operacionalizar 
esse julgamento é utilizar dimensões explícitas de avaliação que 
englobem confiabilidade, justiça, controle, transparência, robustez e 
proteção de dados, convertendo o uso de IA em decisões sustentá-
veis e não automáticas.

A terceira competência diz respeito à integração metodoló-
gica e à validação, que ocorre ao incorporar a IA a práticas coerentes 
com a pergunta de pesquisa e com o desenho do estudo, sem per-
mitir que a ferramenta determine o método por conveniência. Um 
risco recorrente é a IA operar como atalho, acelerando a produção 
de texto e a geração de categorias sem explicitar critérios teóricos, 
procedimentos analíticos e etapas de validação. Como a pesquisa 
em Educação reúne tradições epistemológicas diversas e aborda 
problemas frequentemente ligados a decisões de política e de prá-
tica, o uso rigoroso de IA exige rotinas de ciência cumulativa, como 
documentação, transparência, reanálise e discussão por pares, para 
sustentar a qualidade epistêmica das inferências.
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A quarta competência é comunicação e prestação de contas: 
declarar usos e limites de IA, explicitar decisões (por que entrou, por 
que saiu), registrar checagens e tornar o processo compreensível 
para diferentes públicos. Essa dimensão é relevante quando resul-
tados informam políticas e intervenções educacionais, nas quais a 
transparência do percurso analítico importa tanto quanto o produto 
final (UNESCO, 2023). A figura 1, abaixo, retrata as competências 
que foram mencionadas:

Figura 1 - Quatro competências para letramento  
em Inteligência Artificial na pesquisa

Fonte: autores, figura gerada automaticamente pela ferramenta Gemini PRO com base em Unesco (2023).

No lugar de “ensinar ferramentas” de modo episódico, é mais 
eficaz desenhar experiências em que o estudante precise justificar 
escolhas e evidenciar processos, protocolos de revisão com checa-
gem, amostras auditadas na análise qualitativa, registros de decisão 
e rastreabilidade de versões. Estratégias de questionamento crítico 
também devem ser ensinadas como prática. É essencial exigir expli-
citação de pressupostos, pedir contraexemplos, testar a consistência 
de respostas e confrontar saídas com literatura e dados, preservando 
a validação final no pesquisador. No plano institucional, diretrizes 
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como as da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura/UNESCO (2023) reforçam a incorporação de 
ética, transparência, vieses, privacidade e propriedade intelectual na 
formação, articulando governança e responsabilidade como compo-
nentes do trabalho científico, e não como anexos.

RISCOS E SALVAGUARDAS

A incorporação de IA na pesquisa em Educação amplia 
capacidades de busca, síntese, análise e redação, mas introduz ris-
cos que afetam diretamente a validade: confiabilidade das evidên-
cias, transparência do percurso analítico e responsabilidade pública 
do pesquisador. Para uso geral, a UNESCO oferece um guia para 
o uso de IA generativa na pesquisa e educação, que enfatiza dig-
nidade humana, justiça social, inclusão e respeito a direitos funda-
mentais, com alertas sobre discriminação, vigilância e concentração 
de poder tecnológico (UNESCO, 2023). No contexto brasileiro, o 
país conta com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (lei n° 
13.709/18), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais. Para 
lidar com possíveis riscos, é de suma importância que se conheça 
alguns cuidados e noções básicas de ética e segurança, que serão 
comentados a seguir. 

Dados educacionais envolvem pessoas e instituições em 
condições potencialmente sensíveis (desempenho, frequência, tra-
jetórias,entrevistas, respostas abertas e logs). Inserir esse material 
em ferramentas sem proteção pode violar obrigações legais e éticas 
e comprometer a confiança pública. No Brasil, a LGPD (BRASIL, 
2018) exige finalidade e necessidade, minimização, segurança e 
governança de acesso, além de anonimização/pseudonimização 
quando possível. Como regra, não se envia para ferramentas exter-
nas o que não se tem direito de expor. Isso se traduz em práticas 
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de minimização (usar apenas o necessário), anonimização/pseudo-
nimização (remover identificadores diretos e indiretos antes de qual-
quer processamento fora do ambiente controlado) e consentimento/
bases legais quando aplicáveis, explicitando procedimentos no pro-
jeto e no parecer ético. Para isso, deve-se expor evidência mínima 
no método, relatar quais dados foram usados, o que foi minimizado 
e anonimizado, quais ferramentas processaram o quê e sob quais 
restrições de acesso e armazenamento.

Outro cuidado necessário é com possíveis vieses oferecidos 
pela IA. Vieses não são apenas erros técnicos, emergem de dados, 
idioma, contexto e desigualdades históricas, com impacto alto em 
áreas das Humanidades, como a Educação. Na revisão, ferramentas 
de busca e recomendação tendem a privilegiar circuitos anglófonos 
e mais visíveis, silenciando controvérsias e perspectivas minoritárias, 
inclusive do Sul Global (UNESCO, 2023). É de suma importância não 
depender de uma única plataforma e incluir literatura local quando 
pertinente e, na análise, explicitar recortes e representatividade, che-
car desempenho e efeitos por subgrupos quando houver classifica-
ção e discutir equidade como parte do método, não como adendo 
(Cooper; Tang; Rappa, 2025). Faz-se necessário apresentar evidência 
mínima no método, descrever como a amostra foi composta, quais 
checagens foram feitas, limitações de cobertura/idioma e medidas 
para diminuir ou eliminar assimetrias.

Ademais, quando uma ferramenta participa de seleção de 
literatura, síntese, organização de dados ou redação, cresce a difi-
culdade de responder “como chegamos a esta afirmação?”. Sem ras-
treabilidade mínima, os resultados ficam menos avaliáveis. Em pes-
quisas com IA, recomenda-se registrar finalidade, etapa, versões e 
checagens humanas, além de compartilhar, quando possível, código, 
metadados e critérios de curadoria (OECD, 2023). O resguardo é tratar 
o uso de IA como parte do método e documentá-lo com ferramenta/
modelo (e versão ou data), finalidade por etapa, passos relevantes e 
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checagens realizadas. Para isso, pode-se elaborar um parágrafo com 
esse caminho e indicação do que pode ser acessado para reanálise 
(scripts, critérios, instrumentos), mesmo quando dados não podem 
ser abertos por razões éticas (Purificato et al., 2025).

Durante a realização de pesquisa auxiliada por inteligência 
artificial, é via de regra saber que IA não é autora, o pesquisador res-
ponde por argumentos, dados e conclusões. A fluência presente na 
linguagem da ferramenta pode produzir certa autoridade aparente e 
mascarar lacunas, omitir condições e até sugerir referências falsas 
ou mal atribuídas. Por isso, integridade se protege com responsa-
bilidade verificável (UNESCO, 2023). Alguns cuidados operacionais 
incluem a checagem de citações (existência e pertinência), leitura de 
trechos-âncora para sustentar afirmações-chave e declaração trans-
parente do uso (onde e para quê a IA foi empregada), com objetivo 
de explicitar que decisões metodológicas, interpretação e redação 
final são responsabilidade dos autores (Burke; Crompton, 2025). 
Evidência mínima no método: indicação do uso e das checagens que 
garantem fidelidade do texto ao estudo.

Em conjunto, essas recomendações podem transformar o 
uso de IA sem critério em procedimento metodológico justificável, 
pois assim se preserva a qualidade epistêmica em um cenário em 
que a velocidade de produção pode crescer mais rápido do que a 
capacidade de validação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Inteligência Artificial tem reconfigurado o trabalho cientí-
fico em Educação ao acelerar rotinas de busca e síntese de literatura, 
apoiar a organização e análise de dados (inclusive textuais) e reduzir 
dificuldades na escrita acadêmica e na comunicação de resultados. 
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Em um campo marcado por fenômenos complexos, dados hetero-
gêneos e decisões com implicações sociais e institucionais, esses 
ganhos são relevantes porque deslocam mais tempo e energia para 
tarefas de maior relevância científica, como formular problemas mais 
precisos, justificar escolhas metodológicas, triangular evidências e 
discutir limites e implicações.

Esses benefícios, contudo, não justificam um uso acrítico da 
ferramenta. Quanto maior a capacidade de automatização, e quanto 
mais persuasiva a fluência textual dos sistemas, maior deve ser a exi-
gência de fundamentar inferências em evidências verificáveis, che-
car citações e referências, e manter vigilância contra vieses e gene-
ralizações descontextualizadas. Além disso, a pesquisa educacional 
lida com dados pessoais e institucionais, o que torna privacidade e 
conformidade com a LGPD requisitos que precisam ser planejados, 
registrados e demonstrados ao longo do processo, e não apenas 
mencionados ao final.

Por isso, a legitimidade do uso de IA depende de transpa-
rência e de boa direção, é essencial registrar como, quando e com 
que finalidade a ferramenta foi empregada, assegurar rastreabilidade 
suficiente para comprovação e reprodutibilidade e explicitar garan-
tia para dados sensíveis, vieses e assimetrias. Em síntese, a IA deve 
integrar o método com critérios claros e evidências de conformidade, 
de modo a preservar a autoria, julgamento e responsabilidade cien-
tífica do pesquisador.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Há pelo menos duas décadas, temos experimentado diferen-
tes tecnologias digitais em contextos educacionais. Nesse tempo, a 
inserção de computadores nas escolas, o desenvolvimento de dis-
positivos móveis como tablets, telefones celulares inteligentes e a 
popularização da internet cada vez mais presente e veloz na vida das 
pessoas promoveram novas práticas de desenvolvimento de habili-
dades cognitivas, no caso, aqui iremos tratar sobre os processos de 
ensino e aprendizagem de línguas, em especial as adicionais, na era 
da Inteligência Artificial (IA). A essência desta é, segundo Pscheidt 
(2024, p. 8), “conferir às máquinas essa habilidade de executar tare-
fas que, usualmente, exigiriam a inteligência humana”.

Embora já pareça uma espécie de clichê para alguns pes-
quisadores falarem sobre os impactos das tecnologias digitais na 
educação, ainda hoje vivemos uma nova hype1 ou onda tecnológica 
acerca dos usos em larga escala das inteligências artificiais. Para 
Acampora (2025, p. 8),

A Inteligência Artificial (IA) é uma área da ciência da com-
putação que busca criar máquinas e sistemas capazes de 
realizar tarefas que, normalmente, exigiriam inteligência 
humana, como reconhecer padrões, aprender, raciocinar, 
tomar decisões e interagir. A IA permite que máquinas 
aprendam e tomem decisões de forma autônoma, simu-
lando a capacidade humana de raciocínio.

A proposta deste capítulo é apresentar uma breve discus-
são sobre o modo como as IAs podem ser exploradas para o ensino 
de línguas adicionais dentro de um processo que intitulamos por 
“didatização”, demonstrando algumas possibilidades baseadas em 

1	 Palavra originada na língua inglesa que pode ser usada como uma gíria para expressar entusias-
mo ou euforia em torno de moda ou tendência do momento.
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aporte teórico elaborado pela Organização das Nações Unidas 
para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) direcionados a pro-
fissionais da educação.

Uma das principais preocupações que temos quando abor-
damos a IA enquanto ferramenta auxiliar para produção de materiais 
de ensino é sobre a aplicação dos conhecimentos técnicos e didá-
tico-metodológicos. Sobre esses aspectos, nas seções que seguem, 
iremos propor breves reflexões sobre o processo criativo e curadoria 
de conteúdo, teorizando sobre o Quadro de competências em IA para 
professores (UNESCO, 2024), Pedagogia da IA, desenvolvimento 
profissional e autoria de materiais de ensino de línguas adicionais. 

O PAPEL DA IA NA RECONFIGURAÇÃO 
ECOLÓGICA EDUCACIONAL 

O atual cenário da educação perpassa por um câmbio de 
paradigma em especial nos últimos três anos com a ascensão das 
IAs. No campo do ensino de línguas adicionais, ainda que incipiente, 
essa mudança não se limita à mera digitalização de processos, mas 
alcança o cerne da criação de materiais didáticos e da interação mul-
timodal que está ao alcance de todos (Zapata; Cope; Kalantzis, 2026, 
p. 33-34). Segundo os autores, as habilidades de criar e comunicar 
por meio de diferentes formas, seja de modo isolado ou em comu-
nicação multimodal, estão atualmente acessíveis em praticamente 
todos os dispositivos digitais que utilizamos.

Entretanto, a rápida integração desse tipo de tecnologia apli-
cada aos mais diversos cenários escolares expõe uma lacuna crítica: a 
necessidade de uma formação docente que vá além do simples manu-
seio técnico e alcance uma adequação didático-metodológica. Cabe 
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asseverar que as IAs promoveram uma reconfiguração na ecologia  
da produção de conteúdos didáticos, uma vez que recursos basea-
dos em Grandes Modelos de Linguagem2 utilizados por ChatGPT, 
Copilot, Gemini entre outros (por meio do PLN – Processamento de 
Linguagem Natural) se mostraram capazes de operar em múltiplas 
dimensões dos processos de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, 
queremos ressaltar pelo menos três dimensões que nos engajam na 
geração de tarefas/exercícios linguísticos focados nas quatro habili-
dades linguísticas (ler, ouvir, falar e escrever).

No contexto da produção de conteúdos apoiados em inte-
ligência artificial, observa-se que tais tecnologias oferecem aos 
educadores alternativas mais personalizadas e menos restritivas 
do que aquelas tradicionalmente propostas por grandes editoras. 
Atualmente, algumas dessas editoras têm deixado de fornecer 
materiais didáticos físicos, optando pela comercialização de licenças 
temporárias para conteúdos digitais a custos elevados. Tal prática 
restringe ainda mais a disponibilidade de recursos pedagógicos para 
os docentes utilizarem com seus alunos no ambiente escolar.

Além disso, a reconfiguração ecológica promovida pelas IA 
desafia a própria noção de autoria no ensino de línguas adicionais. 
Quando integramos essas ferramentas, as fronteiras entre o “origi-
nal” e o “criado” se tornam líquidas, exigindo que o foco de ensino da 
língua alvo se torne menos mecânico (estudo de estruturas linguís-
ticas – gramática) e mais dinâmico voltado ao desenvolvimento da 
comunicação, da agência e do pensamento crítico. Nesse sentido, 
trataremos de propor uma “didatização” acerca do uso de IA, em 
busca de uma simbiose humano-máquina (Kaufman, 2019) em que a 
tecnologia possa potencializar as capacidades humanas de comuni-
cação em um mundo plurilíngue.

2	 Software de IA treinado para processar e criar conteúdo textual semelhante parecido com o de um 
humano, onde a tecnologia sintetiza as informações em grandes bases de dados.
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O QUADRO DE COMPETÊNCIAS  
EM IA PARA PROFESSORES  
E A SUA DIDATIZAÇÃO PARA  
O ENSINO DE LÍNGUAS ADICIONAIS

O processo de ensino tanto na Educação Básica como no 
Ensino Superior requer do docente estudo e planejamento das ações 
didático-metodológicas. No ensino de línguas adicionais, onde a 
interação humana e a produção cultural são pilares fundamentais, a 
introdução da IA exige que o docente transcenda o papel de trans-
missor de conteúdo para se tornar um arquiteto de experiências de 
aprendizagem mediada por tecnologias. Nesse sentido, percebemos 
o quão necessário é estabelecermos a relação entre abordagens, 
métodos e técnicas de ensino e o modo como podemos efetiva-
mente produzir e editar materiais/conteúdos didáticos desenvolvidos 
por IA adequados às necessidades pedagógicas. Assim, a menção 
ao termo “didatização” surge como uma preocupação observada a 
partir de nossas experiências docentes no Ensino Superior sobre o 
modo como as inteligências artificiais generativas (IAGen) são explo-
radas para a produção de conteúdos voltados ao ensino de línguas 
adicionais como inglês e espanhol, por exemplo. 

O processo de didatização que aqui nos debruçamos a discu-
tir está alicerçado no AI competence framework for teachers (AI CFT)3 
elaborado pela UNESCO em 2024, cujo objetivo foi o de estabele-
cer diretrizes globais para integrar a inteligência artificial no ensino 
de forma ética. Conforme destacado por Tian e Wang (2025, p. 1), a 
incorporação da inteligência artificial no ensino de línguas acarreta 
desafios éticos e práticos significativos que demandam análise crite-
riosa. O quadro propõe quinze competências fundamentais divididas 

3	 Quadro de competências em IA para professores. (Tradução nossa).
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em cinco aspectos/pilares, abrangendo desde Mindset centrado no 
ser humano, Pedagogia da IA e IA no Desenvolvimento Profissional. 
Essas competências não são apenas direcionadas para ensinar os 
professores a criarem um conteúdo didático específico sob coman-
dos técnicos (prompts), mas também para servir de andaime e pro-
mover a autonomia no desenvolvimento profissional. 

O AI CFT propõe uma visão sistêmica para que a integração 
da inteligência artificial ultrapasse o mero uso instrumental. Para os 
professores de línguas adicionais, essa matriz funciona como um guia 
para equilibrar a inovação tecnológica com a sensibilidade intercul-
tural e agência humana, além de gerar empoderamento em direção a 
um futuro digital inclusivo e sustentável (UNESCO, 2024, p. 5).

No sentido de melhor explicarmos o processo de didatização 
do uso de IAGen para o ensino de línguas adicionais utilizaremos 
como aporte teórico para esta leitura os aspectos, os níveis de pro-
gressão (Ver quadro 1) e as especificações (Ver quadro 2) do Quadro 
de competências em IA para professores.

Quadro 1 – Aspectos e níveis de progressão do AI CFT

Aspectos
Progressão

Adquirir Aprofundar Criar 

Mentalidade centrada  
no ser humano Agência humana Responsabilidade humana Responsabilidade social

Ética da IA Princípios éticos Uso seguro e responsável Cocriação de regras éticas

Fundamentos  
e aplicações da IA

Técnicas e aplicações 
básicas de IA Habilidades de aplicação Criando com IA

Pedagogia da IA Ensino assistido por IA Integração IA-pedagogia Transformação pedagógica 
aprimorada por IA

IA para o desenvolvimento 
profissional

IA possibilitando a 
aprendizagem profissional 
ao longo da vida

IA para aprimorar a 
aprendizagem organizacional

IA para apoiar a 
transformação profissional

Fonte: adaptado de UNESCO (2024, p. 22).
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O AI CFT representada no quadro acima está estruturada 
em cinco aspectos centrais e seus respectivos níveis de progres-
são. Sobre os Aspectos, o primeiro trata da Mentalidade (Mindset) 
centrada no Ser Humano. De acordo com a UNESCO (2024, p. 21), 
o professor deve garantir que a IA não substitua completamente a 
interação humana, entendido por nós como essencial para o pro-
cesso de ensino línguas adicionais, onde o mestre é o responsável 
ético e pedagógico pelas suas decisões, sejam elas em sala de aula 
ou em ambientes híbridos.

O segundo aspecto trata da Ética na IA, focando no uso 
seguro, na privacidade de dados e no combate às alienações feitas 
pelas IAGen. No ensino de línguas adicionais, entendemos que isso 
implica proteger a diversidade linguística, evitando que, de acordo 
com Sampaio, Sabbatini E Limongi (2024), a IA gere estereótipos, 
preconceitos ou marginalize dialetos ou culturas não hegemônicas. 

Os Fundamentos e Aplicações da IA, de que trata o ter-
ceiro aspecto, visa a compreensão técnica de como os recursos 
funcionam e as habilidades exigidas para operar ferramentas vali-
dadas para ações reais centradas na elaboração das tarefas de 
ensino e, consequentemente, focada no desenvolvimento de habi-
lidades linguísticas dos seus estudantes (UNESCO, 2024, p. 22).  
Cabe ao docente experimentar e avaliar quais ferramentas lhe 
serão úteis para desenvolver seus materiais didáticos alinhados as  
suas necessidades.

O quarto aspecto do AI CFT, a Pedagogia da IA, trata de pro-
por um conjunto de competências que exigem a integração e efeti-
vidade pedagógica adequadas às propostas de ensino. Esse aspecto 
cobre a habilidade de validar e selecionar ferramentas de IA e as 
integrar a um escopo didático-metodológico com um planejamento 
de estratégias de ensino, aprendizagem e socialização. 
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A preocupação com o desenvolvimento profissional mediado 
por IA é o aspecto abordado na AI CFT que resume as competências 
essenciais para o professor desenvolver sua formação continuada, no 
sentido de usar a IA para a capacitação e condução de sua aprendi-
zagem profissional, suporte colaborativo e transformação (UNESCO, 
2024, p. 22). Nossa preocupação reside exatamente na formação/
capacitação de professores, pois sabemos que, embora haja recur-
sos para a aprendizagem de IA, poucos são os direcionados a área 
de ensino de línguas adicionais. 

Ainda referenciando o quadro 1, apresentamos o modo como 
cada um dos aspectos anteriormente mencionados evoluem. Esses 
níveis servem para avaliar as competências dos professores e esta-
belecer metas de aprendizagem profissional. Segundo a UNESCO 
(2024, p. 24-27), a progressão é dividida em três níveis de desen-
volvimento gradual dos professores segundo as suas experiências 
com o uso das IAGen. O nível “Adquirir” trata de um conhecimento 
inicial. Nesse nível, o professor de línguas adicionais deve ser capaz 
de identificar os benefícios pedagógicos das ferramentas básicas 
como tradutores ou corretores gramaticais inteligentes e utilizá-las 
para facilitar o planejamento de aulas, entendendo sobre os riscos 
de plágio e perda da autonomia estudantil. 

No nível “Aprofundar” o professor deve ter como foco a inte-
gração proficiente do uso da IA como recurso educacional. Ele deve 
compreender o modo de utilização da ferramenta digital para criar 
cenários de aprendizagem diferenciados, oferecendo feedback per-
sonalizado e promovendo a interação aluno-IA de maneira crítica, 
focando no desenvolvimento de suas habilidades linguísticas.

O último nível trata da capacidade mais avançada de o 
docente poder customizar as ferramentas pela criação de, por exem-
plo, Agentes de IA como uma espécie de tutores virtuais treinados 
pelo professor para dar suporte e feedback. Nesse nível o professor 
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atua como um agente de mudança, explorando inovações peda-
gógicas que transformam o modo como os estudantes se engajam 
com a língua e cultura.

No quadro 2, buscamos apresentar as especificações do AI 
CFT pensando na didatização da prática docente com viés para o 
ensino de línguas adicionais. O quadro abaixo sintetiza os itens mais 
pertinentes, enfatizando três dos cinco aspectos (Mindset centrado 
no Ser Humano, Pedagogia da IA e Desenvolvimento Profissional) e 
seus respectivos níveis de progressão, bem como os objetivos cur-
riculares, de aprendizagem e sugestões de atividades contextuais:

Quadro 2 – Especificações do AI CFT

Aspectos Nível Objetivo Curricular Objetivo de 
Aprendizagem 

Atividade Contextual 
Sugerida

Mindset centrado 
no ser humano 

Adquirir

Fomentar o 
pensamento crítico 
sobre o risco da IA 
diminuir a autonomia 
humana.

Refletir sobre os riscos 
de ferramentas de IA 
específicas nas áreas 
disciplinares que 
lecionam.

Analisar os riscos para 
a agência do aluno 
no uso de grandes 
modelos de linguagem 
para redação de 
ensaios.

Pedagogia da IA 

Orientar a aplicação 
do conhecimento de 
IA em usos práticos no 
ensino.

Encontrar e utilizar 
ferramentas básicas 
de IA educacional 
para atender às 
necessidades de 
ensino.

Avaliar a eficácia 
da IA em relação 
aos resultados 
de aprendizagem 
esperados em aulas de 
idiomas.

IA no 
Desenvolvimento 
Profissional 

Apresentar 
ferramentas de IA 
que possam apoiar 
o desenvolvimento 
profissional do 
docente.

Localizar e aplicar 
ferramentas para 
autoavaliação e 
aprendizagem 
de conteúdos 
disciplinares.

Usar redes sociais 
assistidas por IA 
para descobrir novas 
ideias pedagógicas e 
mentores.
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Mindset centrado 
no ser humano

Aprofundar

Revelar riscos da IA 
no aprendizado, como 
o enfraquecimento 
do pensamento 
independente.

Defender a 
responsabilidade do 
professor contra o 
uso de previsões de IA 
que usurpem decisões 
humanas.

Elaborar mapas 
conceituais sobre o 
papel do professor na 
garantia do uso ético e 
eficaz da IA.

Pedagogia da IA 

Organizar práticas para 
o design de atividades 
de aprendizagem 
assistidas por IA.

Integrar a IA no (co)
design de micro 
currículos ou cursos 
centrados no aluno.

Cooperar com pares 
para identificar 
as premissas 
pedagógicas por trás 
das ferramentas de IA 
educacionais.

IA no 
Desenvolvimento 
Profissional

Promover o uso de 
análise de dados para 
acompanhar e orientar 
o desenvolvimento 
profissional.

Expandir competências 
no uso de tecnologias 
de IA emergentes para 
a prática docente.

Utilizar IA generativa 
para simular cenários 
complexos de sala 
de aula e receber 
feedback prático.

Mindset centrado 
no ser humano 

Criar

Fomentar a proteção 
do bem-estar 
socioemocional 
contra a manipulação 
comercial da IA.

Atuar ativamente na 
formação de políticas 
relacionadas à IA na 
educação em nível 
institucional ou local.

Escrever ensaios sobre 
como provedores de 
IA movidos pelo lucro 
podem ameaçar o 
bem-estar humano.

Pedagogia da IA 

Deliberar sobre quais 
valores educacionais 
centrais não devem ser 
minados pelo uso da IA.

Usar IA para gerar 
conteúdos multimodais 
(texto, áudio, vídeo) 
para livros didáticos 
autorais.

Navegar e desenhar 
relações triangulares 
desejáveis entre 
professor, aluno e 
sistemas de IA.

IA no 
Desenvolvimento 
Profissional 

Motivar professores 
a serem agentes 
de mudança na 
transformação 
educacional disparada 
pela IA.

Combinar ferramentas 
de IA e mentoria 
humana para facilitar 
a autorreflexão e o 
autodesenvolvimento.

Liderar comunidades 
de prática para a 
cocriação de ferramentas 
de IA inclusivas 
e metodologias 
inovadoras.

Fonte: adaptado de UNESCO (2024, p. 28-42).
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A partir do quadro de competências em IA para professores, 
ponderamos que não se trata apenas de usar uma nova ferramenta 
digital, mas de desenvolver competências que permitam uma sim-
biose pedagógica entre o humano e a máquina. Assim, entendemos 
que os aspectos que destacamos no quadro 2, o professor possa 
fazer a avaliação de uma determinada ferramenta de IA que realmente 
auxilie nos resultados de aprendizagem esperados na língua meta, 
além de permitir que o professor planeje cenários de aprendizagem  
diferenciados com capacidade de ser autor de conteúdos multimo-
dais para suas próprias atividades de sala de aula ou híbridas. O AI 
CFT destaca, entre outros tópicos, a formação continuada como um 
pilar para a inovação sustentável no ensino de línguas adicionais, bem 
como motivar a descoberta de novas ideias pedagógicas apoiadas 
por IAGen. Na seção seguinte, trataremos sobre o modo como essa 
didatização é posta em prática a partir do uso técnico do Google AI 
Studio para a produção de materiais de ensino de línguas adicionais.

APLICAÇÕES PRÁTICAS PARA 
A ELABORAÇÃO DE MATERIAIS 
DIDÁTICOS APOIADOS POR IAGEN

A elaboração de materiais para o ensino de línguas estrangei-
ras é, conforme define Leffa (2016, p.105), um processo sistemático 
que envolve análise, desenvolvimento, implementação e avaliação. O 
autor argumenta que a produção de materiais não deve ser centrada 
no professor e nem no aluno, mas na tarefa. Assim, 

Em termos de teoria, principalmente no que concerne os 
papéis do professor e do aluno, a produção de materiais 
diverge tanto da abordagem tradicional, que põe o pro-
fessor no centro do processo de aprendizagem, como da 
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abordagem mais recente, que salienta o papel do aluno. 
Produção de materiais não está centrada nem no professor 
nem no aluno; está centrada na tarefa (Leffa, 2016, p 125).

Quando transpomos esse ciclo para a era da inteligência arti-
ficial, o AI CFT se torna uma bússola que orienta o docente em cada 
uma dessas etapas. O artefato (neste caso, o prompt de comando 
ou o produto gerado pela IA) é apenas um instrumento e a tarefa 
é o encontro desse artefato com aluno. Nesse sentido, o processo  
de didatização do uso da IAGen reforça a visão de colocar a agência  
humana como pilar central. Nesse sentido, entendemos que o pro-
fessor, ao se valer dos recursos gerados por IA, pode promover a 
interatividade real contextualizada às diferentes realidades e níveis 
de proficiência de seus estudantes. 

Além da centralidade da tarefa, conforme discorre Leffa 
(2016, p. 105), temos a etapa da “análise”, onde o produtor de conte-
údos didáticos identifica o nível e as necessidades dos aprendizes. 
O autor argumenta que o professor deve considerar “as caracterís-
ticas pessoais dos alunos seus anseios e expectativas preferência 
por um ou outro estilo de aprendizagem” (Leffa, 2016, p. 105-106). 
Com a IAGen, o professor pode alcançar o nível de “aprofundar” do 
AI CFT, usando ferramentas como o ChatGPT ou Google AI Studio 
para adaptar materiais autênticos (notícias, vídeos, podcasts) para 
diferentes níveis de proficiência (A1 a C2) por exemplo. 

Na etapa de desenvolvimento, há dez anos Leffa (2016, p. 122)  
já nos alertava sobre a possibilidade de se criar materiais de ensino 
sem a presença do professor. A exemplo disso temos os livros impres-
sos com atividades e chaves de respostas. O autor ressalta a pos-
sibilidade de utilizar o computador para promover a aprendizagem 
sem a presença do professor, podendo ser aprimorada em termos de 
gerenciamento: o feedback automático pode ser apresentado o aluno 
em caso de erro, avaliação do desempenho pode ser dada logo após 
a sua performance em uma determinada avaliação (Leffa, 2016, p. 123). 
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Para Warschauer e Xu (2024, p. 2), os avanços em grandes 
modelos de linguagem tornaram a IA essencial para leitura, escrita 
e produção de conhecimento, especialmente para aprendizes de 
segunda língua. Atualmente, essas aplicações já podem ser desen-
volvidas utilizando o Google AI Studio. Por exemplo, temos a função 
Live em que o professor pode, a partir de prompts, gerar texto e áudio 
ou converter texto para áudio e vice-versa em língua estrangeira e ao 
mesmo tempo pode interagir oralmente com a IA.

Ademais, o professor e os estudantes podem utilizar uma 
imagem com texto e solicitar para a IA transcreva oralmente o con-
teúdo textual ou realize uma descrição da imagem em língua inglesa 
ou espanhola, por exemplo. Cabe ao professor durante esse pro-
cesso de desenvolvimento da proposta didática elencar as dinâmi-
cas comunicativas alinhadas a sua abordagem de ensino de língua 
adicional. Segundo D’esposito e Gatner (2024, p. 141), os avanços na 
ciência da computação, especialmente em programas de tradução e 
compreensão de idiomas, instauram novos paradigmas no processa-
mento da linguagem humana. Segundo os autores, nesse contexto, 
não se restringe apenas à identificação de erros cometidos pelos 
alunos, mas também engloba a capacidade de fornecer feedbacks 
direcionadas para a correção deles. Para Fava (2025, p. 100): 

O exponencial progresso da IA generativa está tornando-a 
cada vez mais multimodal e combinatória. Na aprendiza-
gem, necessitamos dessas combinações e coadjuvações 
para auxiliar os docentes, facilitadores, tutores e discentes 
na integração de recursos e de sistemas, como voz, apren-
dizagem adaptativa, personalização, experiências, meca-
nismos de recomendações para sugerir o que estudar, o 
que fazer, como aplicar e transferir conhecimentos [...].

À luz do AI CFT os profissionais da educação podem ade-
quar o desenvolvimento de suas competências para o uso de IAGen 
na elaboração de materiais de ensino, conforme suas experiências 
didáticas. Nesse sentido, ressaltamos a necessidade de avaliar os 
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possíveis desvios ou imprecisões na produção desses materiais  
por meio da IA. 

Na Pedagogia da IA, apresentada no quadro das especifica-
ções do AI CFT, salientamos a necessidade explorarmos as possibili-
dades do uso de recursos como os oferecidos pelo Google AI Studio  
para a criação de conteúdos multimodais, alinhando de modo dese-
jável para potencializar as relações professor-aluno-IA. Nesse sen-
tido, gostaríamos mencionar os estudos de Révész et al. (2025, p.8)  
sobre a importância das investigações científicas da área da linguís-
tica aplicada e suas contribuições acerca do ensino de línguas e a IA. 
Segundo os autores: 

Acreditamos que os linguistas aplicados estão bem posi-
cionados para liderar esses esforços, conectando a inova-
ção técnica e a investigação humanística através da lente 
da linguagem, garantindo que alcancemos um uso justo, 
ético e responsável da IA. Em vez de ver a IA como uma 
ameaça à expertise humana, a vemos como um catalisa-
dor que nos leva a refletir sobre nossa identidade disci-
plinar e nossas contribuições (Révész et al., 2025, p. 8)4.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O nosso objetivo com este estudo foi o de estabelecer uma 
abordagem teórico-metodológica fundamentada na didatização do 
uso da Inteligência Artificial Generativa (IAGen), apoiada pela AI CFT, 
direcionada à capacitação de professores e estudantes de Letras, 
com habilitação para o ensino de línguas adicionais. 

Consideramos que iniciativas como as desenvolvidas pela 
UNESCO, com base em seu quadro de competências em IA para 

4	 Tradução nossa.
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professores – especialmente aqueles dedicados ao ensino de línguas 
adicionais –, podem orientar os processos de didatização discutidos 
ao longo deste capítulo.

Com esse aporte teórico da AI CFT, os docentes (re)configu-
ram os seus papeis de designers instrucionais, personalizando a edu-
cação linguística de acordo com os contextos socioculturais e ajus-
tando níveis de proficiência de seus discentes em tempo otimizado, 
respeitando os diferentes contextos socioeducacionais a luz da ética. 

A correlação entre o desenvolvimento de materiais didáticos 
apoiados em IAGen e o ensino de línguas revela uma tensão fun-
damental. Por mais avançada que seja, a tecnologia é estocástica e 
carece de compreensão real do mundo. Portanto, a responsabilidade 
do professor (ou de quem produz o material) permanece inalienável. 
O docente de línguas adicionais deve liderar o uso ético da IA, garan-
tindo que ela sirva como uma ponte para a diversidade cultural, e não 
como uma mera ferramenta de padronização linguística.

Consideramos viável promover processos adequados de 
didatização relativos ao uso de inteligências artificiais generativas 
como recurso de apoio didático-metodológico direcionado à elabo-
ração de materiais para o ensino de línguas adicionais. Warchauer e 
Xu (2024, p. 2) ressaltam que as oportunidades de interação media-
das por IA tornam-se significativamente mais acessíveis com o em-
prego de IA generativa, reduzindo substancialmente a necessidade 
de expertise em programação. 

Assim como exposto por Lee (2019, p. 281), compartilhamos 
do entendimento de que não apenas superaremos os avanços da 
IA, mas também alcançaremos níveis inéditos de desenvolvimento. 
Nesse sentido, temos o ensejo de que surjam agendas futuras de 
pesquisas sobre a didatização da inteligência artificial generativa 
para suprir lacunas que ainda estamos buscando preencher no 
ensino de línguas adicionais. 
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CONSIDERACIONES INICIALES

Convidados a escribir este capítulo de libro sobre la inteligen-
cia artificial, nos supone como autores múltiples retos. Entre ellos, 
destacamos los dos más relevantes, uno está dado por la naturaleza 
propia del tema, la inteligencia artificial (IA), que irrumpe con múl-
tiples posibilidades y desafíos, con impactos rápidos en todos los 
ámbitos de la sociedad. Con las tecnologías digitales hemos creado 
un nuevo entorno, inventamos un nuevo mundo como proyección 
de nuestras capacidades. Existe una urgente necesidad de alfabe-
tización tecnológica y científica en una era de la anticiencia, en que 
pueden ser multiplicadas y amplificadas intencionalidades de uso, 
según nuestros valores y prioridades. El otro desafío emerge desde 
las particularidades del formato del libro como género académico, 
pensado con una mayor perduración en el tiempo y dirigido a un 
público más amplio que el de un artículo científico.

La IA en palabras de Kate Crawford (2023), no es artificial 
ni inteligente, porque existe de forma corpórea, como algo material, 
hecha de recursos naturales, combustible, mano de obra, infraes-
tructuras, logística, historias. Los sistemas de IA no son autónomos, 
racionales ni capaces de discernir algo sin un entrenamiento extenso 
e intensivo. Comprender cómo funciona la IA, valorarla desde una 
perspectiva ética, es uno de los propósitos de nuestro capítulo. La 
metáfora de la “nube” a veces nos aleja de la noción de la infraestruc-
tura y recursos que requiere la IA. A modo de ejemplo bien ilustrador, 
para generar un texto de 100 palabras en ChatGPT se requiere el 
consumo de una botella de medio litro de agua. Basta multiplicar.

La IA se inscribe en el contexto cada vez más acelerado de 
surgimiento y adopción de tecnologías que sin duda impactan a la edu-
cación. Si usamos como medida de referencia el tiempo que llevó para 
alcanzar 100 millones de usuarios, al comparar diferentes tecnologías: 
el teléfono tardó 90 años; computador (PC), 20 años; Internet, 7 años; 
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iPhone, 2 años y ChatGPT tardó tan sólo 2 meses, lanzado en noviem-
bre de 2022 a enero de 2023.

Para dar cuenta de los desafíos indicados al inicio del capí-
tulo sobre IA, nos enfocamos en algunos principios claves y los 
principales desafíos para la producción académica contemporánea, 
considerando la ética, autoría y alfabetización digital. En la primera 
parte hemos seleccionado las ediciones de 2025 de informes de 
organismos que consultan expertos, líderes, empleadores e investi-
gadores. Estos estudios evidencian varias perspectivas concordan-
tes entre investigadores y formadores de la academia, líderes de la 
comunidad y empleadores, en cuanto a formación profesional de la 
educación superior ante la transformación de los procesos de auto-
ría, originalidad y responsabilidad intelectual. En la segunda parte 
abordamos las implicaciones éticas y legales del uso de herramien-
tas de IA generativa en la producción académica, considerando sus 
aportes, ventajas, riesgos y tensiones en el quehacer investigativo. En 
la tercera parte proponemos un conjunto de principios y una ruta de 
formación interinstitucional orientada a la alfabetización en IA, que 
promueva prácticas académicas éticas, conscientes y transparentes, 
fortaleciendo la integridad científica en entornos mediados por IA.

DEMANDAS ACTUALES EN LA FORMACIÓN 
ACADÉMICA ANTE LA IRRUPCIÓN 
DE LA INTELIGENCIA ARTIFICIAL

Las publicaciones científicas sobre IA han tenido un 
constante crecimiento en los últimos cinco años. Tomando 
como referencia sólo el análisis bibliométrico de Scopus, el 
estimado de artículos científicos publicados sobre el uso de la 
IA, sólo en educación superior, en 2023 es de ~423; en 2024, ~563 
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y en 2025, ~600. Varias de estos artículos corresponden a valiosos 
estudios de revisión sistemática que evidencian las tendencias temá-
ticas y el aumento de publicaciones.

Pensando en la utilidad que pueden tener para estudiantes, 
profesores, gestores, directivos de la educación superior, hemos 
seleccionado tres documentos internacionales: el Informe Horizonte 
2025 de EDUCAUSE; el informe El Futuro del Empleo del Foro 
Económico Mundial; y entre los diversos documentos que viene 
publicando la UNESCO sobre IA, presentamos el Marco de compe-
tencias para docentes en materia de IA y el Marco de competencias 
para estudiantes en materia de IA. 

INFORME HORIZONTE: 
TENDENCIAS DE LAS TECNOLOGÍAS  
EN ENSEÑANZA Y APRENDIZAJE

Publicado en mayo de 2025 por EDUCAUSE destaca el 
papel transformador de la IA y la realidad virtual en la educación 
superior (Robert et al., 2025). El informe corresponde a un estudio 
longitudinal, desarrollado desde 2004, cuyo propósito es explorar las 
tendencias y los desafíos tecnológicos en el aprendizaje. A lo largo 
de dos décadas, el informe ha evolucionado desde un análisis cen-
trado exclusivamente en la tecnología a una visión más amplia que 
incluye factores sociales, ambientales, económicos y políticos, lo que 
evidencia una tendencia de la preocupación que cabe a las institu-
ciones educativas sobre esos factores.

El estudio usa la metodología Delphi, la que se basa en el 
consenso colaborativo en varias etapas, a partir de un panel global 
de decenas de líderes e investigadores de la educación superior.  
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El panel de expertos examina cómo las tendencias, tecnologías y 
prácticas emergentes están transformando el panorama de los datos 
de la educación superior (Robert et al., 2025). Para garantizar una 
visión amplia de las tendencias más allá de la educación superior, 
los panelistas aportan información sobre cinco categorías de ten-
dencias: sociales, tecnológicas, económicas, ambientales y políticas. 
Tras varias rondas de votación, los panelistas seleccionaron 15 ten-
dencias como las más importantes (Quadro 1):

Quadro 1 - Tendencias sociales, tecnológicas, económicas, ambientales y políticas

Categorías Tendencias

Sociales

La necesidad de una gobernanza de datos eficaz es cada vez mayor.

Existe una carencia persistente de conocimientos críticos sobre datos.

La preocupación por la necesidad de supervisión humana en la IA es cada vez mayor.

Tecnológicas

Las instituciones utilizan cada vez más datos, análisis e IA para ofrecer aprendizaje y apoyo 
personalizados y receptivos.

Las instituciones están migrando hacia modelos de datos unificados y ecosistemas  
de datos integrados.

La rápida adopción de la IA está introduciendo y generando nuevos riesgos.

Económicas

Las presiones financieras están aumentando el enfoque en la planificación y la toma  
de decisiones basadas en datos.

La IA está transformando las funciones del análisis de datos en el ámbito laboral.

El rápido cambio tecnológico impulsa la necesidad de un aprendizaje adaptativo  
y relevante para el ámbito laboral.

Ambientales

Los centros de datos se enfrentan a un escrutinio riguroso en cuanto al uso de energía  
y la sostenibilidad.

Las instituciones utilizan el análisis de datos para fundamentar sus iniciativas de sostenibilidad.

Las instituciones utilizan el análisis para planificar la resiliencia climática.
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Políticas

Los cambios regulatorios podrían transformar la forma en que las instituciones recopilan  
y utilizan los datos.

Los cambios en la financiación y la administración de la investigación patrocinada podrían 
afectar directamente los datos y el análisis en la educación superior.

Los nuevos requisitos de las políticas están transformando la transparencia de los datos  
en la educación superior.

Fuente: basado en Robert, 2023.

INFORME EL FUTURO DEL EMPLEO: 
HABILIDADES PROFESIONALES MÁS VALORADAS

Publicado cada dos o tres años por el Foro Económico 
Mundial, se basa en una investigación detallada realizada con miles 
de empleadores (como directores ejecutivos, directores de recursos 
humanos y directores de operaciones) de grandes empresas multi-
nacionales y nacionales de todo el mundo. La investigación recopila 
perspectivas y tendencias: empresariales y tecnológicas; ocupacio-
nales; habilidades; prácticas laborales; personas y tecnología, cómo 
las personas y la tecnología trabajarán juntas.

En las dos últimas versiones del informe El Futuro del Empleo 
(Di Battista et al., 2023; Leopold et al., 2025), el pensamiento crítico y 
el pensamiento creativo aparecen entre las habilidades profesionales 
más valoradas en un futuro inmediato en un contexto altamente tec-
nológico, por tanto nos plantea importantes desafíos en la formación 
de los profesionales. Ya en las proyecciones de 2023 y 2025 se iden-
tifica la alfabetización tecnológica, el uso de IA y big data entre las 
habilidades profesionales más valoradas, sumándose el uso de redes 
y ciberseguridad. El pensamiento crítico y el pensamiento creativo 
están en alza impulsados por los avances IA, los cambios tecnológicos,  
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geográficos, económicos, entre otros factores (Quadro 2). Varias 
investigaciones e informes han identificado el pensamiento crítico y 
el pensamiento creativo como unas de las habilidades clave del siglo 
XXI (Rey; Vergara, 2025).

Quadro 2 - Habilidades profesionales más valoradas

En 2023 Hasta 2027 Hasta 2030

	■ Pensamiento analítico
	■ Pensamiento creativo
	■ Resiliencia, flexibilidad y 

agilidad
	■ Motivación y autoconciencia
	■ Curiosidad y aprendizaje 

permanente
	■ Alfabetización tecnológica
	■ Fiabilidad y atención al 

detalle
	■ Empatía y escucha activa
	■ Liderazgo e influencia social
	■ Control de calidad

	■ Pensamiento creativo
	■ Pensamiento analítico y 

crítico
	■ Alfabetización tecnológica
	■ Curiosidad y aprendizaje 

permanente
	■ Resiliencia, flexibilidad y 

agilidad
	■ Pensamiento sistémico
	■ Uso de IA y big data
	■ Motivación, autoconciencia 

y ética
	■ Gestión del talento
	■ Orientación al servicio y al 

cliente

	■ Uso de IA y big data
	■ Redes y ciberseguridad
	■ Alfabetización tecnológica
	■ Pensamiento creativo
	■ Resiliencia, flexibilidad y 

agilidad
	■ Curiosidad y aprendizaje 

permanente
	■ Liderazgo e influencia social
	■ Gestión del talento
	■ Pensamiento analítico y 

crítico
	■ Gestión ambiental

Fuente: World Economic Forum: Informe sobre el futuro de los empleos, 2023, 2025.

MARCO DE COMPETENCIAS EN IA: 
PARA DOCENTES Y ESTUDIANTES

El Marco de competencias para docentes en materia de 
IA y el Marco de competencias para estudiantes en materia de IA 
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se basan en trabajos previos de la UNESCO (2025). El desarrollo 
del marco contó con el apoyo de un grupo de expertos interna-
cionales. Los marcos poseen, en su gran mayoría principios, fun-
damentos y competencias comunes a los docentes y estudiantes. 
Estas publicaciones tienen como objetivo apoyar el desarrollo de 
competencias básicas para que los docentes y estudiantes se con-
viertan en ciudadanos responsables y creativos, preparados para 
prosperar en la era de la IA. En cuanto a los docentes, el Marco 
está dirigido a aquellos que necesitan aplicar la IA para facilitar el 
aprendizaje en asignaturas básicas. No está diseñado para docen-
tes especializados en la enseñanza de habilidades y conocimien-
tos avanzados sobre IA.

Los principios comunes de los Marcos de competencias para 
docentes y estudiantes, en cuanto al uso de la IA, son: un enfoque 
centrado en el ser humano; fomentar un enfoque crítico; garantizar 
futuros digitales inclusivos y promover la inclusividad en el desarrollo 
de competencias en IA; fomentar una IA más ambientalmente sos-
tenible; desarrollar competencias básicas en IA para el aprendizaje 
a lo largo de la vida. En el caso específico de los docentes, propone: 
proteger sus derechos y (re)definir de manera iterativa sus roles; y 
garantizar la aplicabilidad para todos y reflejar la evolución digital 
En la estructura general del marco de competencias en materia de 
IA, las competencias 1, 2 y 3 son comunes a docentes y estudiantes, 
aquellas específicas de los estudiantes las destacamos en cursiva, 
a fin de visualizar aquellas diferencias y semejanzas con las de los 
docentes, y cómo están vinculadas las competencias de los estu-
diantes con las de los docentes como ciudadanos responsables, 
creativos y críticos preparados para usar la IA. Ya las competencias 4 
y 5 son específicas de los docentes (Quadro 3).
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Quadro 3 - Marco de competencias de docentes y estudiantes en materia de IA

Dirigidas a Ámbitos
Progresión

Adquirir 
Comprender*

Profundizar 
Aplicar Crear 

Comunes a 
docentes y 
estudiantes

1.	 Una forma de 
pensar centrada 
en el ser humano.

Capacidad de acción 
humana.

Rendición de cuentas.
Responsabilidad 
humana.

Responsabilidad social.
Ciudadanía en la era 
de la IA.

2.	 La ética de la IA
Principios éticos
Ética encarnada

Uso seguro y 
responsable

Cocreación de reglas 
éticas.
Ética por diseño.

3.	 Los fundamentos 
y las aplicaciones 
de la IA básicas 
de la IA. Diseño de 
sistemas de IA.

Técnicas y aplicaciones
Fundamentos de la IA
Delimitación del 
alcance del problema

Habilidades de 
aplicación
Diseño de la 
arquitectura

Creación con IA
Creación de 
herramientas de IA.
Iteración y ciclos de 
Retroalimentación.

Exclusivas de los 
Docentes

4.	 La pedagogía 
de la IA

Enseñanza asistida 
por IA

Integración de la IA  
y la pedagogía

Transformación 
pedagógica potenciada 
por la IA

5.	 La IA para el 
desarrollo 
profesional

IA que permite el 
aprendizaje profesional 
a lo largo de la vida

IA para mejorar 
el aprendizaje 
organizacional

IA para potenciar  
la transformación 
profesional

Fuente: Basado en Miao; Cukurova, 2025; Miao, F.; Shiohira, K.; Lao, 2025. * Las competencias en 
cursiva son específicas de los estudiantes. Sin cursiva son las mismas para docentes y estudiantes.

Sorprende los elementos concordantes de estas tres pers-
pectivas que pueden ser de interés para la educación superior, en 
cuanto preocupación por la necesidad de supervisión humana en la 
IA y el desarrollo de habilidades cognitivas y éticas para su uso. Estos 
informes son ventanas que pueden ser revisitadas en las versiones 
pasadas, presentes y futuras para comparar los resultados y las ten-
dencias del uso de tecnologías en educación, en particular la IA. 
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APORTES, RIESGOS Y TENSIONES  
DEL USO DE INTELIGENCIA ARTIFICIAL 
EN LA INVESTIGACIÓN: 
ASPECTOS ÉTICOS Y LEGALES

La integración de las tecnologías en cualquier ámbito de la 
vida cotidiana, y aún más en la educación, ha implicado retos impor-
tantes para las personas, modificando su forma de ver el mundo, de 
aprender, colaborar, participar y comunicarse, transformando a su 
vez a las sociedades y las culturas.

El uso de IA implica, en entornos académicos, repensar su 
integración como un agente creador, pues los humanos le hemos 
dado habilidades para tomar gran cantidad de información y trans-
formarla a nuestra voluntad a un click de distancia con el fin de 
generar informes de cualquier naturaleza. Sin embargo, esta facili-
dad de cumplir con una tarea se contrapone con la responsabilidad 
que implica el reconocimiento de la autoría de ese recurso: ¿es de la 
persona que dio la instrucción, que proveyó el o los recursos para su 
obtención, o del software ha que trabajado para obtener el resultado?

Estudios recientes denotan la preocupación de los profesores 
y los investigadores en torno al detrimento de la capacidad cognitiva 
o crítica, sin embargo, también se ha dicho que el verdadero reto es 
redefinir las competencias, habilidades y responsabilidades de quie-
nes producen y validan el conocimiento, más allá de la preocupación 
por el dominio técnico de las herramientas.

La velocidad a la que evolucionan las tecnologías en esta 
era digital es vertiginosa, por lo que hay que voltear a la reflexión 
seria sobre el papel ético del ser humano en torno a la generación y 
divulgación del conocimiento: responsabilidad intelectual, integridad 
científica; así como de su cumplimiento de marcos legales en materia 
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de derechos de autor, protección de datos y políticas editoriales. 
Ética y legalidad van de la mano, pero coexisten de una manera no 
del todo armónica: sus tensiones desafían prácticas académicas y 
exigen criterios claros en todos los niveles para regular el uso de 
tecnologías emergentes.

ÉTICA, LEGALIDAD  
Y RESPONSABILIDAD EN TORNO  
A LA PRODUCCIÓN ACADÉMICA

En el análisis del uso de la IA en la producción académica, 
es común que se superpongan las dimensiones ética y normativa, lo 
que hace necesario establecer una diferenciación clara entre ambas.

El ámbito jurídico se limita a establecer las disposiciones for-
males – como los lineamientos editoriales o institucionales, defensa 
de los derechos de autor y las licencias sobre el uso de recursos digi-
tales -, que establecen las condiciones en las que es posible utilizar-
los. Es necesario tener en cuenta que: no todo contenido publicado  
en Internet está libre para su uso; si una obra no especifica una 
licencia de uso, seguramente tiene derechos de autor; los recursos 
con licencias Creative Commons (CC) no se pueden usar sin restric-
ciones; estas licencias protegen la propiedad intelectual, aunque es 
posible transferir algunos derechos mediante CopyRights; el empleo 
de un documento con fines académicos no exime de la obligación 
de dar crédito a los autores y respetar los derechos cedidos por la 
licencia, además de referir correctamente la autoría (Valdera, 2020).

Lo anterior adquiere relevancia en el uso de IA pues estos 
sistemas no distinguen entre contenidos protegidos, licencias de 
uso, ni obligaciones de citación, trasladando la responsabilidad sobre 
el recurso generado a la persona que ha solicitado su generación. 
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El desconocimiento u omisión de los derechos morales (reconoci-
miento del autor e integridad de la obra), o de los derechos patrimo-
niales vinculados a su reproducción o aprovechamiento, configuran 
prácticas de plagio académico que vulneran la integridad y honesti-
dad intelectual. En este sentido, la formación ética del investigador se 
torna en un componente indispensable.

Esta reflexión ética va más allá de seguir normas explícitas 
y se ubica en el terreno de los valores, lo moral, la responsabilidad 
intelectual, el compromiso con la integridad académica de quienes 
investigan y generan conocimiento. Así, no toda acción legal es 
necesariamente ética y no todas las decisiones éticamente funda-
mentadas están consideradas en marcos regulatorios actuales. En el 
ámbito de la producción académica, Doria y Korzeniewsky acuñan el 
término de infoética o ética de la información, referida al empleo cor-
recto de la información, las fuentes y las tecnologías, considerando el 
respeto por la autoría, ser transparentes en los procesos de investi-
gación y que los investigadores se comprometan con el desarrollo de 
conocimiento original, verificable y responsable (2023).

APORTES, RIESGOS Y TENSIONES 
EN EL QUEHACER INVESTIGATIVO 
APOYADO CON IA

Estudios como el de Sánchez y Jiménez (2025) demuestran 
que la IA contribuye al proceso de investigación al agilizar la bús-
queda y organización de la literatura científica, facilitar la redacción 
en varios idiomas, optimizar los procesos editoriales y, por lo tanto, 
liberar tiempo cognitivo para tareas intelectualmente más complejas, 
como el análisis crítico, la interpretación de resultados y la toma de 
decisiones metodológicas.
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Estos beneficios se contraponen con riesgos como el deno-
minado AIgiarism, el cual diluye la frontera entre el apoyo tecnológico 
y la sustitución del trabajo intelectual, al hacer referencia a textos 
elaborados completamente por herramientas de IA que reproducen 
estilos discursivos y recursos existentes y presentes en la Internet, 
sin posibilidad de trazarlas o recuperar fuentes originales, compro-
metiendo la originalidad y el reconocimiento de la autoría de las ideas 
o discursos recuperados (Tang, 2023, citado en Sánchez; Jiménez, 
2025). Sin embargo, a estas fechas, las herramientas de detección de 
uso de IA en la generación de textos no son del todo confiables, pues 
presentan altas tasas de falsos positivos y negativos (Karl et al., 2025, 
citado en Sánchez; Jiménez, 2025), lo que nos regresa a la urgencia 
de atender aspectos éticos para la producción académica.

Maturana (2025) plantea que no es posible considerar a la 
escritura académica como una actividad exclusivamente individual 
ni puramente humana, sino como un proceso sociotécnico en el que 
necesariamente interactúan las personas, herramientas tecnológicas 
y marcos culturales; entonces, es necesario repensar la producción 
textual que introduce nuevas formas de mediación cognitiva y tras-
toca criterios tradicionales de autoría, originalidad y responsabilidad 
intelectual, introduciendo una perspectiva teórica desde las cogni-
ciones distribuidas y alfabetismos fluidos, así como conceptos como 
la escritura artificial y escritura centauro.

Este mismo autor advierte que, si bien las herramientas pue-
den funcionar como extensiones de la cognición humana, su integra-
ción acrítica corre el riesgo de naturalizar prácticas instrumentales 
de escritura, reforzar sesgos epistémicos y reproducir “políticas de 
verdad dominantes” en el discurso académico. Para Maturana (2025), 
la cuestión ética no se limita al uso o no de la IA, sino a cómo se con-
figura la relación humano-máquina, quién asume la responsabilidad 
del contenido producido, y de qué manera se preserva la intenciona-
lidad, la interpretación y el posicionamiento crítico del investigador 
en textos mediados por sistemas generativos.
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La amplificación de sesgos presentes en los datos con los 
que se entrenan los modelos de IA afecta la equidad epistemológica, 
la diversidad de perspectivas y la representación de comunidades 
científicas. En contextos donde la producción académica ya se 
encuentra atravesada por asimetrías lingüísticas, geográficas y eco-
nómicas, el uso acrítico de estas herramientas puede reforzar diná-
micas de exclusión y homogenización del conocimiento (Loannidis; 
Maniadis, 2023, citados en Sánchez; Jiménez, 2025).

RESPONSABILIDAD Y AUTORÍA HUMANA: 
PRINCIPIOS ÉTICOS PARA LA INVESTIGACIÓN

Una tensión ética central se relaciona con la responsabili-
dad y la rendición de cuentas: los sistemas de IA carecen de inten-
cionalidad moral, juicio ético y responsabilidad jurídica (Chomsky; 
Roberts; Watumull, 2023); así, la comunidad científica y editoriales 
de prestigio coinciden en que no pueden ser considerados autores  
ni coautores de documentos académicos (Stokel-Walker, 2023, citado 
en Sánchez; Jiménez, 2025). De esta manera, la responsabilidad de la 
producción académica es enteramente de quien firma un trabajo, en 
sus aciertos y errores, omisiones o sesgos.

La transparencia es también un principio ético clave. Varios 
estudios señalan la urgencia de especificar dónde, cómo y con qué 
propósito se han usado herramientas de IA para la escritura acadé-
mica, pero esto debe ir de la mano con políticas y lineamientos claros 
de los medios de divulgación del conocimiento científico para regular 
usos aceptables y procesos de verificación en la revisión por pares; 
aunado a ello, es necesaria la formación de quien escribe, evalúa y 
autoriza una publicación sobre capacidades y límites claros en el uso 
de las tecnologías de apoyo a la producción académica, asegurando 
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su trazabilidad y confianza (Elsevier, 2023; Hosseini; Horbach, 2023; 
Li et al., 2024, citados en Sánchez; Jiménez, 2025).

Macedo et al. (2025) coinciden en que la ausencia de marcos 
éticos y legales claros en las instituciones incrementa el riesgo de 
dependencia tecnológica y posibilita la pérdida de habilidades ana-
líticas del investigador y de rigor académico en la producción cientí-
fica. Esto refuerza la idea de que el problema no reside en la tecno-
logía en sí misma, sino en el uso que se hace de ella y en la falta de 
criterios compartidos que orienten su integración en la investigación.

Al incorporar herramientas de IA en la producción acadé-
mica, se genera una tensión entre eficiencia y autoría, entre la auto-
matización y la responsabilidad, la innovación y la preservación de 
la integridad. Su uso puede ser un apoyo legítimo y valioso para la 
investigación, siempre que esté fundamentado en principios éticos y 
valores sólidos: honestidad, respeto por la autoría, compromiso con 
la generación de conocimiento original. La ética es la guía para dis-
tinguir hasta dónde la tecnología fortalece la investigación y cuándo 
le resta valor a un aporte intelectual.

Sin duda, la IA, en los procesos de investigación y divulga-
ción del conocimiento, impacta directamente la ética profesional, la 
responsabilidad intelectual y el desarrollo de pensadores críticos. Y 
más allá de las personas, involucra a las instituciones de educación, 
editoriales, revistas científicas, consejos editoriales, evaluadores, 
organismos de financiamiento y comunidades académicas, en el 
ejercicio de asumir la generación de conocimiento como una tarea 
formativa, orientadora y corresponsable que articule principios éti-
cos, marcos legales, criterios operativos y estrategias de alfabetiza-
ción capaces de guiar el uso crítico, transparente y supervisado de la 
IA en la producción académica.

En este sentido, la propuesta que se presenta a continuación 
parte del reconocimiento de que la alfabetización en IA constituye 
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un componente educativo esencial para fortalecer la integridad 
científica y la autoría humana, y se ofrece una ruta para apoyar a 
los diversos actores involucrados en la investigación y la divulgación 
del conocimiento, promoviendo prácticas académicas críticas, cons-
cientes y socialmente responsables en entornos mediados por IA, 
pero también, atendiendo a la necesidad urgente de establecer mar-
cos éticos y regulatorios en las instituciones de educación superior.

PRINCIPIOS Y RUTA  
DE FORMACIÓN INTERINSTITUCIONAL 
PARA LA ALFABETIZACIÓN  
EN INTELIGENCIA ARTIFICIAL

La integración de la IA en la educación superior no debe 
entenderse como un mero agregado tecnológico, sino como un cam-
bio de paradigma que requiere una base ética y pedagógica sólida 
(Felipe, 2025). En este contexto, la alfabetización en IA surge como 
una competencia digital crítica, necesaria para navegar en un entorno 
donde la generación de contenido y la toma de decisiones están cada 
vez más mediadas por algoritmos (Alastor; Martínez-García (2025).

PRINCIPIOS PARA UNA INTEGRACIÓN 
ÉTICA Y HUMANISTA DE LA IA

Para garantizar que la IA fortalezca la integridad cien-
tífica y el aprendizaje significativo, se proponen los siguientes 
principios rectores:
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a.	 Autonomía y Agencia Humana: El fundamento de toda 
práctica educativa con IA debe ser la preservación del pen-
samiento crítico. La IA debe actuar como un “copiloto” que 
potencia las capacidades cognitivas del estudiante, no como 
un sustituto de su juicio o autoría. Es imperativo que los usu-
arios mantengan el control sobre los procesos de investiga-
ción y sean responsables finales de los resultados generado 
(Felipe, 2025; Alastor; Martínez-García, 2025).

b.	 Transparencia y Explicabilidad: Las instituciones deben pro-
mover el uso transparente de las herramientas de IA. Esto 
implica la declaración explícita del uso de estas tecnologías 
en la producción académica, permitiendo que los procesos y 
criterios algorítmicos sean, en la medida de lo posible, com-
prensibles para la comunidad investigadora (Corral, 2025;  
Katz; Berry, 2021).

c.	 Integridad Científica y Responsabilidad: La alfabetización en IA 
debe incluir la capacidad de evaluar críticamente los sesgos, la 
veracidad de la información y el respeto a la propiedad intelec-
tual. La integridad científica se fortalece cuando el investigador 
comprende las limitaciones de la IA generativa y aplica crite-
rios éticos para validar cada dato o referencia (Corral, 2025).

d.	 Equidad e Inclusión Digital: La formación en IA debe ser 
accesible para todos los agentes universitarios, evitando 
que la brecha tecnológica se convierta en una nueva forma 
de exclusión educativa. Se requiere un enfoque que atienda 
las necesidades diferenciadas de estudiantes y docentes 
(Cedeño, et al., 2025; Pérez; González, 2024; Romero, 2024).

e.	 Privacidad y Gobernanza de Datos: El tratamiento de la infor-
mación académica y personal por parte de sistemas de IA 
debe regirse por marcos robustos de protección de datos, 
asegurando la confidencialidad y el uso ético de la informa-
ción procesada (Felipe, 2025; Alastor; Martínez-García, 2025).
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RUTA DE FORMACIÓN INTERINSTITUCIONAL: 
UN MODELO ESCALONADO

Se propone una hoja de ruta estructurada en fases interco-
nectadas, diseñada para fomentar la colaboración entre instituciones 
y garantizar una transición sostenible hacia la cultura de la IA.

Fase 1: Diagnóstico y Sensibilización Institucional. Antes de la 
implementación técnica, es fundamental realizar un diagnóstico de 
las competencias digitales previas y las percepciones sobre la IA en 
la comunidad académica. Identificación de necesidades formativas 
según roles (estudiantes, docentes, investigadores). Seminarios  
de sensibilización sobre el impacto ético de la IA generativa en la 
autoría y la integridad científica

Fase 2: Capacitación en Competencias Digitales e IA. La forma-
ción debe ser continua y basada en niveles de dominio, integrando 
marcos de competencias internacionales como los propuestos por 
UNESCO (Miao; Cukurova, 2025; Miao; Shiohira; Lao, 2025). Para 
Docentes: desarrollo de estrategias pedagógicas que integren la IA 
para la personalización del aprendizaje y la evaluación crítica. Para 
Estudiantes: talleres sobre el uso ético de herramientas generativas, 
detección de alucinaciones en modelos de lenguaje y técnicas de 
prompting para la investigación académica.

Fase 3: Implementación de Ecosistemas de Aprendizaje Mediados. 
Las instituciones deben crear espacios de experimentación guiada 
y repositorios de buenas prácticas. Creación de comunidades de 
práctica interinstitucionales para compartir recursos educativos 
abiertos (REA) y protocolos de uso ético. Integración de la IA 
en el “prácticum” o prácticas profesionales, permitiendo que los 
estudiantes apliquen estas tecnologías en contextos reales bajo  
supervisión ética.
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Fase 4: Evaluación, Seguimiento y Mejora Continua. La ruta se cierra 
con un ciclo de evaluación que mide el impacto de la IA en la calidad 
educativa y la integridad académica. Monitoreo de prácticas acadé-
micas para ajustar los reglamentos de autoría y ética. Certificación 
de competencias digitales en IA para validar el desarrollo profesional 
de los agentes implicados.

La propuesta final de este capítulo en concordancia con lo 
propuesta por Villegas-Muro (2025) subraya que la alfabetización en 
IA no es una meta técnica, sino un proceso de formación ciudadana 
y académica. Al fortalecer la integridad científica mediante el uso 
consciente y transparente de la tecnología, las instituciones de edu-
cación superior no solo se adaptan a la era digital, sino que lideran la 
transformación ética de la producción del conocimiento. La coopera-
ción interinstitucional será el motor que permita estandarizar criterios 
de calidad y responsabilidad, asegurando que la IA potencie la cre-
atividad humana sin comprometer la esencia de la labor académica.

CONSIDERACIONES FINALES

En el capítulo hemos analizado las implicaciones éticas y 
legales del uso de herramientas de inteligencia artificial generativa en 
la producción académica, considerando sus aportes, ventajas, ries-
gos y tensiones en el quehacer investigativo. A partir de una revisión 
crítica de casos, experiencias e informes de instituciones y centros 
de investigación, realizamos varias consideraciones sobre la trans-
formación de los procesos de autoría, originalidad y responsabilidad 
intelectual ante la irrupción de estas tecnologías. Algunos de estos 
estudios seguirán siendo actualizados anualmente, por tanto pode-
mos acompañar la evolución de la discusión sobre los desafíos en la 
enseñanza y en la producción académica. Proponemos un conjunto 
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de principios que pueden orientar en un horizonte temporal mayor 
y guiar prácticas y políticas educativas. La ruta de formación inte-
rinstitucional dirigida a la alfabetización en inteligencia artificial, está 
pensada en términos genéricos, para facilitar la promoción de prácti-
cas académicas éticas, conscientes y transparentes, fortaleciendo la 
integridad científica en entornos mediados por IA. Las herramientas 
de IA específicas se van actualizando día a día, por ello, más que dar 
cuenta de algunas herramientas específicas, el propósito fue ofrecer 
un conjunto de principios que puedan guiar nuestras prácticas de 
enseñanza, aprendizaje e investigación.
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CONSIDERACIONES INICIALES

En los últimos años, la inteligencia artificial generativa (IA 
gen.) ha comenzado a expandirse de manera acelerada en múltiples 
ámbitos de la vida social, productiva y cultural, dando lugar a expec-
tativas económicas significativas y a debates éticos persistentes 
(Leal et al., 2023). Más que un conjunto de aplicaciones aisladas, la IA 
gen. se configura como un fenómeno sociotécnico en expansión que 
interpela distintos campos del quehacer humano. En este escenario, 
surge una pregunta de alcance general, ¿Cómo podremos volver la 
IA gen. un bien común? “The emergence of generative artificial intelli-
gence is further disrupting our world. Never before has our ability to 
make technology a common good been so severely tested” (Chapaz, 
2025). Así se manifestaba la Viceministra para la Inteligencia 
Artificial y la Tecnología Digital, de Francia, ante la Asamblea General 
de la ONU, el 16 de diciembre de 2025. Si la pregunta se vincula 
al bien común y si además la IA gen despliega su potencialidad en 
la gestión y producción de conocimiento, entonces le compete a la 
educación abordarla.

Como profesionales de la enseñanza, es pertinente una refle-
xión situada sobre el tema. Surge entonces la posibilidad de formular 
un problema de investigación. En nuestro caso, interesa, en lo inme-
diato, situarnos en la realidad de la educación superior de Uruguay. 
¿Qué hace posible esta reflexión situada? Entendemos que requiere 
partir de una actitud analítica y reflexiva que acompañe el proceso 
in situ. Es el desafío de entender la misma ola de la que somos parte, 
para decidir cómo actuar al respecto. 

Este artículo es un avance de una investigación más extensa 
que constituye una cartografía del proceso de apropiación de la 
IA gen. a la enseñanza en educación superior en Uruguay. En este 
texto se concentra en el proceso de la Universidad de la República 
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(Udelar), y se enfoca en la primera etapa de la cartografía: el 
análisis documental. 

El artículo se organiza de la siguiente manera: primeramente 
situamos el problema de la IA gen como disrupción. Luego especifica-
mos los conceptos sobre los cuales apoyamos nuestra mirada analí-
tica sobre el fenómeno, sus participantes y procesos. Seguidamente, 
especificamos la metodología de análisis, que dará como resultados 
la identificación de actantes, controversias y tensiones que forman 
parte del proceso. A partir de estos hallazgos se promoverá la refle-
xión y la responsabilización que cabe asumir específicamente en el 
contexto de educación superior. Finalmente, se propondrán algunas 
líneas de acción inicial, desde la tarea de enseñanza.

INTELIGENCIA  
ARTIFICIAL GENERATIVA: 
LA DISRUPCIÓN

La IA como fenómeno global, se ha convertido en una de las 
transformaciones más disruptivas de la era digital, con un impacto 
profundo en los modos de producir conocimiento y en las prácti-
cas educativas. La necesidad de desarrollar políticas institucionales 
sobre su uso es perentoria (Spivakovsky et al., 2023). Tanto si que-
remos comprender la complejidad del fenómeno, como si quere-
mos resolver sus dilemas, la tecnología de la IA gen. es un blanco 
móvil. En tal sentido, desde la subjetividad, se percibe como inasible. 
¿Cuánto entendemos de cómo funciona y cuánto de lo que genera 
a nivel social estamos comprendiendo? Quienes participan del pro-
ceso como docentes, estudiantes, directivos o cualquier otro rol que 
se vincule a la enseñanza o el aprendizaje, se pueden sentir impac-
tados por las posibilidades, desafíos y promesas inciertas que este 
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proceso genera. No solo nos afecta lo que efectivamente ocurre en 
nuestro presente inmediato, sino también lo que dispara en nuestro 
imaginario de futuros. La IA gen. nos interpela.

Es que la IA gen. llega acompañada además de un debate 
internacional ya iniciado. Se destacan algunas opiniones que dan 
idea del amplio espectro que cubre la discusión: La concepción de 
que sería solo una tecnología más, que repite problemas ya cono-
cidos (Werse, Smith, 2025) o genera una agitación desmedida con 
una promesa que no llega a cumplir (Chomsky, 2025), convive con 
la idea de que la IA tendrá un impacto positivo sobre los individuos 
y las sociedades si se logra regular (Floridi; Cowls, 2022). Las voces 
optimistas (Khan, 2023) que la presentan como una oportunidad 
sin precedentes de lograr nuevos niveles de inclusión educativa 
y personalización, se escucha junto a las perspectivas cautelosas 
que advierten sobre los intereses de quienes brindan el servi-
cio de IA gen. y los riesgos de incluir lógicas corporativas en los 
espacios universitarios (Selwyn, 2024). Por su parte, la UNESCO 
advierte que la adopción de la IA generativa en educación superior 
requiere ser abordada no solo como una innovación técnica, sino 
como un fenómeno que involucra dimensiones éticas, políticas y 
pedagógicas, y que demanda marcos de gobernanza y reflexión 
crítica acordes a su impacto (UNESCO, 2023). Estas referencias 
aportan algunas señales que marcan el campo donde se despliega 
el problema que rodea la integración de la IA a los procesos de 
enseñanza y aprendizaje.

Previamente a la discusión sobre la IA, Christensen (1987), 
quien proviene del campo de la empresa, propone el término innova-
ción disruptiva, vinculada a tecnologías que reconfiguran el campo. A 
los efectos de una perspectiva cartográfica, la noción de disrupción 
planteada por el autor, nos permite identificar una característica prin-
cipal del fenómeno: desestabiliza prácticas y encuadres instituciona-
les que soportan esas prácticas.
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MARCO TEÓRICO: 
EL DOCENTE-INVESTIGADOR  
EN UN CAMPO DE CONTROVERSIAS

Al buscar puntos de acceso, recurriendo a la perspectiva 
Latouriana de la Teoría del Actor-Red o ANT (Latour, 2008, 2017), 
consideramos que la misma condición de fenómeno candente, de 
volcán en erupción (Lemos, 2014) permite que afloren las controver-
sias y con ellas los actantes involucrados, las tensiones y las asocia-
ciones se hacen evidentes. Entendemos que el estudio cartográfico 
es el indicado para ese primer abordaje de un proceso, dado que 
es un método que se desarrolla cohabitando el campo existencial y 
acompañando del proceso (Kastrup, 2009).

La perspectiva cartográfica concibe este proceso de apro-
piación como fenómeno sociotécnico. No se trata de objetos estabi-
lizados, sino de procesos en devenir, atravesados por controversias, 
disputas de sentido y reconfiguraciones permanentes. Desde este 
enfoque, la IA gen. no es entendida únicamente como una tecno-
logía instrumental, sino como un actante que participa activamente 
en la reorganización de prácticas, roles y normativas en la educa-
ción superior. Este actante, a su vez, es parte de una red de actantes 
humanos y no humanos.

Esta perspectiva teórico-metodológica dialoga con la noción 
de docente investigador (Stenhouse, 1984) que concibe la enseñanza 
no como la aplicación de un currículo prescrito, sino como una prác-
tica reflexiva en la que el docente investiga su propia acción peda-
gógica. Desde esta mirada, el aula se configura como un espacio 
de producción de conocimiento situado, que proviene del ciclo de 
planificación, implementación, análisis de procesos y resultados, 
aplicando metodología y actitud de investigación.
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La irrupción de la inteligencia artificial en la educación supe-
rior desestabiliza prácticas, tiempos y certezas previamente conso-
lidadas. En este contexto, el docente ya no puede limitarse a repro-
ducir estrategias didácticas familiares y estabilizadas, sino que se ve 
interpelado a experimentar, observar, ajustar y reflexionar en tiempo 
real sobre su práctica. La enseñanza tiene, entre sus posibilidades, 
redefinirse, beneficiarse de una didáctica en vivo (Maggio, 2021), en 
la que los usos de la IA, sus efectos y sus límites se reconstruyan en 
interacción con los estudiantes, atento a las tendencias contemporá-
neas y en relación con los marcos institucionales.

La situación de enseñanza y aprendizaje, ya sea en el aula, 
en espacios de práctica profesional, en el tiempo de estudio de cada 
uno, es un ámbito en el que se pueden ensayar y testear formas de 
articulación entre saber disciplinar, tecnología, ética y aprendizaje. 
Esta concepción resulta convergente con el enfoque cartográfico, 
en tanto ambas rechazan modelos cerrados y prescriptivos, privile-
giando el seguimiento de procesos, la atención a las controversias 
y la producción de conocimiento situado. Es por este motivo que 
encontramos pertinente el constante ir y venir entre reflexionar sobre 
la cartografía en curso y sobre la relación entre esos resultados y 
nuestra propia práctica de enseñanza.

En diálogo con la Teoría del Actor-Red, el docente investigador 
no actúa en soledad, sino que forma parte de redes heterogéneas que 
incluyen colegas, estudiantes, dispositivos tecnológicos, normativas 
institucionales, IA, discursos sociales sobre la IA, y otras tecnologías 
digitales. Investigar la propia práctica implica seguir los efectos de 
estas asociaciones, identificar tensiones y tomar decisiones peda-
gógicas provisorias, conscientes de que se actúa en un campo en 
transformación. Así, la figura del docente investigador y la concepción 
del aula como espacio de construcción colectiva de saberes ofrecen 
un anclaje pedagógico clave para comprender cómo la IA no solo 
desafía a la educación superior desde afuera, sino que reconfigura,  
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desde dentro, las condiciones mismas de la enseñanza, el aprendizaje 
y la producción de conocimiento. 

METODOLOGÍA CARTOGRÁFICA

El objetivo general de nuestra investigación, es realizar una 
reflexión situada sobre el proceso de apropiación de la tecnología de 
la IA gen. en educación superior, en procesos de enseñanza y apren-
dizaje, en espacios de la Udelar y a partir de allí identificar líneas de 
acción que contribuyan a una integración responsable, ética, crítica 
y beneficiosa para el aprendizaje y la construcción de conocimiento 
desde las aulas. Por situada entendemos anclada en la realidad de 
nuestros diversos entornos de educación, identificando a los actan-
tes del fenómeno, rastreando pistas y construyendo nuestra com-
prensión de cómo esa particular red sociotécnica produce y revela 
el problema (Kastrup, 2007) de integrar la IA gen. a la enseñanza y el 
aprendizaje. En tal sentido, la metodología adecuada será la carto-
grafía que acompaña el proceso.

El objetivo específico que se lleva a cabo, como avance en 
este artículo en particular, consiste en cartografiar actantes, tensio-
nes y controversias desde la institución universitaria y desde sus 
propuestas formativas, respecto a cómo integrar la IA gen. en prác-
ticas de enseñanza y aprendizaje. Se basa en el análisis de textos 
que pasamos a caracterizar. La selección de documentos conforma 
un corpus heterogéneo. Esta heterogeneidad no responde a una 
falta de delimitación, sino a una decisión metodológica coherente 
con el enfoque cartográfico adoptado. Desde esta perspectiva, los 
distintos tipos de textos intervienen en la configuración del campo, 
ya sea revelando prácticas pedagógicas, normativizando el uso de la 
IA gen., dejando entrever o incluso explicitando tensiones, es decir, 
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instalando controversias en torno a la inteligencia artificial en la 
educación superior. 

En primer lugar, los textos se consideran inscripciones, como 
dispositivos y espacios en donde las ideas abstractas se estabilizan y 
se hacen visibles (Latour, 1992) al cartografiar. Reflejan el proceso de 
construcción de sentidos sobre el tema IA gen. en educación supe-
rior. La cartografía tiene el potencial de revelar los conflictos tempra-
nos, no necesariamente los discursos legitimados o las opiniones 
que respondan a la normalización del fenómeno. Por el contrario, 
lo que interesa es mapear el fenómeno en sus distintos niveles de 
problematización, antes de lograr las estabilizaciones y acuerdos ins-
titucionales que regulen el uso de la IA, este caso. La clave es que los 
textos permitan identificar pistas para el rastreo, donde la práctica 
problematizadora se vuelve visible. 

Se aceptan de antemano las limitaciones de esta opción, 
como características intrínsecas al método: no se trata de una mues-
tra representativa de cómo la totalidad el demos universitario de 
Udelar visualiza o construye el tema y el problema en su discurso. No 
lo representa en su extensión ni tampoco es un punto de llegada a 
una resolución definitiva. 

Si una cartografía es un recorrido que acompaña un proceso, 
esta opción es uno de los senderos posibles por los cuales transitar, 
pero no el único. Se selecciona los documentos con los siguientes 
criterios: a) Documentos institucionales que comunican resolucio-
nes de consejos directivos, ya sea el central de la Udelar o los corres-
pondientes a cada facultad. También comunicados que tienen como 
rol normativizar o reglamentar el uso de la IA gen. en enseñanza y 
aprendizaje. Allí se hace visible la dimensión política y social. Allí son 
importantes los actantes no humanos, como los reglamentos y las 
entidades institucionales que ejercen el poder legítimo. 
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Es el espacio donde se perfilan las políticas universitarias que 
acompañan la transformación digital; b) Dispositivos curriculares 
de formación. Se trata de propuestas curriculares como programas 
de cursos, seminarios, talleres, cuyo objetivo explícito es la forma-
ción en el tema uso de IA dirigida a docentes o estudiantes para la 
enseñanza o el aprendizaje. En este caso se observará la forma en 
que se presenta lo que debe ser aprendido sobre la IA, como herra-
mienta, asistente, amenaza, aliado, etc. y cómo debe ser abordado 
en la enseñanza y el aprendizaje; c) Se ha optado por seleccionar 
textos correspondientes al período diciembre 2022-diciembre 2025, 
atendiendo a que fue a partir del 30 de noviembre del 2022 que se 
hizo presente el uso generalizado de la IA gen. con el surgimiento de 
ChatGPT a una escala inédita. El corpus está formado por 15 docu-
mentos institucionales y 9 propuestas de formación para docentes y 
estudiantes sobre cómo enseñar y aprender con IA.

El análisis cartográfico implica una lectura donde la principal 
herramienta es el funcionamiento de la atención del cartógrafo que 
combina tres momentos en forma iterativa: rastreo, toque, aterrizaje y 
reconocimiento atento. El rastreo, como seguimiento, donde la aten-
ción es abierta, sin foco, flotante, pero en sintonía fina con el tema 
convocante, “barriendo el campo”. El toque, o tacto, es el momento 
que algo que se destaca en el campo inicialmente homogéneo. En 
el aterrizaje, se llega a configurar un espacio para la observación. 
Este requiere detenimiento y enfoque. El reconocimiento atento, 
implica que estamos en condiciones de describir de lo que se ha 
observado (Kastrup, 2007).

En la etapa de rastreo se utilizó de manera exploratoria 
ChatGPT (OpenAI), una herramienta de inteligencia artificial basada 
en modelos de lenguaje de gran escala (LLM), como apoyo para la 
lectura del corpus, con el objetivo de localizar fragmentos textuales 
en los que emergen definiciones de la IA, prescripciones de uso, dile-
mas éticos o conflictos explícitos. Esta asistencia no sustituyó la lec-
tura analítica, sino que operó como un mediador técnico de rastreo, 
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orientado a ampliar el campo de observación y a no perder pistas 
relevantes en un corpus heterogéneo. Se localizaron los fragmentos 
relevantes a partir del siguiente prompt: 

Lee los siguientes documentos y localiza fragmentos tex-
tuales significativos (citas breves) en los que ocurra alguno 
de los siguientes casos: 1. Se define qué es la inteligencia 
artificial o se explica qué significa la IA para el contexto de 
la educación superior. 2. Se prescriben formas de uso de 
la IA o se prohíbe/restringe su utilización. 3. Se expresan 
dilemas éticos vinculados al uso de la IA. 4. Se narran o 
describen conflictos o tensiones que se generan a partir 
de su uso. 5. Se proponen acciones, lineamientos o estra-
tegias orientadas a promover un uso aceptable, respon-
sable o beneficioso de la IA. Presenta el resultado en una 
tabla con tres columnas, donde para cada fragmento iden-
tificado: Columna 1: cita el texto de forma breve, columna 
2: indica a qué documento pertenece, columna 3: señala a 
cuál(es) de los puntos anteriores corresponde. No elabo-
res interpretaciones generales ni conclusiones. El objetivo 
es apoyar el rastreo inicial de fragmentos relevantes.

ANÁLISIS: 
DEL RASTREO A LA CONFIGURACIÓN DEL CAMPO

Primeramente, se analizaron los 15 documentos instituciona-
les, rastreando los cinco contenidos especificados en el prompt. El 
análisis no es exhaustivo ni conclusivo, sino exploratorio. Se identi-
fican regularidades y diferencias sin pretender agotar el campo. Se 
trata de tres resoluciones del Consejo Directivo Central de Udelar 
(CDC), dos de Facultad de Agronomía (FAGRO), dos del consejo 
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de Facultad de Arquitectura (FADU), uno de Facultad de Ciencias 
(FCien.), dos documentos de Facultad de Ciencias Sociales (FCS), 
dos de Facultad de Psicología (FPsico.) y uno de Facultad de 
Veterinaria (FVET), uno de Facultad de Medicina (FMed.) y uno de 
Facultad de Información y Comunicación (FIC). 

Las referencias a la IA en su ontología y significado la iden-
tifican como asociada a prácticas innovadoras, con potencialidades 
para la formación científica de grado, la docencia, la investigación y la 
formación para el trabajo. Sin embargo, en su uso actual se recono-
cen prácticas inapropiadas que se especifican como no permitidas, 
particularmente en evaluaciones de aprendizajes. Cuatro documen-
tos, pertenecientes a FAGRO, FVET Y FPsico, contienen resoluciones 
relativas a estos hechos. Las consecuencias y medidas han sido dife-
rentes en los distintos contextos académicos. Mientras en dos facul-
tades (FADU y FVET) se anuló la prueba y se sancionó a estudiantes 
individuales identificados, en FPsico, donde el uso fue masivo, se 
resolvió modificar el peso relativo de esa actividad en el total de la 
evaluación de esa unidad curricular para el caso de la cohorte. 

La condición de problema asociado a dilemas éticos y ries-
gos vinculados a la forma como funciona la IA (sesgos, por ej.) o 
dificultades para la verificabilidad de la autoría, fueron identificados 
por la FCS. Esta última problematiza también el tema del riesgo 
respecto a la condición de la institución universitaria como certifi-
cadora de conocimiento. La FCS aporta un concepto como centro 
de nuevas prácticas: la verificabilidad de la autoría de los trabajos de 
los estudiantes. Se especifica además que se deja para una segunda 
etapa la elaboración de propuestas normativas y formativas acerca de 
la inteligencia artificial (CONSEJO FCS, 2025). También vincula este 
problema a las prácticas de copia y plagio, que reconoce como un 
tema más abarcativo y complejo que requiere ser abordado. En ese 
sentido, la FIC plantea la necesidad de crear recomendaciones sobre 
el empleo de IA gen. en procesos de enseñanza y aprendizaje. 
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Desde el CDC de la Udelar, se resuelve apoyar acciones 
como: la participación de delegados de los tres órdenes y de todas 
las áreas y centros regionales en un programa de liderazgo para visi-
tantes internacionales, realizando visitas a universidades y agencias 
gubernamentales y del sector privado de EEUU para “conocer expe-
riencias avanzadas en el uso de inteligencia artificial en la docencia, 
la investigación y la formación para el trabajo” ... “El foco temático de 
esta edición será ‘Inteligencia Artificial: Prácticas Innovadoras en la 
Educación Superior (CDC UDELAR, 2025). Asimismo, el CDC resolvió, 
en diciembre de 2025, la creación de un grupo de trabajo para la 
elaboración de guías para la implementación y uso de la IA.

En cuanto al análisis de los nueve dispositivos de formación, se 
trata de: Un curso propuesto por el Programa de Desarrollo Pedagógico 
Docente de prorrectorado de enseñanza, por un equipo de la FPsic en 
setiembre de 2024, orientado a docentes. Otro curso de formación ini-
cial en IA para docentes de la salud, propuestos por FMED en octubre 
de 2025 y el tercero para estudiantes de grado, creado por un colectivo 
interdisciplinario que estudia la educación digital abierta, desde el Espacio 
Interdisciplinario de la Udelar para ser implementado en el año 2026. Por 
otro lado, se consideraron 3 ciclos de seminarios: Uno desde la Facultad 
de Ingeniería (Fing) en julio y agosto de 2023, propuesto por el Centro 
Interdisciplinario de Ciencia de Datos y Aprendizaje Automático (CICADA). 

Otro se ofrece otro en mayo de 2025 sobre formar y ejercer 
en tiempos de IA generativa, llevado a cabo en la FIC, coorganizada 
con la Cátedra Unesco de DD. HH. y uno más organizado por el 
Departamento de educación médica continua, en dos sesiones en 
julio y agosto de 2024. Finalmente, se proponen dos seminarios en 
Facultad de Medicina por el Departamento de Educación Médica 
Continua, llamado Inteligencia Artificial y Educación Superior en 
agosto y setiembre de 2024. El encuentro propuesto por la Facultad 
de Ciencias Económicas y Administración (FCEA) propuso un taller 
llamado Desafíos de la inteligencia artificial para la enseñanza uni-
versitaria: ¿Cómo integrarla al aprendizaje dentro y fuera del aula?
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Si los documentos institucionales muestran los intentos de 
estabilización del fenómeno, los dispositivos de formación evidencian 
las líneas de acción que se proponen desde el pensamiento acadé-
mico situado, el análisis y la reflexión. El conjunto de las propuestas 
formativas cubre el tema desde las dimensiones ontológicas más tec-
nológicas, como los modelos de lenguaje, hasta su capacidad disrup-
tiva en el ámbito educativo, lo cual lleva a la necesidad de definir esa 
disrupción, en lo beneficioso y lo riesgoso. Las propuestas de cursos 
convocan a una actitud propositiva sobre alternativas de implemen-
tación, invitando a los participantes a generar recursos y secuencias 
didácticas. En términos cartográficos podríamos decir que su trata-
miento va más allá de preguntarse cómo funciona la herramienta y 
refiere a su ontología: ¿qué es la IA para la educación? A partir de 
esta pregunta se observan diversos abordajes respecto a los posibles 
acoplamientos entre prácticas docentes, perspectivas pedagógicas e 
IA y el desafío de construir una intencionalidad pedagógica.

Los dilemas éticos se plantean respecto a los riesgos de 
errores provenientes de sesgos, al manejo ético de datos y a la 
responsabilidad moral ante la autoría, que a su vez se vincula a la 
delegación cognitiva que el uso de la IA implica. Estos dilemas crean 
incertidumbre y tensiones. Los extremos de las tensiones reconocen 
un continuo complejo entre la integración y el prohibicionismo, entre 
el fomento y el castigo de los estudiantes por su uso. De acuerdo 
a los planteos de las propuestas formativas, se puede leer un lla-
mado a la responsabilización del docente y el rol de enseñar a usar, 
frente a la necesidad de “preparar a los estudiantes para los próximos 
años” (FING, 2023). 

Esta enseñanza implica promover la reflexividad y el criticismo. 
Algunos planteos van incluso un paso más allá y proponen "repen-
sar cuál es el objetivo de la enseñanza, qué queremos que aprendan  
y cómo queremos evaluarlos" (FCEA, 2024), lo cual implica, prácti-
camente, una revisión total del currículum. Como resultado de este 
rastreo, algunos elementos destacan como emergentes y dejan ver 
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las tensiones, llevándonos a aterrizar la mirada. La institución uni-
versitaria es un actante colectivo. Constituye en sí misma una red 
sociotécnica con actantes humanos -docentes, estudiantes, direc-
tivos, administrativos, gestores (y actantes no humanos como las 
instituciones de diverso grado de influencia -facultades, centros, 
prorrectorados, departamentos) las tecnologías y las normativas, 
reglamentos, resoluciones. La inercia destaca como un elemento 
típico de los ensamblajes institucionales y se tensiona frente a las 
demandas de un devenir temporal que parece acelerar su ritmo. Se 
observa la tensión entre el cambio y la estabilización.

La institución universitaria es un actante interpelado en al 
menos tres funciones históricas: la certificación de saberes, la regu-
lación de las prácticas a través de su producción de marcos norma-
tivos y reglamentos, y la producción de conocimiento experto. Como 
certificadora necesita asegurar que las producciones de saber de 
sus estudiantes son auténticas y válidas. Como reguladora debe 
actualizar su producción de normativas al cambio tecnológico que 
modifica las condiciones de enseñanza y aprendizaje. Y como pro-
ductora de conocimiento debe enfrentar otra fuente de conocimiento 
que no tiene trazabilidad disciplinar ni autoría clara.

Una de las preguntas centrales que surge de este proceso 
es ¿cómo puede una institución cuya legitimidad se basa en la 
estabilidad, la certificación y la normatividad responder a un fenó-
meno que redefine prácticas a un ritmo que desborda esos marcos? 
Destacamos algunos elementos clave que dan idea de cómo se está 
perfilando la discusión. No se trata de categorías previamente estab-
lecidas, sino de emergentes recurrentes en la problematización que 
configuran el campo de controversias.

1.	 La temporalidad: el tema de la temporalidad subyace a 
todo el debate. Es un presente marcado por la urgencia y la 
idea de un futuro, donde los desafíos solo aumentarán. La 
IA aparece como una nueva condición de época que lleva 
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a replanteos y reconfiguraciones de la enseñanza. Uno de 
los problemas es que los tiempos tecnológicos y los tiempos 
pedagógicos son diferentes. Esta condición coloca todo el 
proceso de enseñanza en debate y tensión. 

2.	 Los desafíos éticos: gran parte del debate se configura en 
torno al eje de los problemas éticos. Estos problemas están 
asociados a la integridad académica, a los sesgos algorítmi-
cos, a los riesgos en el uso de datos y a la autenticidad de la 
autoría. Todos ellos amenzan a los pilares del conocimiento 
científico y la práctica profesional.

3.	 El aula como espacio de experimentación: no se debate la 
IA como mero instrumento, sino como problema pedagógico 
que reconfigura las formas de enseñar y evaluar. Una alter-
nativa frente a esta situación es hacer del aula un espacio 
de apertura y experimentación donde se prueben alternativas 
didácticas. En el problema de la evaluación destaca como 
principal y se cuestiona qué y cómo evaluar.

4.	 Sobre el rol docente: en el centro del debate, el docente 
pretende trascender la prohibición y se propone la reflexivi-
dad y el espíritu crítico que recupera la ética y los derechos 
humanos. Pero se mueve además del rol de experto total y 
se coloca como orientador, más experimentado, pero en el 
mismo clima de incertidumbre que los estudiantes. En ese 
rol, reconoce la necesidad del resto del colectivo y de la pers-
pectiva y experiencia de otras instituciones.

El campo de los documentos institucionales mostraba ten-
siones relativas a acciones no permitidas, administraba sanciones 
diferenciales y dilemas éticos que problematizaban la intención esta-
bilizadora de la institución universitaria. El campo de los documentos  
sobre propuestas formativas opera como espacio dinámico de inter-
cambios, debate y dilucidación creativa de nuevas prácticas que 
integren el actante IA gen. en su potencialidad. 
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DISCUSIÓN: 
TENSIONES, REFLEXIÓN Y LÍNEAS DE ACCIÓN

En este apartado nos enfocaremos en las tensiones y líneas 
de acción posibles en este campo en proceso. Más que respuestas, 
la cartografía realizada a partir de estos documentos ha descubierto 
una pregunta clave: ¿Cómo puede la institución universitaria, con sus 
tiempos e inercias, apropiarse de un fenómeno cuya temporalidad 
es acelerada y cuyo uso es disruptivo para prácticas tan estabili-
zadas con la enseñanza y la certificación de saberes? No es el rol 
de este estudio responderla, porque además esa respuesta está en 
construcción. Sin embargo, es interesante descubrir, que entre estos 
desajustes de tiempos institucionales y actuaciones docentes, el 
aula parece abrir las posibilidades, como un espacio privilegiado de 
experimentación y reflexión. 

Entre las posibles líneas de acción, ya esbozadas en los 
documentos analizados, la tolerancia de la incertidumbre parece ser 
uno de los criterios a seguir. Esta opción no implica renuncia a las 
certezas, sino construcción de una conciencia pedagógica que será 
la base de nuevas certezas. Esta debe ser entendida como una forma 
particular de conciencia profesional, en tanto implica la capacidad 
de los/as docentes para interpretar, reflexionar y tomar decisiones 
informadas en relación con su práctica educativa. (Laborde, 2025). 
A partir de esta opción, el aula se vuelve un laboratorio pedagógico, 
donde el propio docente investigador (Stenhouse, 1984) comparte  
su intencionalidad pedagógica con los estudiantes, analiza su prác-
tica, documenta y ajusta según los resultados que logra. 

Entendemos que esta práctica se debería complementar con 
una actitud de diálogo, tanto hacia el resto de la comunidad de estu-
diantes y docentes, como hacia la institución, alimentando el proceso 
de desarrollo de normativas y regulaciones a partir de datos empí-
ricos y conclusiones reflexivas. Así se podría aportar a una mayor 
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comprensión del panorama para una regulación con adecuación y 
sostenibilidad, como manifiestan referentes nacionales (Díaz, 2025).

Entre las prácticas de enseñanza y aprendizaje, en la evalua-
ción de aprendizajes, convergen todas las controversias y se encuen-
tran todos los actantes humanos y no humanos. Esta realidad la 
coloca como una práctica a revisar en su diversidad de propósitos 
(autoevaluación, formación, orientación, calificación, certificación y 
otros) en su variedad de formatos (individual, colectiva, escrita, oral, 
presencial, a distancia) y en sus distintos momentos (inicial, diagnós-
tica, continua, sumativa, final). La revisión de la evaluación proble-
matiza el ciclo completo de enseñanza, al comenzar preguntándose: 
¿qué queremos evaluar? Es necesario asumir ese rol en diálogo con 
el colectivo académico que incluye estudiantes, institución, normati-
vas y comunidades de práctica profesional, entre otros.

CONSIDERACIONES FINALES

Se han situado tres actantes claves, aunque no únicos: la 
IA gen. la institución y el docente como vértices de un triángulo en 
tensión. La IA gen. despliega potencialidades, pero solo adquiere 
sentido pedagógico en la medida en que se articulan con el diseño 
intencional de las propuestas formativas, en la labor docente. La ins-
titución, como actante colectivo interpelado en su rol de certificadora 
de saberes, reguladora y productora de conocimiento experto, nece-
sita dinamizar sus actuaciones sin perder legitimidad.

En este escenario, se abren interrogantes que no buscan 
resoluciones inmediatas: ¿es posible sostener una actitud institucional 
abierta y adaptativa frente a un fenómeno en permanente transforma-
ción? ¿Cómo articular marcos normativos y pedagógicos que dialo-
guen con las prácticas emergentes sin clausurarlas prematuramente? 
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La cartografía se propone aquí como un vehículo para acompañar 
estos procesos, permitiendo seguir las transformaciones en curso e 
incorporar la reflexividad como dimensión constitutiva del cambio, sin 
anticipar respuestas definitivas.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O avanço recente da Inteligência Artificial (IA) tem recon-
figurado de maneira significativa os processos de ensino e apren-
dizagem, especialmente no campo da Educação Matemática, no 
qual novas tecnologias assumem papel central na mediação do 
conhecimento. Ferramentas como tutores inteligentes e mode-
los de linguagem natural, entre eles o Chat Generative Pre-trained 
Transformer (ChatGPT), ampliam as possibilidades didáticas ao 
oferecer explicações detalhadas, simulações, análises comparativas 
e feedback imediato, favorecendo formas de aprendizagem mais 
investigativas, personalizadas e interativas. No ensino de Métodos 
Numéricos, esse movimento torna-se ainda mais pertinente, uma 
vez que muitos algoritmos de IA se fundamentam justamente em 
procedimentos iterativos e técnicas de aproximação concebidas no 
âmbito do Cálculo Numérico.

Nesse contexto, compreender como a IA pode apoiar a 
resolução de equações não lineares torna-se uma oportunidade 
pedagógica relevante. Os métodos clássicos, como bisseção, 
Newton-Raphson e secante, tradicionalmente explorados por meio 
de cálculos manuais e demonstrações teóricas, ganham uma nova 
dimensão quando integrados a ferramentas capazes de explicar 
raciocínios, gerar gráficos, avaliar convergência, corrigir erros e auxi-
liar no processo iterativo. A IA, portanto, não substitui o pensamento 
matemático, mas atua como mediadora que potencializa a compre-
ensão conceitual, fortalece o pensamento algorítmico e estimula a 
autonomia do estudante.

Diante dessas transformações, este capítulo tem como 
objetivo apresentar uma abordagem que integra fundamentação 
teórica e proposta didática, discutindo as contribuições, limita-
ções e possibilidades da IA no ensino de equações não lineares.  
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Assim, justifica-se este trabalho pela necessidade de aproximar a 
formação acadêmica das práticas contemporâneas, qualificando a 
aprendizagem e preparando o estudante para os desafios do con-
texto científico e tecnológico atual.

ASPECTOS TEÓRICOS

O avanço das Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação (TDIC) e, mais recentemente, da Inteligência Artificial 
(IA), tem provocado transformações profundas nos processos edu-
cacionais, especialmente no ensino de Matemática e de disciplinas 
associadas ao pensamento computacional, como o Cálculo Numérico. 
Nas últimas duas décadas, observa-se uma transição do uso de sof-
twares estáticos, como planilhas eletrônicas e pacotes matemáticos, 
para sistemas adaptativos, tutores inteligentes e modelos de lingua-
gem que oferecem feedback imediato, detalhado e contextualizado 
ao estudante (Nguyen; Pham, 2025; Panqueban; Huincahue, 2025).

A literatura aponta que a IA tem potencial para promover 
aprendizagem personalizada, apoiar o diagnóstico de dificuldades 
e mediar a resolução de problemas complexos em Matemática 
(Mohamed et al., 2022; Awang; Yusop; Danae, 2025). No caso espe-
cífico do ensino de Cálculo Numérico, esse potencial se amplia, pois 
os próprios métodos numéricos, como métodos iterativos de solução 
de equações, integração aproximada, interpolação polinomial e reso-
lução de sistemas lineares, constituem a base de diversos algoritmos 
utilizados em machine learning e em sistemas de IA contemporâneos 
(Abbas, 2025). Assim, ao integrar IA ao ensino de Cálculo Numérico, 
o docente não apenas facilita a aprendizagem, mas também estabe-
lece conexões diretas com aplicações reais em Ciência de Dados, 
otimização e redes neurais.
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Experiências documentadas mostram que ferramentas inte-
ligentes podem melhorar significativamente a compreensão con-
ceitual e procedimental dos estudantes. O sistema tutor inteligente 
ITNM (Intelligent Tutoring System for Numerical Methods), desenvol-
vido por Siddappa; Manjunath e Kurian (2009), é um exemplo pio-
neiro de IA aplicada diretamente ao ensino de Métodos Numéricos, 
oferecendo acompanhamento individualizado e feedback baseado 
no desempenho do estudante. Trabalhos mais recentes, como o de 
Li et al. (2025), reforçam que o ensino de Análise Numérica deve 
dialogar com o pensamento algorítmico e com a lógica dos sistemas 
inteligentes, integrando simulações, visualizações computacionais e 
processos iterativos automatizados.

Além disso, estudos recentes têm explorado o papel de 
modelos de linguagem como o ChatGPT na mediação do raciocí-
nio matemático, na explicação de etapas de cálculo e na resolução 
guiada de problemas, mostrando potencial para apoiar tanto o ensino 
tradicional quanto metodologias ativas (Rachelli; Vieira, 2025). 

Já a pesquisa de Blass, Rhoden e Moreira (2024), revelam 
que futuros professores reconhecem o ChatGPT como uma ferra-
menta versátil para apoiar diferentes tarefas acadêmicas, incluindo 
resolução de problemas matemáticos, cálculos numéricos, análise 
de códigos e elaboração de textos. Os licenciandos percebem 
potencial pedagógico significativo no uso da IA, especialmente 
pela possibilidade de obter explicações detalhadas, explorar dife-
rentes estratégias de resolução e desenvolver maior autonomia 
no estudo. No entanto, os participantes também demonstram 
cautela ao relatar imprecisões, inconsistências e explicações incor-
retas fornecidas pelo modelo, sobretudo em conteúdos matemá-
ticos mais complexos. 

Além das limitações técnicas, destacam riscos de dependên-
cia excessiva e dificuldades do ChatGPT em produzir representações 
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como gráficos e mapas mentais. Apesar disso, os estudantes enfati-
zam que, com orientação docente e uso crítico, a IA pode enriquecer 
o processo de ensino-aprendizagem, ressaltando ainda a importân-
cia de formação continuada para que os futuros professores compre-
endam a tecnologia, suas possibilidades e seus limites, garantindo 
um uso ético e pedagógico no contexto educacional.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

A metodologia deste capítulo integra o uso da Inteligência 
Artificial ao estudo de equações não lineares por meio de um per-
curso didático estruturado em quatro etapas. Primeiramente, iden-
tifica-se a equação a ser resolvida, analisando a função envolvida. 
Em seguida, seleciona-se o método numérico mais adequado, como 
bisseção, Newton-Raphson ou secante. A terceira etapa consiste 
na interação com o ChatGPT, que apoia a explicação do método, 
a verificação de cálculos e a geração de representações gráficas. 
Após isso, desenvolve-se o processo iterativo, no qual são realizados 
cálculos sucessivos e avaliada a convergência do método escolhido. 
Posteriormente, os resultados são comparados quanto à precisão, ao 
erro e ao número de iterações. Por fim, realiza-se uma reflexão sobre 
vantagens, limitações e interpretações pedagógicas do uso combi-
nado entre métodos numéricos e IA consolidando o aprendizado e 
estimulando a análise crítica.

Figura 1 – Fluxo de Aplicação dos Métodos Numéricos com Apoio de IA

Fonte: Elaborado pelos autores.
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O problema a ser resolvido é baseado em uma empresa que 
está estudando o preço de venda  (em reais) de um produto. A função 
demanda (quantidade que os consumidores compram) é dada por:

e a função oferta (quantidade que os produtores oferecem) é:

O preço de equilíbrio é aquele em que a quantidade deman-
dada é igual a quantidade ofertada, isto é:

Use os métodos da bisseção, de Newton-Raphson e da 
secante para aproximar o preço de equilíbrio com precisão de 
duas casas decimais.

Será usado do ChatGPT – 5.1 para resolver essa questão problema.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Foi solicitado para o ChatGPT – 5.1 que resolvesse o pro-
blema conforme as orientações da Figura 1, e a questão problema, 
exatamente como está na metodologia. Os passos 1 ao 4 foram gera-
dos pelo ChatGPT – 5.1 conforme o prompt: (https://chatgpt.com/
share/692e1973-a290-8007-b0ec-6502ab4b7caf).

Passo 1 – Equação não linear (Equação Não Linear). A empresa quer 
encontrar o preço de equilíbrio  de um produto, isto é, o preço em que:
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Demanda:  e oferta: , igualando:

Levando tudo para o mesmo lado, obtemos a equação  
não linear:

Para o método da bisseção é dado o intervalo inicial.  
De fato:  e 

Logo, há pelo menos uma raiz nesse intervalo. 

Passo 2 - Processo iterativo (Cálculos e convergência). Método da 
Bisseção, intervalo [4,8].

A cada iteração tomamos o ponto médio  e verifica-
mos o sinal de . A representação está no quadro 1.

Quadro 1 – Iteração realizada pelo ChatGPT – 5.1 pelo método de bisseção

k a b pm​ f(pm)

1 4 8 6 0,5971

2 6 8 7 -46,7015

3 6 7 6,5 -23,7341

4 6 6,5 6,25 -11,7476

5 6 6,25 6,125 -5,6211

6 6 6,125 6,0625 -2,5236

7 6 6,0625 6,0313 -0,9662

8 6 6,0313 6,0156 -0,1853

9 6 6,0156 6,0078 0,2057

Fonte: gerado pelo ChatGPT – 5.1
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Depois da 9ª iteração, o comprimento do intervalo já é menor 
que 0,01. A aproximação pela bisseção é:

Para aplicar o método da bisseção, o ChatGPT-5.1 partiu 
do intervalo inicial , no qual já havia sido verificado que  e 

, garantindo a existência de pelo menos uma raiz nesse inter-
valo. Em cada iteração, o modelo calculou o ponto médio  
e avaliou o valor da função , conforme registrado no Quadro 1. 
Quando  apresentou valor positivo, o novo intervalo passou a 
ser ; quando o valor foi negativo, o intervalo foi atualizado para 

, preservando sempre a mudança de sinal entre as extremida-
des. Observa-se na tabela que os extremos e vão se aproximando 
de um valor em torno de 6,01, enquanto  se aproxima de zero, 
indicando a convergência do processo.

 Depois da 9ª iteração, o comprimento do intervalo já é menor 
que 0,01, atendendo ao critério de parada estabelecido. Assim, a 
aproximação obtida pelo método da bisseção é reais. 
Método de Newton–Raphson e estimativa inicial .

Precisamos de :

Fórmula iterativa:

Quadro 2 – Iteração realizada pelo ChatGPT – 5.1 pelo método de Newton

k pk​ f(pk)

1 6 0,597106

2 6,011914 0,000427

Fonte: gerado pelo ChatGPT – 5.1
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Já na 2ª iteração . Aproximação por Newton- 
–Raphson:

O ChatGPT-5.1 iniciou o processo adotando o chute inicial 
, conforme sugerido previamente para o método de Newton–

Raphson. A partir dessa estimativa, calculou a derivada da função 
, obtendo corretamente 

. Em seguida, aplicou a fórmula iterativa  para gerar as 
aproximações sucessivas. Na primeira iteração, avaliou a função 
no ponto , encontrando . Na iteração seguinte, 
utilizou o valor obtido para atualizar a aproximação, resultando 
em  e produzindo , valor já muito pró-
ximo de zero. Assim, pode-se perceber que o método converge 
rapidamente: já na segunda iteração, o módulo do erro funcional 
é menor que 0,005, atendendo ao critério de parada estabele-
cido. Dessa forma, o ChatGPT-5.1 identificou o preço de equilí-
brio aproximado como 

Método da Secante – chutes iniciais . Seguindo  
a equação:

Quadro 3 – Iteração realizada pelo ChatGPT – 5.1 pelo método de Secante

k pk−1 pk f(pk)

1 4 8 -89,0517

2 8 6,251455 -11,8184

3 6,251455 5,98389 1,405332

4 5,98389 6,012325 -0,02015

5 6,012325 6,011923 −3,4×10^-5

Fonte: gerado pelo ChatGPT – 5.1
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Na 5ª iteração o valor de  é praticamente zero. Aproximação  
pela secante:

No método da secante, o ChatGPT-5.1 iniciou o processo 
escolhendo dois chutes iniciais distintos,  e , conforme 
exige a técnica, já que ela utiliza uma aproximação linear da fun-
ção baseada em dois pontos sucessivos. A partir desses valores, o 
modelo avaliou a função  em cada um deles e aplicou a fórmula 
iterativa da Eq. 12 construindo, a cada etapa, uma nova estimativa da 
raiz por meio da inclinação da secante que liga os pontos  e 

. Em cada iteração, o ChatGPT-5.1 atualizou os valores de  
e , calculou o valor correspondente da função e registrou os resul-
tados no Quadro 3. Observa-se que, já a partir da segunda iteração, 
as aproximações convergem rapidamente para a região da raiz, e o 
valor de  diminui de forma significativa. Na 5ª iteração, o valor da 
função torna-se praticamente zero , indicando que o 
método encontrou uma excelente aproximação da solução. Assim, o 
ChatGPT-5.1 determinou que o preço de equilíbrio. 

Passo 3 – Comparação dos resultados (Tabela dos cálculos)

Quadro 4 – comparação realizada pelo ChatGPT – 5.1.

Método Nº de iterações 
(até 2 casas) Aproximação de p Observação

Bisseção 9 ≈6,01 Convergência garantida, porém, mais lenta.

Newton–Raphson 2 ≈6,01 Muito rápido; exige derivada, e falha 
quando a derivada é zero.

Secante 5 ≈6,01 Não precisa de derivada; desempenho 
próximo ao de Newton.

Fonte: gerado pelo ChatGPT – 5.1.

Todas as técnicas levam ao mesmo preço de equilíbrio,  
dentro da precisão de duas casas decimais. 
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Passo 4 – Conclusão e reflexão (vantagens, limitações e interpre-
tação). Os três métodos numéricos indicam que o preço de equilí-
brio é aproximadamente:

Substituindo em qualquer das funções (demanda ou oferta), 
obtemos a quantidade de equilíbrio em torno de:

Interpretação econômica: ao cobrar cerca de R$6,01 por 
unidade, a quantidade que os consumidores desejam comprar é, 
aproximadamente, igual à quantidade que os produtores desejam 
oferecer, estabilizando o mercado desse produto.

A Figura 2, compara a convergência dos três métodos. A 
bisseção avança de forma lenta, mas constante, aproximando-se 
gradualmente do valor final. 

Figura 2 - Processo iterativo de cada um dos métodos

Fonte: gerado pelo ChatGPT – 5.1
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Reflexão sobre os métodos: a bisseção é mais lenta, mas 
muito segura (sempre converge se o sinal muda no intervalo). O 
Newton–Raphson converge quase imediatamente, pois usa a deri-
vada para ajustar rapidamente a aproximação. Já a secante começa 
oscilando, devido aos dois chutes iniciais distantes, mas também 
converge rápido para o mesmo valor. Todos os métodos chegam 
aproximadamente a 6,01, apenas com velocidades diferentes.

Assim, seguindo o fluxo da Figura 1 (equação não linear → 
processo iterativo → comparação → conclusão), o professor pode 
mostrar aos alunos como diferentes métodos numéricos, apoiados 
por IA/calculadora, chegam ao mesmo valor de equilíbrio e discu-
tir as características de cada um. Assim, este trabalho contribui ao 
propor uma aplicação prática, acessível e ética da IA no ensino de 
matemática no ensino superior.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A integração entre Inteligência Artificial e Cálculo Numérico, 
desenvolvida neste capítulo, evidenciou que ferramentas como o 
ChatGPT podem enriquecer o processo de aprendizagem de equa-
ções não lineares. A interação com a IA permitiu que os estudantes 
explorassem métodos numéricos de maneira mais visual, detalhada 
e investigativa, comparando diferentes estratégias, analisando con-
vergência, verificando cálculos e interpretando resultados com maior 
profundidade. No entanto, é fundamental destacar que o ChatGPT 
não substitui o professor nem o processo formativo tradicional, mas 
atua como um recurso complementar que amplia possibilidades 
didáticas e favorece a construção do pensamento algorítmico.

Uma estudante que ainda não compreende os métodos nu-
méricos geralmente tem dificuldade em visualizar o comportamento 
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da função, interpretar a mudança de sinal, escolher chutes iniciais 
adequados e entender o papel da derivada ou da secante no pro-
cesso iterativo. Além disso, tende a enxergar a tabela de iterações 
apenas como cálculos soltos, sem perceber o padrão de aproxima-
ção da raiz.Para melhorar o entendimento, é importante começar 
visualizando o gráfico da função, identificar onde ela cruza o eixo 
da raiz, compreender geometricamente o que cada método faz e 
praticar com exemplos simples. Também ajuda observar como as 
aproximações evoluem a cada iteração e usar ferramentas gráficas 
ou calculadoras para reduzir a dificuldade dos cálculos e focar no 
raciocínio conceitual.
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ESCREVER, AVALIAR  
E DECIDIR: 

AGÊNCIA AUTORAL E IA  
COMO PROCESSOS FORMATIVOS
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A presença da inteligência artificial na produção acadêmica 
deixou de se configurar uma projeção especulativa para se afirmar 
como uma realidade concreta, já incorporada às rotinas de estudo, 
pesquisa e escrita tanto dos pesquisadores experientes quanto dos 
em formação, atravessando contextos acadêmicos em escala glo-
bal. Ainda assim, o debate sobre seu uso permanece marcado por 
forte polarização: de um lado, discursos de rejeição absoluta, que 
associam a IA à diluição da autoria e ao comprometimento do rigor 
científico; de outro, posturas de aceitação acrítica, nas quais a tec-
nologia é empregada sem reflexão, critérios explícitos orientativos, 
frequentemente acompanhada da omissão de seu uso por medo 
ou por falha ética. 

Essa falsa oposição reduz a complexidade do fenômeno, 
empobrece o debate e obstaculiza a construção de posicionamentos 
que sejam, simultaneamente, formativos e epistemologicamente fun-
damentados para além da simples oposição ingênua do “sou contra” 
ou “sou a favor”. As principais fontes de resistência à Inteligência 
Artificial concentram-se na percepção de ameaça à identidade e ao 
papel profissional, no receio da perda de competências humanas e 
cognitivas, nas barreiras organizacionais e institucionais à adoção 
tecnológica e nas preocupações éticas e políticas associadas à 
automação, à vigilância algorítmica e ao uso de dados. Essas resis-
tências não se limitam a aspectos técnicos, mas expressam tensões 
psicológicas, culturais e sociais mais amplas, revelando disputas em 
torno da autonomia, da autoria, do controle dos processos e da pre-
servação de valores humanistas frente à intensificação da mediação 
tecnológica (Padilha et al., 2025).

Embora ainda circulem nos corredores universitários e 
mesmo em reuniões de colegiados por parte de docentes mais 
conservadores falas que repelem veementemente a presença da 
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IA na produção científica (especialmente no exercício de escrita de 
pesquisadores novatos, como estudantes de Iniciação Científica e 
discentes de mestrado), essa é uma prática que, assim como outras 
mudanças ocorridas em décadas passadas, como a própria introdu-
ção dos computadores, não será freada por nenhuma conjuntura ou 
visão ideológica de resistência, mas, pelo contrário, ganhará contor-
nos ainda mais complexos. 

Diante desse cenário, parece-me insuficiente concentrar a 
análise apenas em uma ideia idealizada de “texto final” produzido de 
forma impecável e menos ainda na busca desenfreada de identificar 
ferramentas capazes de mapear de forma assertiva os usos possivel-
mente omitidos da IA, como se a escrita fosse um ato pontual e des-
vinculado de seus processos decisórios. É necessário deslocar o foco 
para os percursos de escrita (assumida desde já como suportada de 
forma massiva pela IA no presente e ainda mais no futuro próximo), 
considerando as decisões, revisões, negociações de sentido e estra-
tégias de autorregulação que se constroem ao longo do tempo. 

Ao integrar a IA a esse debate, o desafio não está apenas em 
definir se seu uso é permitido ou não, mas em compreender como 
ela reconfigura práticas de escrita, relações com o conhecimento 
produzido e formas de exercer a agência autoral acadêmica. Assim, 
discutir a IA na escrita acadêmica implica, sobretudo, repensá-la 
como processo formativo, situado e avaliado, a partir das escolhas 
que o sujeito faz ao longo de sua trajetória textual.

Em síntese, nossa relação com os textos em geral (e, em espe-
cial, com o texto acadêmico) já está mudando em pouco tempo; sendo 
assim, nós, formadores de novos pesquisadores, precisamos também 
alterar nosso olhar a respeito do que até então avaliávamos, obser-
vávamos e esperávamos nos manuscritos de nossos orientandos 
e nos manuscritos de outros que por ventura avaliamos em bancas 
de defesa, em processos seletivos de ingresso na pós-graduação ou 
anonimamente na revisão por partes em artigos de revistas arbitradas. 
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Assim, este capítulo tem como objetivo problematizar (e assumir) a 
relação entre agência autoral e a IA como processos formativos.

Pensar sobre isso significa deslocar o foco da pergunta 
“quem escreveu o texto?” para “como o sujeito se forma ao escrever 
com mediações tecnológicas como as ferramentas de IA?”. Nessa 
perspectiva, a agência autoral deixa de ser entendida apenas como 
a produção original de um texto final e passa a ser concebida como 
um processo de decisões, regulações, revisões e posicionamentos 
epistemológicos ao longo da escrita científica, com valorização plena 
dos processos iterativos que lhe constituem. 

A IA, nesse contexto, não é concebida apenas como uma fer-
ramenta técnica ou um atalho produtivo, mas como um dispositivo de 
mediação que interfere diretamente nos modos de pensar, planejar, 
revisar e atribuir sentido à escrita acadêmica (Maslenkova; Nikitina, 
2025). Problematizar essa relação implica compreender como a inte-
ração com a IA pode tanto favorecer quanto tensionar a agência dos 
autores humanos, os processos de autorregulação da escrita, a expli-
citação de critérios e a construção progressiva da escrita acadêmica. 

Entendo autor aqui como agente de uma prática formativa, 
situada e reflexiva e não como a mera assinatura de um produto 
textual isolado, voltado unicamente a inflar indicadores de produ-
tividade ou cumprir-se uma exigência burocrática, muitas vezes 
sem nenhuma contribuição substantiva ao campo científico. Já a 
IA participa dessa cadeia discursiva, em um processo dialógico de 
coconstrução, atuando como um coautor implícito, na qual a respon-
sabilidade ética e epistemológica pelo texto permanece sendo do 
agente humano (o qual tem claramente também a responsabilidade 
jurídica sobre o texto, pelo menos por enquanto, mas que, talvez, 
ganhe novos contornos no futuro) (Fritz, 2025; Xiao, 2023).

Apenas os autores humanos têm autonomia para regular, 
interpretar e assumir os sentidos produzidos no processo da pesquisa 
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(e da escrita) com apoio da IA. Sendo assim, uma das chaves prin-
cipais atualmente em torno desse debate é: como os pesquisadores 
e os docentes que formam novos pesquisadores estão lidando com 
tudo isso e que implicações se tornam latentes a partir dessa reali-
dade para o fazer acadêmico dos mais ou dos menos experientes 
pesquisadores? Vou problematizar um pouco na sequência. 

TEORIZAÇÕES A PARTIR DE UMA 
OFICINA PARA PÓS-GRADUANDOS

Fui convidadas a ministrar uma aula/oficina para pós-gradu-
andos (mestrandos e doutorandos) de um programa de pós-gradu-
ação de uma cidade do sul do país, na qual fui tensionada a proble-
matizar a escrita científica com apoio da IA, especialmente consi-
derando um gênero bastante específico do universo acadêmico: as 
cartas pedagógicas. 

É válido dizer que até então eu não era nem leitora e nem pro-
dutora desse gênero. Uma carta pedagógica configura-se como um 
gênero de escrita técnico-científico e criativo que favorece a reflexão, 
o registro e a socialização de experiências, inspirado no pensamento 
de Paulo Freire, tendo como princípio a dimensão humana da comu-
nicação (Passos, 2025). Ela tem como característica seguir princípios 
da escrita acadêmica e deixa claro o compromisso de preservar seu 
caráter claramente autoral, o que pode ser considerado, em um pri-
meiro olhar, um limitante para o uso da IA no auxílio à produção 
desse gênero, pensando nas possibilidades e padrões mais conheci-
dos de geração de textos por meio de ferramentas de IA generativa.

Para iniciar a planejar a aula/oficina e ter insights sobre como 
fazer a problematização sobre o tema, a partir do artigo de Passos 



259S U M Á R I O

(2025) e do meu próprio currículo Lattes, redigi o seguinte prompt 
para a versão 5.2 Instant do ChatGPT1: 

A partir do meu currículo e de minha trajetória e da defi-
nição do que é uma carta pedagógica expressa no artigo 
científico anexado, gostaria que você fizesse um esboço 
de uma carta pedagógica, valendo-se de um olhar crítico, 
escrita autoral, evitando palavras comuns usadas pela IA e 
dando um tom criativo para a narrativa. 

Após a primeira versão entregue pela IA, percebi que o texto 
estava distante do enquadramento que eu gostaria de trazer, espe-
cialmente pensando minhas próprias escolhas teóricas, vocabulares 
e estilísticas. Foi assim que resolvi fazer um pequeno experimento 
de apenas fomentar modificações na carta sem intervenções manu-
ais, mas exclusivamente por meio de novos prompts que levassem 
à geração de um texto alinhado às minhas expectativas e escolhas 
acadêmicas. Com isso, desde o primeiro esboço até uma versão que 
eu considerasse satisfatória foram produzidas 14 versões. 

Essa experiência reforçou a minha visão a respeito da neces-
sidade de assumir essa escrita como processo formativo regulado, 
constituído por decisões sucessivas, revisões conscientes e trans-
formações orientadas por critérios explicitados, nesse caso, pelos 
prompts produzidos (esses sim, totalmente autorais e fruto do diálogo 
com a IA). Mesmo que a escrita tenha sempre sido vista por mim como 
processo, os mecanismos agora são outros. A escrita, nesse enqua-
dramento, passa a ser uma sequência de escolhas que se acumulam, 
tensionam-se e se refinam, deslocando o foco da originalidade ime-
diata para a responsabilidade autoral construída no percurso.

1	 https://chatgpt.com/share/696f9695-4d8c-8002-abbd-73ae996438d5 (aqui está registrado todo 
o diálogo com a IA para a realização da aula-oficina que ministrei). 

https://chatgpt.com/share/696f9695-4d8c-8002-abbd-73ae996438d5
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Ao destacar que a carta pedagógica passou por quatorze 
versões, o dado numérico não opera como evidência quantitativa, 
mas como marcador epistemológico. Ele sinaliza que a autoria não se 
esgota em um texto formulado com “cara de completo”, mas se cons-
titui na capacidade de retornar a ele, relê-lo criticamente e reorga-
nizá-lo à luz de novos critérios, deslocamentos teóricos e ajustes de 
sentido e de forma. Cada versão, longe de ser uma simples correção 
da anterior, revela algo novo sobre o próprio objeto de escrita e sobre 
a posição assumida por quem tem a responsabilidade de assiná-la, 
reforçando a escrita como prática reflexiva e autorregulatória.

Nesse processo, os cortes, recusas e exclusões deixam de 
ser compreendidos como perdas ou fragilidades do texto e passam 
a ser reconhecidos como decisões epistemológicas centrais. Aquilo 
que é retirado participa ativamente da construção do sentido, pois 
delimita o que se escolhe sustentar, aprofundar e tornar público. A 
autoria, assim, manifesta-se menos pela acumulação de conteú-
dos e mais pela capacidade de discernimento, isto é, pela escolha 
consciente do que permanece e do que é deliberadamente deixado 
de fora. Isso só é possível se olharmos para cada uma das versões 
produzidas com olhar crítico e ancorado em um histórico de experi-
ências acadêmicas reflexivas. 

Essa compreensão empírica por mim vivenciada encontra 
alinhamento a autoria como uma categoria historicamente situada 
e tensionada pela emergência da inteligência artificial generativa, 
pela previsibilidade algorítmica e pelos modos contemporâneos de 
circulação dos discursos apresentada na perspectiva bakhtiniana 
por Conte, Devechi e Maciel (2025), que a problematizam como 
fenômeno dialógico e polifônico, atravessado por disputas éticas, 
políticas e epistemológicas, as quais exigem novas categorias analí-
ticas para compreender a produção textual na contemporaneidade, 
bem como, acrescento eu, novos olhares para como avaliá-la no 
contexto de formação.
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Apesar desse alinhamento no campo mais teórico, o esta-
tuto da autoria apresentado por Conte, Devechi e Maciel (2025) se 
situa no contexto da mediação algorítmica. Já o meu olhar tende 
a deslocar essa reflexão para o plano pedagógico e formativo da 
escrita. Não se trata apenas de indagar o que muda na autoria 
diante da IA, mas de evidenciar como práticas concretas de acom-
panhamento da escrita podem sustentar a agência autoral em con-
textos atravessados por tecnologias digitais. A escrita versionada, 
regulada por critérios explícitos e acompanhada ao longo do tempo, 
apresenta-se como resposta pedagógica aos riscos de automatiza-
ção, superficialidade e diluição da responsabilidade autoral aponta-
dos no debate teórico. 

Nesse sentido, a experiência da produção das 14 versões 
evidencia que a autoria não se perde necessariamente com a media-
ção tecnológica, mas pode ser reconfigurada e fortalecida quando 
a escrita é compreendida como processo avaliativo contínuo e que 
não se resume a produzir materialmente um texto, mas sim tomar 
decisões sobre ele. A centralidade desloca-se do texto final para o 
percurso dessas decisões que o constitui, permitindo reconhecer a 
agência autoral como exercício de leitura crítica de si, de autorregu-
lação e de posicionamento diante do próprio dizer. Esse conjunto de 
intervenções foi sintetizado na Figura 1 diante da minha experiência 
de, na interação com a IA via prompts, chegar a 14 versões:

Figura 1 - Refinamento da Escrita 

Fonte: ChatGPT 5.2 Instant. 
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Foram cinco eixos de mudanças produzidas ao longo das 
minhas interações para a produção da carta pedagógica: a) mudan-
ças epistemológicas (consideradas as mais profundas, para sair de 
um texto amplo e/ou condizente com outras perspectivas diferentes 
da minha para um texto alinhado às matrizes teóricas em que me filio); 
b) mudanças conceituais finas (retirada consciente de termos espe-
cíficos que não dialogam com minha visão teórica); c) mudanças de 
escopo e foco (cortes de parágrafos completos, com eliminação de 
trechos genéricos, trazendo elementos mais concretos); d) mudan-
ças retóricas e estilísticas (redução de parágrafos longos, retiradas 
de marcas de IA como os travessões e excessos de paralelismos) e, 
por fim, e) mudanças estruturais (inserção de parágrafo introdutório, 
redefinição do fechamento do texto e retirada de elementos que não 
serviam ao argumento central). 

O diálogo entre a experiência por mim descrita e o artigo de 
Conte, Devechi e Maciel (2025), portanto, traz uma relação de com-
plementaridade. No texto teórico os autores oferecem um horizonte 
crítico que denuncia os limites da previsibilidade algorítmica e da 
produção discursiva automatizada; já a experiência pedagógica por 
mim vivenciada mostra um modo alternativo de operar nesse cená-
rio, afirmando a escrita como espaço de formação, de avaliação e de 
agência autoral do sujeito. Ao tornar visíveis as versões, os critérios 
e as decisões envolvidas no processo de escrita, desloco o debate 
da oposição tradicional simplista entre humano e máquina para uma 
compreensão mais complexa da agência autoral como prática cons-
ciente e formativamente sustentada. Além disso, também afirmo que 
a IA veio apenas para escancarar ainda mais uma problemática bem 
mais antiga no universo da formação acadêmica de pesquisadores, 
na qual já abundavam textos notadamente distantes de um percurso 
autoral minimamente esperado. 

Nesse sentido, me alinho às reflexões de Sheypak (2023) 
de que essa escrita, especialmente considerando os espaços de 
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publicação do texto científico, vai além do domínio linguístico e 
envolve processos de posicionamento discursivo e social dos pes-
quisadores. A autora argumenta que muitas dificuldades enfren-
tadas para publicar os textos científicos não decorrem de proble-
mas gramaticais ou estilísticos, mas da incapacidade de construir 
posições epistemológicas e retóricas alinhadas às práticas discur-
sivas específicas dos periódicos científicos para os quais subme-
temos os textos.

Com base em uma revisão crítica da literatura sobre o modus 
operandi do writing for publication (escrever para publicar), o estudo 
de Sheypak (2023) identifica três tipos de agentividade autoral: a 
reprodutiva (centrada na reprodução de normas linguísticas e edu-
cacionais), a de resistência (associada ao enfrentamento de estru-
turas institucionais e geopolíticas) e a agentividade transformadora, 
considerada a mais potente para a publicação científica. Essa última 
se caracteriza pela capacidade interagir ativamente como uma 
comunidade discursiva, compreendendo e negociando regras explí-
citas e critérios implícitos. Nesse cenário, parece um tanto evidente 
que mesmo antes da presença da IA já dominava de forma massiva 
no meio acadêmico o que a autora chamou de agentividade repro-
dutiva, o que, definitivamente, tornou-se um grande problema para a 
comunicação científica.

Sheypak (2023) defende que práticas coletivas, informais 
e contínuas podem constituir uma alternativa formativa eficaz aos 
cursos institucionais de escrita acadêmica, favorecendo o desenvol-
vimento da competência de publicação e a melhoria da qualidade 
das produções científicas. Nesse sentido, percebo que a IA pode 
ser uma forte aliada nesse processo, auxiliando na autorregula-
ção dessa escrita por meio da explicitação critérios e ajustes na 
tomada de decisão sobre os textos acadêmicos para além da super-
fície, como foi o caso da experiência que relatei na produção da  
carta pedagógica. 
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IMPLICAÇÕES PARA A FORMAÇÃO 
DE PESQUISADORES

Na prática, o desafio acaba sendo de natureza formativa e 
não tecnológica, visto que a ferramenta pode fazer muito por nós, 
desde que o agente humano tenha repertório para estabelecer um 
diálogo crítico com as diferentes versões e realizar conscientemente 
os ajustes necessários, em um gradiente entre os mais superficiais 
até os mais profundos. A ferramenta deve trabalhar para os pro-
pósitos do agente humano e não o contrário, o agente humano se 
“dobrando” ao output gerado pela ferramenta. Esse é o cenário ideal 
do ponto de vista formativo e a respeito do qual acredito e viven-
cio na minha relação pessoal com a IA. Agora, a grande questão 
é: como podemos trazer para a formação dos novos pesquisadores 
(na iniciação científica, nos trabalhos de conclusão de graduação, 
no mestrado e mesmo no doutorado) a exercitação desta prática, de 
forma que a agentividade transformadora seja a tônica dos textos 
científicos produzidos com auxílio da IA?

Entendo que a única via é através da avaliação e de como 
nós, formadores, temos entendido o nosso lugar como provocadores 
de mudanças na relação dos estudantes (pesquisadores em forma-
ção) com a IA. O exercício da autoria se perde justamente quando o 
agente humano aceita a “primeira versão” que a IA entrega, copia e 
cola sem interpretar, sem ponderar a validade do que lhe foi entre-
gue, sem revisar, sem cortar, sem explicitar critérios e sem efetiva-
mente se preocupar em assumir e manter um posicionamento claro 
no campo científico, que se materializa tanto via escolhas teóricas e 
metodológicas coerentes quanto na maneira como comunica essas 
escolhas nas publicações científicas que derivam de suas pesquisas. 

Enquanto muitos docentes e as próprias instituições per-
manecem centrados em uma lógica de “caça às bruxas” em relação 
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aos textos científicos produzidos nos espaços de formação, o debate 
sobre a inteligência artificial tende a se reduzir a uma perspectiva 
essencialmente punitiva e defensiva e ainda cair em ciladas com 
possíveis consequências jurídicas2. Essa postura manifesta-se, com 
frequência, na busca incessante pelo “melhor” software de detecção 
de textos supostamente gerados por IA, como se a complexidade da 
autoria acadêmica pudesse ser resolvida por meio de ferramentas de 
vigilância e controle. Essa é uma completa ilusão. 

Ao deslocar o foco para a identificação de infrações, perde-se 
de vista o caráter formativo da escrita científica e o papel que a ava-
liação de qualidade, feita por pesquisadores mais experientes, deve-
ria assumir nesse processo. Tal enfoque revela uma compreensão 
restrita tanto da escrita acadêmica quanto da própria formação de 
pesquisadores, uma vez que desconsidera que aprender a escrever 
cientificamente envolve processos de mediação, orientação, revisão 
e tomada de decisões conscientes o tempo todo. 

Softwares de detecção de IA operam no nível da superfície do 
texto, indicando que pequenas intervenções já são suficientes para 
tornar os textos produzidos por IA como indetectáveis, por exemplo, 
como a substituição de palavras por sinônimos, a reorganização da 
ordem das frases, a introdução de variações no estilo de escrita e a 
remoção de marcas técnicas invisíveis ao leitor. Essas modificações 
não transformam o conteúdo substancial do texto, os argumentos 
ou o posicionamento teórico do autor, mas afetam padrões esta-
tísticos e estruturais utilizados pelos sistemas de detecção, como 
regularidade sintática, previsibilidade lexical e marcas computacio-
nais ocultas, como unicodes que não são visíveis ao olho humano, 

2	 Detectores de IA frequentemente classificam textos inteiramente humanos como artificiais, gerando 
falsos positivos e, por outro lado, podem gerar falsos negativos a partir de textos gerados por IA mi-
nimamente alterados com substituições superficiais, o que evidencia a grande fragilidade desse tipo 
de ferramenta (Santana; Jankowitschi, 2025). Docentes e instituições confiarem cegamente nessas 
ferramentas de detecção tendem a gerar injustiças passíveis de imputações jurídicas contínuas nos 
espaços acadêmicos, perdendo totalmente o caráter formativo que lhe é inerente. 
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mas contêm informações detectáveis pelos programas (Santana; 
Jankowitschi, 2025).

Ao tratar a IA exclusivamente como ameaça, ignora-se a 
complexidade textual da produção acadêmica para além desses 
traços superficiais e nega-se a possibilidade de utilizá-la como um 
dispositivo de apoio à aprendizagem, capaz de favorecer a organiza-
ção de ideias, a clareza argumentativa, a explicitação de critérios e 
a autorregulação da escrita. Em vez de promover o desenvolvimento 
da agentividade transformadora, para usar o termo de Sheypak 
(2023), essa lógica tende a reforçar práticas de silenciamento, medo 
e conformidade superficial às normas acadêmicas.

Como consequência, corre-se o risco de ampliar um fosso 
formativo já existente, no qual estudantes aprendem a evitar puni-
ções, mas não a compreender os fundamentos epistemológicos, 
éticos e metodológicos da produção do conhecimento científico. A 
ausência de espaços orientados para discutir critérios de autoria e 
processos de escrita acaba por fragilizar a formação investigativa, 
reduzindo-a ao cumprimento formal de exigências. Nesse cenário, a 
escrita deixa de ser entendida como um processo formativo e passa 
a ser tratada apenas como um produto a ser policiado.

Superar essa lógica implica deslocar o debate infrutífero da 
detecção da IA para a promoção de uma educação regulada da IA, 
reconhecendo-a como parte já constitutiva do cenário contemporâ-
neo de produção acadêmica. Isso exige que docentes e instituições 
assumam uma postura mais reflexiva, na qual a avaliação considere 
os processos, as escolhas, as justificativas e a formulação de argu-
mentos claros apresentadas pelos estudantes, não apenas na versão 
final de um texto entregue, mas também em como ele é capaz de 
“defendê-lo” no diálogo científico. 

Saindo definitivamente da pergunta “esse texto foi escrito 
com IA?” para “quais decisões este estudante tomou ao construir, 
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revisar e sustentar este texto?” temos um salto formativo significa-
tivo, o qual deve se materializar em algumas estratégias na sequên-
cia (aqui proponho quatro, mas há várias outras possíveis): 

A documentação e registro de versões parciais do texto, 
como esboços iniciais, versões intermediárias e versões revisadas 
constitui uma estratégia central para deslocar a avaliação da escrita 
do produto final para o processo de construção autoral. Ao exigir que 
cada versão seja acompanhada de comentários reflexivos breves, 
nos quais o estudante explicite o que foi alterado, por que deter-
minadas mudanças foram realizadas, quais dificuldades emergiram 
ao longo do percurso e que decisões precisaram ser tomadas, a 
avaliação passa a valorizar cada vez mais a dimensão regulatória da 
escrita e o quanto o estudante precisou se debruçar sobre ela para 
ter uma versão coerente e autoral. 

Esse procedimento torna visíveis os movimentos de revisão, 
negociação conceitual e amadurecimento argumentativo, permi-
tindo ao docente acompanhar o desenvolvimento do texto como 
prática formativa. O uso de ferramentas como o Google Docs, por 
exemplo, são indispensáveis e inegociáveis para essas práticas, já 
que o docente consegue efetivamente acompanhar e monitorar as 
intervenções feitas em suas diferentes versões. 

Como segunda estratégia, a adoção de protocolos explícitos 
para o uso da inteligência artificial nos processos de escrita acadê-
mica representa uma medida fundamental para a construção de prá-
ticas formativas éticas e transparentes. Ao incluir orientações claras 
sobre quando a IA pode ser utilizada, bem como sobre como esse 
uso deve ocorrer e de que forma precisa ser declarado, docentes 
e instituições deslocam o debate do campo da suspeita para o da 
responsabilidade acadêmica. 

No Programa de Pós-Graduação em Ensino da Universidade 
Federal do Pampa, no qual atuo, por exemplo, sob minha coordenação, 
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instituímos desde março de 2025, um modelo de declaração do uso da 
IA obrigatório para os projetos, dissertações e teses3, com o objetivo 
de assegurar transparência, ética e integridade científica no desenvol-
vimento das pesquisas. A proposta visa regular o uso da IA de forma 
consciente, crítica e responsável, exigindo que o pós-graduando expli-
citar se e como recorreu a ferramentas de IA em diferentes etapas do 
trabalho (desde a concepção do estudo e o delineamento teórico-me-
todológico até a coleta, análise de dados e elaboração do manuscrito). 

O documento delimita usos permitidos e vedados, especial-
mente ao restringir a IA na redação definitiva do texto acadêmico 
e reforça que a responsabilidade pela precisão, validade e autoria 
intelectual permanece integralmente humana. Ao exigir a descrição 
das ferramentas utilizadas, dos procedimentos adotados e das justi-
ficativas para seu emprego, bem como a assinatura do discente e de 
seus orientadores, o texto consolida a IA como um recurso auxiliar 
legítimo, integrado ao processo formativo e não como um atalho 
oculto. Dessa forma, o uso da IA deixa de ser uma prática clandestina 
e passa a ser integrado de modo cada vez mais regulado e formativo.

Uma terceira estratégia possível é a defesa oral ou dialógica 
do texto escrito. Ela constitui-se como um dispositivo avaliativo que 
desloca o foco da autoria da origem técnica das palavras para a capa-
cidade do estudante de sustentar, explicar e justificar o próprio texto. 
Ao apresentar oralmente o argumento central, dialogar e responder 
a uma arguição breve do docente, o estudante é convidado a tornar 
explícitas as decisões que orientaram o processo de escrita: por que 
determinados conceitos foram mobilizados, quais trechos foram man-
tidos ou suprimidos e de que modo o encadeamento argumentativo 
foi construído e ajustado ao longo das versões. Nesse movimento, a 
autoria se evidencia como posicionamento reflexivo e agência intelec-
tual, expressa na leitura crítica do próprio texto e na defesa consciente 

3	 https://cursos.unipampa.edu.br/cursos/bame/uso-de-ia-orientacoes-do-ppge/

https://cursos.unipampa.edu.br/cursos/bame/uso-de-ia-orientacoes-do-ppge/
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das escolhas realizadas, reafirmando que escrever, no contexto forma-
tivo, é também saber explicar e sustentar aquilo que se escreve. 

Como quarta estratégia, defendo que docentes devem se 
dedicar à construção de rubricas que valorizem decisões autorais 
dos estudantes. As rubricas são concebidas como um dispositivo 
que torna visíveis os critérios de valoração da performance discente 
e desloca a avaliação de um foco meramente classificatório para um 
processo orientado à aprendizagem (Irala; Blass; Junqueira, 2021). 

Ao incluir nas rubricas critérios como a clareza do problema 
e do argumento, a coerência das escolhas teóricas, a qualidade das 
justificativas apresentadas, a capacidade de revisão e autorregula-
ção e a consistência entre as diferentes versões do texto, a rubrica 
pode orientar o estudante a compreender a escrita como um exer-
cício contínuo de reflexão e tomada de decisões. Essa explicitação 
de critérios desloca o foco avaliativo do resultado final para o per-
curso de construção do conhecimento, tornando visíveis os movi-
mentos de revisão, os ajustes conceituais e as estratégias adotadas 
ao longo do processo. Desse modo, a rubrica não apenas avalia o 
texto, mas atua como dispositivo altamente formativo e recursivo, 
reforçando a autoria como prática consciente, situada e intencional. 
A rubrica, em síntese, deve deixar claro que escrever é decidir, não 
apenas produzir texto. 

Essas estratégias são processos orgânicos válidos que não 
podem operar de forma isolada (por um ou por outro docente), mas 
devem estar presentes no horizonte de todos, sob pena de não igno-
rarmos o que vem acontecendo, muitas vezes identificando identi-
ficando os problemas formativos, mas não atuando sobre eles para 
minimizá-los (o que vem a ser o oposto das “caça às bruxas”). A Figura 
2, a seguir, sintetiza esse conjunto de tomada de decisões estratégi-
cas que os formadores podem adotar para auxiliar os estudantes a 
modificarem e qualificarem suas interações com as ferramentas de IA 
e, consequentemente, tornarem sua formação científica mais sólida. 
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Figura 2 - Estratégias formativas frente ao uso da IA na formação em pesquisa 

Fonte: Gerado pelo modelo Image generator 4o (2026). 

Ao articular essas estratégias, não se consolida apenas um 
rearranjo metodológico no campo da avaliação na formação de pes-
quisadores, mas a afirmação de um ethos da escrita acadêmica cen-
trada no processo formativo, sempre tão complexo e, para muitos, 
ainda excludente. Nessa perspectiva, o texto deixa de ser concebido 
como um produto autônomo e passa a ser compreendido como 
registro de um percurso intelectual singular, marcado por escolhas, 
revisões e posicionamentos teórico-epistemológicos. 

A questão da autoria, assim, desloca-se da busca pela origem 
técnica das palavras para a análise do grau de implicação do autor 
nas decisões que estruturam o seu texto. Texto sobre o qual lhe será 
imputada a responsabilidade acadêmica e jurídica, ainda que esteja-
mos em um caminho em direção à “autoria distribuída” (Maslenkova; 
Nikitina, 2025). Avaliar, nesse sentido, não consiste em identificar 
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indícios de automatização, mas em reconhecer evidências de uma 
prática crítica em exercício constante, capaz de justificar, sustentar e 
transformar o próprio dizer ao longo do processo, com todos os níveis 
de ajustes necessários, dos mais superficiais aos mais profundos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluir este capítulo implica assumir, sem ambivalências, 
que a inteligência artificial não inaugura a crise da agência autoral 
acadêmica, mas a torna mais visível e menos passível de disfarces. 
Ela expõe fragilidades históricas da formação de pesquisadores, nas 
quais a escrita foi frequentemente tratada como requisito técnico 
(meramente centrado em normas como as da ABNT, por exemplo), 
produto final ou moeda de troca institucional, e não como prática 
formativa densa, atravessada por decisões epistemológicas que per-
meiam todo o processo da construção de uma pesquisa. 

Ao escancarar a possibilidade de automatização superfi-
cial do texto, a IA obriga-nos a reposicionar o olhar: ou seguimos 
insistindo em mecanismos de controle que apenas sofisticam a apa-
rência da autoria, ou passamos a investir, de modo deliberado, na 
formação de sujeitos capazes de sustentar o que escrevem, justificar 
o que escolhem e responder criticamente pelo que publicam. Nesse 
sentido, a defesa de uma escrita acompanhada, versionada, regulada 
por critérios explícitos e avaliada como processo não constitui uma 
concessão à tecnologia, mas uma reafirmação do papel da universi-
dade e, em particular, da pós-graduação. 

O que vale a pena colocar em jogo hoje não é a permissão ou 
proibição do uso da IA, mas a qualidade das mediações que oferece-
mos aos pesquisadores em formação. Quando a avaliação se ancora 
nos percursos, nas justificativas e na capacidade de defesa do texto, 
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a autoria deixa de ser um atributo abstrato ou meramente jurídico 
e passa a se materializar como prática reflexiva concreta. É nesse 
espaço que a agência autoral pode ser efetivamente fortalecida, 
mesmo em contextos atravessados por tecnologias generativas.

Por fim, assumir a IA como parte constitutiva do cenário con-
temporâneo da escrita acadêmica exige coragem institucional e res-
ponsabilidade formativa. Coragem para abandonar a ilusão de que 
a vigilância textual garante rigor científico; responsabilidade para 
construir práticas avaliativas que formem pesquisadores capazes 
de pensar, decidir e responder por seus textos. A escrita acadêmica, 
compreendida como processo, torna-se então um lugar privilegiado 
de formação intelectual, no qual o autor não se define pela origem 
das palavras, mas pela densidade de seu engajamento com o próprio 
dizer. É nesse deslocamento do texto como evidência para o texto 
como percurso que se inscreve a possibilidade de uma relação mais 
formativa sobre como podemos ressignificar a autoria em tempos de 
inteligência artificial.
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